
Director: Alexandre Semedo Ano XVI| Nº 812 | 23 de Março de 2023 |Distribuição: 12.500 pessoas +,  em suporte digital | Preço: 200$00 

Págs. 2 e 4

Recursos Hídricos 
em 2022

Sonho futuro

Silicon Valley e 
Credit Suisse

Praia

Agricultura consumiu 
4,6 milhões de m3 de 

água no país

Professor que sofreu 
tentativa de agressão

quer justiça
Págs. 14 e 15

Um “novo problema” 
de saúde pública

INPS principal lesado 
e Governo beneficia

BCV com taxas de juros baixas 

Pág. 27

Págs. 6 e 7

Págs. 2 e 3

A Nação 
J O R N A L  I N D E P E N D E N T E

Págs. 12 e 13

ETCin 

Cabo Verde 
“minimamente” 

preparado

Uso de Shisha e cigarros 
electrónicos 



No PoNto
| A Nação | Nº 812 | 23 de Março de 2023    A Nação | Nº 812 | 23 de Março de 2023  | 2

Daniel Almeida 

BCV com taxas de juros baixas 

INPS principal lesado e Governo beneficia

O Governo/Estado é o principal beneficiário da política monetária do Banco 
de Cabo Verde, que insiste na manutenção em baixa das taxas de juro, ao con-
trário daquilo que se passa por este mundo afora, nomeadamente na zona 
Euro, com quem Cabo Verde tem uma paridade fixa. Contudo, o risco e o cus-
to dessa política são colocados no INPS, que, directa e indirectamente (atra-
vés dos bancos), disponibiliza os fundos para o financiamento do Estado.

O Governo está interessa-
do em diminuir o cus-
to da dívida interna e, 

para isso, anda a contar com o 
“beneplácito” do BCV que man-
tém inalterável a taxa de juro 
directora, que, desde 2020, 
está fixada em 0,25%, mesmo 
perante subidas sucessivas do 
Banco Central Europeu, que, 
salta de 0%, na mesma altura, 
para 3,5%, neste momento. 

Aliás, foi o Governo/Estado 
o principal beneficiário desse 
afrouxamento, em 2020, de 125 
base na taxa directora, porquan-
to as taxas de juro nos bancos 
comerciais, para o financiamen-
to de particulares, mantiveram-
-se praticamente na mesma, 
isso por causa do risco. 

Governo beneficiado 

Mas o Estado foi muito be-
neficiado, porquanto as taxas 
de juro de 3% que paga em obri-
gações de 10 anos e 1% em dí-
vida de curto prazo está muito 
aquém daquilo que o Tesou-
ro paga nos Estados Unidos da 
América e em vários países da 
Europa. 

Mas não é só o Governo que 
tem interesse nesta situação de 
baixa dos juros. O próprio BCV 
tem o seu interesse, porquan-
to, por ocasião da pandemia da 
covid-19, aprovou uma linha de 
financiamento de longo prazo 
para financiar os bancos, com 
o custo de 0,75%. Se o banco 
central resolver subir os juros 
e passar a pagar aos bancos co-
merciais mais do que isso na 
absorção de liquidez, perde em 

termos operacionais. 
A subida das taxas de juro re-

presentaria perdas para o BCV, 
que já tem perdas por causa dos 
custos do seu funcionamento, 
que se traduzem numa explo-
ração deficitária. E é por causa 
disso é que tem capitais pró-
prios negativos em cerca de me-
nos 3,5 milhões de contos. Ou 
seja, a subida das taxas de juro 
iria agravar a situação do banco 
central, que fica dependente do 

Governo. 
De acordo com as regras do 

jogo, quando o banco central 
tem prejuízo, o Governo é obri-
gado a capitaliza-lo, o que não 
vem fazendo, quando é obriga-
do, por lei, a fazê-lo. Ou seja, o 
BCV está numa situação de de-
pendência perante o executi-
vo, o que por si não deixa de ser 
uma anomalia, à luz do nosso 
sistema monetário e bancário. 
Conforme os entendidos, um 

banco central, para ser inde-
pendente, tem de ser forte em 
termos de capital, e o BCV está 
“fragilizado”, porque tem capi-
tais próprios negativos. Neste 
caso, está dependente do Te-
souro e não sobe as taxas de 
juro. 

Cumplicidade do BCV 

Perante este cenário de 
uma certa cumplicidade entre 

o Governo e o BCV, o INPS é 
o principal lesado. Esta insti-
tuição é que financia o Esta-
do, directamente, ao comprar 
títulos da dívida pública, mas, 
também, indirectamente, 
através dos bancos comerciais 
que, por seu lado compram tí-
tulos da dívida pública com o 
dinheiro que o INPS deposita, 
tanto a prazo como à ordem. 

É que, normalmente, quan-
do as taxas de juro reais são 
negativas, como é o caso ac-
tualmente, há uma transfe-
rência de riqueza dos credo-
res para os devedores e, nes-
te caso está-se a registar uma 
transferência de riqueza do 
INPS para o Tesouro. Ou seja, 
o custo e o risco desta política 
de baixas taxas de juro está a 
ser transferido para o balanço 
do INPS. 

O BCV não nega essa desfa-
sagem das taxas de juro. Diz 
no seu último relatório de po-
lítica monetária, relativo ao 
último trimestre de 2022, que, 
avaliando outros indicadores, 
não via a necessidade do au-
mento das taxas de juro. 

Por outro lado, o nível de re-
servas aparentemente dá algum 
conforto, mas é por causa do en-
dividamento externo do próprio 
Estado, junto das instituições 
multilaterais, nomeadamente 
o FMI e o Banco Mundial. Ou 
seja, há risco no endividamento 
externo do Estado e há risco na 
manutenção das taxas de juro 
baixas, cujo custo é colocado no 
balanço do INPS.   
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Carlos Burgo fala em distorção do mercado 

Numa recente publicação 
no Facebook, o antigo 
Governador do Banco 

de Cabo Verde, Carlos Burgo, diz 
que, “prosseguindo na senda da 
subida das taxas de juro, com o 
propósito de baixar a inflação, o 
Banco Central Europeu (BCE) to-
mou hoje a decisão de aumentar 
a sua principal taxa de interven-
ção em 0.5 pp (pontos percen-
tuais) para 3.5%”. 

Burgo lembra, também, que, 
paralelamente, foram agravadas 
em margem igual a taxa da fa-
cilidade de depósito (para 3.0%) 
e da facilidade de cedência de li-
quidez (para 3.75%) “Com isso, o 
agravamento dessas taxas ascen-
de a 3.0 pp desde o início do cor-
rente ciclo de subida das taxas de 
juro no ano passado. Antecipa-se 
que na próxima semana o Fede-
ral Reserve Bank (FED) dos Esta-
dos Unidos e o Bank of England 
(BE) darão passo idêntico”. 

Evolução das taxas 
em Cabo Verde

Segundo este economista, al-
guns especialistas estimam que, 
para fazer descer as taxas de in-
flação para um nível próximo 
de 2% (a meta em vigor), as taxas 
nos EUA devem vir a ultrapassar 
os 5%. 

Neste contexto, Carlos Bur-
go considera que é natural que 
aqueles que em Cabo Verde se in-
teressam pela matéria se interro-
guem sobre a evolução das taxas 

do BCV. 
“Com efeito, Cabo Verde, ao 

adoptar o regime cambial basea-
do na paridade fixa com o Euro 
num quadro de liberdade de cir-
culação de capitais prescindiu 
de ter política monetária própria 
enquanto instrumento de polí-
tica económica, adoptando a da 
Zona Euro e obtendo em troca a 
convergência das expectativas 
de inflação. Na prática, registou-
-se uma rápida convergência da 
inflação com a da Zona Euro, não 
se verificando o mesmo em rela-

ção às taxas de juro que perma-
neceram durante muito tempo 
acima das da zona de referência”, 
recorda. 

Sublinha ainda que “estas vi-
riam a ser fixadas em níveis pró-
ximos dos da Zona Euro apenas 
aquando da eclosão da crise pan-
démica. Tendo sido mantidas 
inalteradas as taxas do BCV des-
de abril de 2020, verifica-se nes-
te momento uma significativa e 
crescente desfasagem com as ta-
xas do BCE”. 

“Com efeito, a taxa de absor-

ção, a mais relevante num con-
texto de excesso estrutural de 
liquidez, mantém-se inaltera-
da num nível próximo de zero 
(0.05%)!! e o BCV mantém activa 
a Operação Monetária de Finan-
ciamento de Longo Prazo (OMF) 
através da qual os bancos obtêm 
recursos do banco central a uma 
taxa de 0.75%”, enfatiza. 

Ressalva, também, que as ta-
xas de juro cobradas pelos ban-
cos comerciais mesmo aos seus 
melhores clientes situam-se 
muito acima das praticadas na 

Zona Euro, em grande medida 
por causa do risk spread “que é 
muito mais elevado entre nós”. 

“Onde se regista uma signifi-
cativa distorção é no mercado da 
dívida pública onde o Estado de 
Cabo Verde está a financiar-se a 
um custo inferior ao suportado 
quer pelo Tesouro Americano, o 
HM Treasury no Reino Unido e 
muitos soberanos da Zona Euro 
com uma notação de risco com o 
grau de investimento o que não é 
o caso de Cabo Verde”. 

Distorção 

Essa distorção, no entender 
desse economista, “só é possível 
porque, sendo fraca a substituibi-
lidade de activos e baixo o nível 
de desenvolvimento dos merca-
dos financeiros, não existe uma 
verdadeira liberdade de circula-
ção de capitais e uma integração 
de Cabo Verde nos mercados fi-
nanceiros internacionais”. 

“O principal beneficiário com 
esta distorção a nível de um dos 
mais importantes preços relati-
vos da economia – a taxa de juro – 
é naturalmente o Estado de Cabo 
Verde que, deste modo e de forma 
artificial, pode conter o custo da 
dívida pública. O principal lesado 
- there is no free lunch! – é o Insti-
tuto Nacional de Previdência So-
cial (INPS) que directa e indirec-
tamente (através dos bancos) dis-
ponibiliza os fundos para o finan-
ciamento do Estado”, conclui.  DA 

 

O Banco Central Europeu (BCE) de-
cidiu, na semana passada, aumentar 
as taxas de juro em 0,5 pontos percen-
tuais. A medida vai ter impacto imedia-
to no valor dos créditos pagos pelas fa-
mílias.

Assim, a partir de ontem, quarta-fei-
ra, 22, as taxas de juro aplicáveis à fa-
cilidade permanente de cedência de li-
quidez subiram para 3,75%. Já as taxas 
de juro aplicáveis às operações princi-
pais de refinanciamento passaram para 
3,5% e a taxa aplicável à facilidade per-

manente de depósito subiu para os 3%.
A decisão da equipa liderada por 

Christine Lagarde surgiu no contexto de 
turbulência vivido nos últimos dias pe-
los mercados. A falência do Silicon Val-
ley Bank (SVB), nos EUA e, mais recente-
mente, a crise do Credit Suisse, na Euro-
pa, puseram em evidência a instabilida-
de do sistema financeiro a nível global.

Contudo, Lagarde acredita que a me-
dida permitirá combater eficazmente a 
inflação. A presidente do BCE acredita 
que “a escalada de preços irá manter-

-se elevada por um longo período” e que 
esta é a única forma de “assegurar um 
retorno atempado da inflação ao objeti-
vo de 2% a médio prazo”.

O BCE afirma ainda que “está a 
acompanhar de perto as tensões no 
mercado” e que está preparado para 
“responder conforme necessário” para 
garantir a “estabilidade de preços e a es-
tabilidade financeira na zona do euro”.

Christine Lagarde reforçou a ideia de 
que considera o sistema financeiro eu-
ropeu “mais forte e resiliente do que na 

última crise de crédito de 2008”, apesar 
de afirmar que há um “potencial risco 
de liquidez pela frente”.

Ainda durante a conferência de im-
prensa, a presidente do Banco Central 
Europeu referiu que é “importante co-
meçar a reduzir rapidamente” medidas 
de apoio orçamental à famílias e em-
presas, de modo a “conter as pressões 
inflacionistas a médio prazo”. No en-
tanto, Lagarde referiu que estas redu-
ções devem ser feitas de “forma concer-
tadas”. DA 

BCE aumenta taxas de juro para combater inflação
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A falência do Silicon Valley Bank (SVB), nos Es-
tados Unidos da América (EUA), e, mais recente-
mente, a crise do Credit Suisse, na Europa, pode 
tendencialmente “contagiar” o sistema financei-
ro cabo-verdiano. Ainda assim, conforme um ma-
croeconomista contactado por A NAÇÃO, o even-
tual impacto não será como o da crise de 2008. 

Falência do Silicon Valley Bank e crise no Credit Suisse

Cabo Verde “minimamente” 
preparado para eventual contágio

O nosso interlocutor expli-
ca que em 2012 foi adop-
tado um conjunto de me-

didas para reforçar a situação da 
banca no sentido de prevenir as 
consequências de eventuais fa-
lências por causa do chamado 
“contágio sistémico”.  

Economista sénior, o mesmo 
considera, por outro lado, que os 
bancos comerciais que operam 
no país “não serão afectados por 
esta crise”, porquanto “não pre-
cisam de ir buscar dinheiro lá 
fora”. Admite, no entanto, a pos-
sibilidade de o Banco de Cabo 
Verde (BCV) ser afectado. “O BCV 
tem cerca de 700 milhões de eu-
ros aplicados em bancos lá fora e 
é preciso saber qual é a exposi-
ção do BCV em relação ao Credit 
Suisse”. 

“Temos de estar atentos por 
causa da interdependência que 
existe hoje entre todas as econo-
mias abertas e nós somos uma 
economia aberta”, ou seja, “qual-
quer situação de crise financeira 
que acontece lá fora terá as suas 
repercussões internamente, por-
quanto estamos muito expostos 
em relação à Europa”. 

De toda forma, realça a nossa 
fonte, “é preciso estar alerta, por-
que sofremos muito com a crise 
de 2008: o desemprego aumen-
tou, passamos a crescer 1% em 
média, quando estávamos a cres-
cer entre 4 e 5%”.

Este economista mostra-se, 
porém, confiante que esta nova 
crise não será assim tão dura 
para Cabo Verde. Contudo, “reco-
menda-se que se siga a situação 
e que se tome, tempestivamente, 
as medidas que se impõem”. 

De recordar que Cabo Verde 
já teve uma experiência negati-

va relacionada com falência do 
Novo Banco, recuando mais no 
tempo, na primeira metade da 
década de 1990, a uma outra per-
da no valor de 20 milhões de dó-
lares aplicados num fundo dos 
EUA. 

Causas desta crise

No caso Silicon Valley Bank, 
nos EUA, tem a ver com o facto 
de Donald Trump ter revogado 
uma lei do seu antecessor, Barak 
Obama, na sequência da crise de 
2008, que teve origem no banco 
Lehman Brothers. Mas, também, 
essas duas situações de crise te-
rão sido provocadas, em parte, 
pelas novas medidas de política 

monetária de bancos centrais.  
“Os bancos vivem muito à 

custa das obrigações de tesouro”, 
realça o nosso analista. “Quando 
compram obrigações do tesouro 
para pagarem 1% de juros, essas 
obrigações valem X, mas, se por 
acaso os juros forem aumentados 
para 3%, quem comprou terá de 
pagar esse diferencial”. 

É isso que esteve na base do 
problema do Silicon Valley Bank, 
com os rumores que circularam 
sobre a saúde financeira desse 
banco, houve uma corrida aos 
depósitos, que acabaram por pro-
vocar a sua falência. O mesmo 
aconteceu com o Credit Suisse, 
um banco de referência mundial.  

Daniel Almeida 
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Segunda maior falência 
de um banco desde 2008

Os reguladores financeiros 
dos EUA fecharam o Silicon Val-
ley Bank (SVB) no dia 10 des-
te mês após o banco sofrer um 
colapso, marcando a segunda 
maior falência de um banco na 
história norte-americana – a 
maior desde a crise de 2008. A 
quebra desencadeou volatilidade 
no mercado, que ainda busca en-
tender se o caso foi pontual ou se 
há risco de uma crise sistêmica.

Fundado em 1983, o Silicon 
Valley Bank (SVB) era considera-
do o 16º maior banco do país pelo 
Federal Reserve (Fed, o banco 
central dos EUA). Localizado na 
Califórnia, tinha como principal 
objetivo fornecer financiamento 
para startups e empresas de tec-
nologia.

Em 2021, o SVB declarou ser 
a principal instituição financei-
ra de quase metade das startups 
de capital de risco nos EUA. No 
momento de sua falência, o SVB 
possuía mais de 200 bilhões de 
dólares em activos, tornando-se 
o maior banco a falir desde a cri-
se de 2008.

Por que o banco quebrou? A in-
flação nos EUA atingiu o maior pa-
tamar em 40 anos, o que levou o 
Fed a aumentar as taxas de juros 
para 4,5% a 4,75%. Isso afetou ne-
gativamente as empresas de tec-
nologia, que agora têm dificuldade 
em conseguir crédito para crescer. 
Como resultado, algumas startups 
começaram a tentar sacar seus 
depósitos do Silicon Valley Bank, 
mas a maioria desses recursos es-
tava investida em títulos do Tesou-
ro de longo prazo, que perderam 
valor com a alta dos juros.

Credit Suisse sofre 
contágio do SVB

Após crise bancária nos EUA, 
as acções do banco suíço despen-
caram com descoberta de “fra-
gilidades” nas contas da insti-
tuição. O Credit Suisse ganhou 

destaque nos últimos dias, mais 
especificamente desde a última 
quarta-feira, 15, quando teve uma 
forte queda nas suas acções, que 
se arrastou para outros sectores.

A situação do Credit Suisse 
provocou uma onda de choque 
junto dos investidores que ainda 
estavam impactados com as que-
bras de bancos regionais ameri-
canos SVB e Signature Bank. 

Contudo, para sanar a situa-
ção e evitar mais contágios, as 
autoridades suíças agiram rapi-
damente encontrando uma so-
lução que culminou com a com-
pra do Credit Suisse pelo seu ri-
val UBS. Com essa compra houve 
uma certa acalmia nos mercados, 
mas a crise continua lactente. 

Vale ressaltar que os proble-
mas no Credit Suisse não eram 
recentes. A instituição lutava 
para se recuperar de uma série 
de escândalos nos últimos anos, 
que levou as acções a desabarem 
nos últimos 12 meses. Os papéis, 
que valiam cerca de 80 francos 
suíços em 2008, fecharam a ses-
são da última sexta-feira a 1,86 
francos suíços.

O banco suíço sofreu com as 
consequências de duas grandes 
crises – o colapso da britânica 
Greensill e do fundo de multi-
mercado norte-americano Ar-
chegos – que, combinados, custa-
ram bilhões de dólares e levaram 
a uma mudança na sua adminis-
tração.

A primeira crise, a falência de 
Greensill, instituição financei-
ra britânica que emprestava di-
nheiro para outras empresas pa-
garem seus fornecedores e que, 
na sequência, empacotava as dí-
vidas em títulos financeiros (se-
curitização) para revender a in-
vestidores.

Em certo momento, no entan-
to, o modelo negócio passou a 
gerar desconfiança e, em Março 
de 2021, a companhia declarou 
falência – levando junto 10 bi-
lhões dólares de clientes do Cre-
dit Suisse. 

Sobre a falência do Silicon Valley Bank 
(SVB), nos Estados Unidos e, mais recente-
mente, a crise do Credit Suisse, na Europa, 
que puseram em evidência a instabilidade 
do sistema financeiro a nível global, o Ban-
co de Cabo Verde (BCV) diz que, embora se-
jam eventos distintos com circunstâncias 
específicas, “ambas alertam para a natureza 
instável do sistema financeiro global e daí a 
necessidade de uma regulação forte e eficaz”.

Perguntado se já foi delineado um plano 
para tentar evitar possíveis contágios que es-
sas duas situações possam provocar no siste-
ma financeiro cabo-verdiano, a administra-
ção do banco central diz que, de acordo com 
as informações disponíveis, “não se vislum-
bra, a curto prazo, impactos diretos na situa-
ção patrimonial dos bancos comerciais na-
cionais tendo em conta que os mesmos não 
detêm relações institucionais e/ou relações 
diretas de negócios com os dois bancos men-
cionados”. 

“No entanto, como é natural e para todos 
os acontecimentos a nível internacional, o 
BCV continuará a acompanhar a situação 
tendo em conta possíveis impactos no mer-
cado financeiro internacional e indiretos no 
sistema financeiro nacional”, realça.

Questionado ainda sobre eventuais do 
BCV no Credit Suisse, a administração do 
banco central afirma que, “no concernente à 
gestão das Reservas Cambiais do país, o Ban-

co de Cabo Verde, enquanto investidor de ca-
rácter institucional, possui um perfil conser-
vador, adotando uma postura de prudência 
na realização de investimentos nos mercados 
financeiros internacionais, com base nos ob-
jetivos primordiais estabelecidos, designada-
mente a preservação de capital e a liquidez 
dos investimentos, sem descurar a rentabili-
dade”. 

Relativamente ao risco de crédito o BCV 
afirma que, as guidelines de investimentos 
estabelecem um conjunto de requisitos e li-
mites, quer a nível individual, quer em ter-
mos agregados, visando garantir a exposição 
a ativos de elevada qualidade de crédito para 
as carteiras que compõem as reservas exter-
nas, dando primazia a emitentes soberanos e 
supranacionais.

“Entretanto, face à integração dos merca-
dos financeiros internacionais, o efeito con-
tágio que pode emergir a partir de uma situa-
ção de crise deve merecer especial atenção 
por parte dos investidores”, enfatiza. 

Neste sentido, com vista a acautelar a ma-
terialização de eventuais riscos, “o BCV con-
tinuará a acompanhar a evolução dos merca-
dos e dos indicadores de risco. “Atualmente, 
o BCV não possui nenhum investimento jun-
to do Credit Suisse, não estando estabelecida 
nenhuma relação com a instituição”.

 DA

BCV alerta para necessidade de 
regulação “forte e eficaz”
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O international investment bank (iib) vai, doravante, partilhar a sua experiência 
no desenvolvimento do mercado de capitais em Cabo Verde, com a Bolsa de Dívi-
da e Valores de Angola (BODIVA) no âmbito de um memorando rubricado recen-
temente na capital angolana, Luanda, pelas duas instituições.

A NAÇÃO

iib vai apoiar a Bolsa de Dívida e Valores de Angola 
no desenvolvimento do mercado de capitais

Na ocasião, Francisco Fer-
reira, CEO do iib, desta-
cou o trabalho que a sua 

instituição levou a cabo, em 2022 
e no primeiro trimestre de 2023, 
no desenvolvimento do merca-
do de capitais, implementando 
novos produtos, que tornaram a 
bolsa cabo-verdiana num mer-
cado que apresenta hoje capaci-
dade e standards internacionais.

Numa clara alusão ao históri-
co de 5 emissões bem-sucedidas 
em menos de 12 meses, Francis-
co Ferreira apontou, entre outros 
resultados alcançados, a concre-
tização pelo iib da Emissão das 
iib Marine and Ocean-based Blue 
Bonds (iib Blue Bonds) que contou 
com a participação do Programa 
de Desenvolvimento das Nações 
Unidas e que foi anunciada no 
evento “The Ocean Race Mindelo 
Summit” que contou com a pre-
sença de ilustres personalidades, 
entre as quais o Secretário Geral 
das Nações Unidas, António Gu-
terres, o Primeiro-Ministro de 
Cabo Verde, Ulisses Correia e Sil-
va, o Primeiro-Ministro de Portu-
gal, António Costa, bem como os 
representantes da Bolsa de Dívida 
e Valores de Angola (BODIVA) e 
da Bolsa de Valores de Moçambi-
que (BVM).

Introdução de 
instrumentos inovadores 
no mercado

“O iib foi o mais relevante ope-
rador de bolsa nos últimos dois 
exercícios (2021 e 2022) em Cabo 
Verde, quer no mercado primário 
quer secundário. A parceria com 
a BVC permitiu conjugar uma 
visão comum relativa ao espaço 
que a bolsa pode representar e o 
potencial que o mercado de capi-
tais pode traduzir para o país e a 
economia. Desta forma, a perspe-
tiva de complementaridade entre 
o iib e a BVC possibilitou a intro-
dução no mercado de cinco ins-
trumentos inovadores”, destacou 
Francisco Ferreira.

Conforme inumerou o CEO 
do iib, dos cinco instrumentos 

inovadores fazem parte nomea-
damente, a emissão de dívida su-
bordinada com step up de remu-
neração com base na performan-
ce da instituição, denominada 
iib Subordinated Participation 
Bond; a emissão social a favor 
das Aldeias SOS, denominada iib 
Solidary Indexed Bond; o primei-
ro produto derivado no mercado 
Credit Linked Notes - iib PRAE 
- Programa de Reestruturação e 
Apoio à Economia; a maior emis-
são alguma vez emitida numa 
única série iib 3S Senior Bond e, 
por último; as iib Blue Bonds, en-
quanto primeira e única emissão 
desta natureza à presente data.

Este gestor acrescenta ainda 
que “o objetivo do iib com este 
morando visa cumprir o seu po-
sicionamento enquanto banco 

de investimento internacional, 
expandido a sua área de atuação, 
através de parcerias estratégicas 
estabelecidas com instituições 
financeiras de outras praças, 
contribuindo para o desenvolvi-
mento de capacidades e iniciati-
vas semelhantes, a realizar por 
estes e assim poder concretizar o 
potencial que fluxos de comércio 
e investimentos internacionais 
podem aportar.” 

PCE da BODIVA 
destaca importância 
da experiência do iib

Por sua vez, o PCE da BODI-
VA, Walter Pacheco, sublinhou 
a importância da experiência do 
iib para a Bolsa de Dívida e Va-
lores de Angola particularmente 

no que diz respeito à estrutura-
ção de novos produtos em rela-
ção aos quais o iib “tem sido uma 
instituição com bastante suces-
so, fundamentalmente no desen-
volvimento de instrumentos de 
financiamento sustentável”.

Por outro lado, aquele gestor 
acrescentou que a Bolsa de Dívi-
da e Valores de Angola pretende, 
com o memorando assinado com 
o iib, posicionar-se como uma 
ponte entre instituições finan-
ceiras de Angola, Cabo Verde e 
Moçambique.

Principais ações 
estipuladas no memorando

Na sua cláusula primeira, o 
memorando estabelece que as 
partes promoverão ações visan-

do o “desenvolvimento do mer-
cado de capitais, no âmbito do 
desenvolvimento, estruturação 
e colocação de instrumentos fi-
nanceiros, assegurando a sua 
adequabilidade ao mercado”.

A par do desenvolvimento do 
capital humano, através da par-
tilha de conhecimentos e da pro-
moção da educação e literacia fi-
nanceira, o memorando também 
contempla “iniciativas no âmbi-
to da Educação e Formação em 
Mercado de Capitais, com vista à 
catalisação da literacia financei-
ra em Angola e Cabo Verde, no-
meadamente através da conce-
ção, organização e realização de 
cursos de curta duração, seminá-
rios, conferências e outras inicia-
tivas de formação em exercício, 
em condições a serem definidas 
por comum acordo”.

O acto formal de assinatura 
do referido memorando, a 17 do 
corrente mês de Março, teve lu-
gar nas instalações da BODIVA, 
em unada, Angola, e foi testemu-
nhado pelos presidentes das bol-
sas de Cabo Verde e de Moçam-
bique, Miguel Monteiro e Salim 
Valá, respectivamente. 

Francisco Ferreira, CEO do iib e  Walter Pacheco PCE da BODIVA
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No quadro das eleições internas no MpD, agendadas para o dia 16 de Abril, a 
Rádio Alfa pretendia realizar um debate com os dois candidatos. E, para isso, 
o director dessa estação emissora, José Mário Correia, formulou, com muita 
antecedência, os respectivos convites a Ulisses Correia e Silva e Orlando Dias. 

A NAÇÃO 

Directas no MpD 

Ulisses recusa debate e 
deixa Orlando sem palco 

A candidatura de Orlan-
do Dias respondeu po-
sitivamente, apenas 

colocando um ou outro pro-
blema de data. Mas, do lado 
da candidatura de Ulisses 
Correia e Silva, que concorre 
à sua própria sucessão, depois 
de muita insistência, a Rádio 
Alfa recebeu finalmente a se-
guinte e curta resposta de Fer-
nando Elísio Freire, manda-
tário do actual líder do MpD: 
“O candidato Ulisses Correia e 
Silva não participa no debate”. 

UCS não quer debater 

A recusa de UCS não agra-
dou Orlando Dias que via esse 
debate como uma oportunida-
de para ele e o seu adversário 
exporem as sua ideias e es-
miuçarem as plataformas elei-
torais, na perspectiva de uma 
nova largada para o MpD. 

“A verdade é que a actual li-
derança não quer debater, taco 
a taco, com Orlando Dias, pro-
postas para o Partido. Regis-
tem bem: o ainda Presidente 
do MpD não quer debater coi-
sa nenhuma, tão-pouco apre-
sentou uma única proposta, 
um leve sinal que seja da sua 
visão para o Partido”, reagiu 
Orlando Dias, na sua página 
do Facebook, salientando que 
a razão dessa recusa é sim-
ples: “a actual liderança não 
pode refutar a verdade dos 
nossos argumentos!”. 

Sem o debate entre os dois 
candidatos, os cabo-verdianos 
ficam sem poder conhecer as 
ideias de cada um dos concor-
rentes a liderança de um par-
tido que governa o país. 

Principalmente Orlando 
Dias, este fica sem um palco 
privilegiado para fazer passar 
a sua mensagem aos militan-
tes do MpD, ficando claramen-
te em desvantagem em rela-
ção ao seu adversário que apa-
rece todos os dias nos órgãos 
de comunicação social. 

Dias sem palco 

Na prática, Orlando Dias 
entra nesta da sua luta em cla-
ra desvantagem e com o risco 
de se queimar politicamente, 
tendo em conta os sucessivos 
ataques que vem sofrendo por 
parte dos acólitos do seu ad-
versário. Tirando um ou outro 
apoiante, são poucos os diri-
gentes, no que se incluem os 
deputados, dispostos a darem 
a cara por ele. 

Orlando Dias, que se diz 
mesmo assim confiante na vi-
tória no dia 16 de Abril, garan-

te que se ganhar as eleições 
deixará o actual primeiro-mi-
nistro em funções até o final 
do mandato, mas Ulisses Cor-
reia e Silva, que também está 
confiante na vitória, descarta 
liminarmente essa hipótese.  

Em entrevista recente ao 
Expresso das Ilhas, UCS de-
fendeu que “essa ideia de que 
você pode ter um primeiro-
-ministro e uma pessoa dife-
rente como presidente do par-
tido é uma impossibilidade”. 

Como tratou de advogar, “a 
liderança é a escolha dos mi-
litantes relativamente a um 
presidente e esse presidente 
tem competências próprias 
que estão nos estatutos e deve 
exercê-las. Fragilizar o presi-
dente de um partido é fragili-
zar o próprio partido”. 

E que por isso, e numa pa-
lavra, “essa coisa de um corpo 
duas cabeças não existe. Ou 
você tem líder ou não tem lí-
der”.  

Ulisses Correia e Silva Orlando Dias
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Numa troca de comunicados contraditórios o Governo tenta fazer passar 
ideia de que a Câmara Municipal da Praia não foi alvo de qualquer acção 
inspectiva da IGF durante os mandatos de Ulisses e Óscar, enquanto o 
VPM reconhece o contrário, afirmando que a matéria está sob segredo de 
justiça. Na verdade existem acções inspectivas à CMP entre 2008 e 2020 
e os relatórios dessas auditorias não podem estar sob segredo de justiça.  

Daniel Almeida 

Inspecções à CMP 

Governo desmente-se a si próprio 

Três dias depois de Olavo 
Correia ter publicado um 
post na sua página ofi-

cial no Facebook dando conta 
de que os relatórios da Inpec-
ção Geral das Finanças que 
concluídos e não publicados no 
site da IGF se devem a procedi-
mentos de matéria civil ou cri-
minal, a chefia do Governo di-
vulgou um comunicado, alega-
damente da IGF, afirmando que 
essa instituição “não realizou 
qualquer acção inspectiva à Câ-
mara Municipal da Praia entre 
2008 e 2020”. Em que ficamos, 
pode-se perguntar. 

Contradições 

Para além da contradição lac-
tente nesses dois posicionamen-
tos, fica-se igualmente com a 
ideia de que uma das partes es-
tará a mentir com o intuito de 
tentar não beliscar a imagem 
de dois antigos presidentes da 
CMP que hoje desempenham 
altas funções na máquina do Es-
tado: um é Ulisses Correia e Sil-
va, primeiro-ministro, e o outro 
é Óscar Santos, Governador do 
Banco de Cabo Verde. 

Mesmo que se tente arranjar 
artifícios como “o processo está 
em segredo de justiça e não pode 
ser publicado” e/ou que a IGF 
“não realizou nenhuma acção 
inspectiva à CMP entre 2008 e 
2021”, A NAÇÃO está na posse 
de dados que confirmam que 
houve, sim, duas acções inspec-
tivas da IGF à CMP, entre 2017 e 
2018. 

De acordo com os dados a que 
tivemos acesso, houve duas ins-
pecções relacionadas com a uti-
lização dos recursos do Fundo 
do Ambiente e do Fundo do Tu-
rismo. “Ao fazer essas inspeções 
acabou-se por fazer, também 
uma inspecção à CMP”, diz uma 
fonte bem situada. Ou seja, hou-
ve auditorias aos projectos exe-

cutados pela Câmara da Praia, 
no âmbito desses dois fundos.    

Conforme o nosso interlocu-
tor, de acordo com a Lei, a IGF 
deve acompanhar, trimestral-
mente, as despesas de funcio-
namento e, semestralmente, as 
despesas de investimento re-
lacionados. E nessa prespecti-
va, como aconteceu noutras au-
tarquias, “na CMP foram feitas 
duas auditorias: uma relacio-
nada com os procedimentos de 
contratação pública e uma ou-
tra sobre a execução das obras e 
aquisição de equipamentos”.  

O nosso interlocutor garante 
que nas duas auditorias foram 
detectadas “graves irregulari-
dades e ilegalidades” e lembrou 
que o vice-primeiro-ministro e 

ministro das Finanças, Olavo 
Correia, “assumiu isso de forma 
clara” num post que publicou no 
dia 13 deste mês, na sua página 
oficial no Facebook. 

Independência técnica da 
IGF deve ser respeitada 

O pressuposto da IGF para a 
não divulgação de relatórios das 
auditorias realizadas à CMP, ale-
gando que as mesmas contêm 
matérias que estão sob segredo 
de justiça, na óptica de um es-
pecialista, igualmente consulta-
do por este jornal, “não faz qual-
quer sentido”. 

Isto porque, nos casos presen-
tes, o problema do segredo de 
justiça não se coloca. Logo, asse-

gura, “não há quebra de justiça”, 
porquanto “não existe proces-
so” nem no Ministério Público e 
muito menos nos tribunais. 

Ou seja, a quebra do segredo 
de justiça “só existe quando o 
processo está na fase instrutó-
ria”, afirma a nossa fonte, escla-
recendo que o relatório antecede 
a investigação do MP. 

A nossa fonte faz questão 
igualmente de enfatizar que a 
IGF é uma entidade indepen-
dente tecnicamente. “Faz o seu 
relatório e o inspector geral limi-
ta-se a aprovar, ou não. Não é o 
ministro que aprova o relatório 
de inspecção. A tutela apenas 
homologa. Contudo, se o minis-
tro não homologar, o inspector-
-geral tem faculdade para reme-
ter o relatório ao Ministério Pú-
blico”. 

E continua: “Condicionar a 
actividade da IGF na divulgação 
dos relatórios para o controlo so-
cial sob a alegação de eventual 
quebra de segredo de justiça é 
surreal”, sublinhando que é o re-
latório da IGF que vai dar lugar 
ao processo, “logo, não pode afir-
mar que com a divulgação do 
relatório se quebra o segredo de 
justiça”. 

Posição da IGF não 
é julgamento 

O mesmo especialista escla-
rece ainda que a posição da IGF 
não é um julgamento, “é apenas 
uma opinião técnica abalizada. 
Quem julga é o tribunal”.     

Portanto, a “saga” das inspec-
ções ou não à CMP, mormente 
nos períodos em que esta foi li-
derada por Ulisses Correia e Sil-
va (2008-2016) e Óscar Santos 
(2016-2020), prossegue... Com 
tudo que isso poderá ter de in-
cómodo para esses dois titula-
res, sendo o primeiro o chefe de 
Governo e o segundo o Governa-
dor do Banco Central. Pelo meio 
encontra-se Olavo Correia e os 
seus posts e comunicados.  
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Recursos Hídricos em 2022

Agricultura consumiu 
4,6 milhões de metros 
cúbicos de água no país

Gisela Coelho

O sector agrícola em Cabo Verde consumiu cerca de 4,6 milhões de me-
tros cúbicos (m3) de água em 2022. Os dados constam do boletim hí-
drico lançado esta quarta-feira, 22, Dia Mundial da Água. Os números 
mostram ainda que o abastecimento de água domiciliária no país ron-
dou os 4,1 milhões de metros cúbicos, em 2022 e que as nove barragens 
do país retiveram um volume útil de 917.500 m3. 

A escassez de água e a 
consequente sustenta-
bilidade dos recursos 

hídricos, no acesso às popu-
lações, está plasmada no Ob-
jetivo 6 do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) das Nações 
Unidas, tendo como meta asse-
gurar o acesso universal a água 
potável segura, saneamento e 
higiene, até 2030. 

Aliás, alcançar ODS-6 em 
África é visto como um grande 
desafio pelos experts, quando 
os dados apontam que o conti-
nente tem feito menos progres-
sos do que aquilo que era ex-
pectável, no que diz respeito ao 
cumprimento das metas para 
a água e saneamento. Inclusi-
ve, dados do Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD) reve-
lam que os países africanos in-
vestem uma média de 0,5% do 
Produto Interno Bruto no sec-
tor da água.

Este é um dos temas a serem 
abordados na Conferência da 
Água da Nações Unidas (ONU) 
de 2023, que este ano coloca o 
foco no “Acelerar a mudança 
para resolver a crise de água e 
saneamento”, e que arrancou 

Agricultura consome mais 
água que os alojamentos 

O boletim hídrico mostra ainda que 
o sector agrícola em Cabo Verde consu-
miu cerca de 4,6 milhões de metros cú-
bicos (m3) de água em 2022 e que o abas-
tecimento de água domiciliária no país 
rondou os 4,1 milhões de m3, no mes-
mo ano. Estes dois acabam por absorver 
o maior volume de água explorada no 
país. Já no caso da indústria, este sector 
absorveu cerca de 505.534 m3 em 2022. 

De notar que, no que toca às nove bar-

ragens que existem no do país, os dados 
do INE evidenciam que essas infraes-
truturas conseguiram reter um volume 
útil de 917.500 m3 de água em 2022. Re-
lativamente à dessalinização da água, 
um dos principais métodos para abaste-
cer a maioria da população nos centros 
urbanos, as estatísticas revelam que 
em 2022 produziram cerca de 6,5 mi-
lhões de m3 de água (mais precisamente 
6.512.722m3).    GC

ontem em Nova Iorque e que se 
estende até esta sexta-feira,24. 

70% dos alojamentos 
familiares com acesso 
à rede pública

Em Cabo Verde, os dados do 
boletim hídrico lançado esta 
quarta-feira, 22, Dia Mundial 
da Água, pelo Instituto Na-
cional de Estatística (INE) 
mostram que em 2021 havia 
70% dos alojamentos familia-
res que tinham acesso à rede 
pública de abastecimento de 
água, contra 54% em 2010.  

Contudo, quando analisado 
a população segundo a prin-
cipal forma de abastecimento 
de água, que utiliza no agrega-
do familiar, 66% diz que o faz 
através da rede pública, 12% 
com recurso ao auto-tanque, 
8% recorre aos vizinhos e 6% 
garante ser através de outras 
formas. 

No que diz respeito à utiliza-
ção de água engarrafada para 
beber, a taxa rondava apenas 
19% da população, em 2021, 
sendo que a maioria que o faz 
vive no meio urbano.  
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Saneamento – 17% dos alojamentos 
sem latrina, nem sanita

Quanto ao saneamento, os de-
safios persistem e será necessário 
ainda muito trabalho para o cum-
primento dos ODS de 2030. Pelo 
menos, é o que os dados deixam 
transparecer, se tivermos em con-
ta que em 2021 apenas 31% dos 
alojamentos tinham rede de es-
goto, contra 19% em 2010. No que 
toca a fossa séptica, a percenta-

gem era de 51% em 2021, mais 4% 
do que em 2010.

Se atentarmos a análise relati-
vamente à população que vive em 
alojamentos com rede de esgoto, a 
percentagem rondava os 29% em 
2021, a maioria no meio urbano.  

No que toca à população que 
vive em alojamento que tem sa-
nita ou latrina em Cabo Verde, 

os dados do boletim do Dia Mun-
dial da Água revelam que 47% da 
população tinha sanita com au-
toclismo, em 2021, mas 36%, ou 
seja, uma percentagem ainda ele-
vada, tem sanita sem autoclismo. 
De notar há ainda 17% da popu-
laçãoo que vive em alojamentos 
sem latrina ou sanita, o que se 
pode depreender ser um indica-

dor de pobreza e de pouca higiene 
e saúde pública. 

Por fim, os dados mostram 
ainda que o número de estações 
de águas residuais em Cabo Ver-
de tem aumentado, existindo 13 
infraestruturas dessa natureza 
em 2022, mais três do que as que 
existiam em 2020.          GC
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Professor que sofreu tentativa de agressão 
por encarregada de educação quer justiça

Tiago Ribeiro (estagiário)

O professor Adilson Medina, que utilizou as redes sociais, mais pro-
priamente o Facebook, para denunciar a tentativa de agressão por par-
te da mãe de uma aluna apanhada a copiar num teste, diz estar bem e 
revela que já entregou o caso às instâncias policiais. 

Professor de História e 
Geografia de Cabo Verde, 
na escola Eugénio Tava-

res, na Achada Santo António, 
cidade da Praia, Adilson Medina 
disse ao A NAÇÃO que está bem, 
apesar do enorme susto por que 
passou. 

Medina conta que foi vítima 
de uma tentativa de agressão 
por parte da mãe de uma alu-
na apanhada com uma “cábu-

Entretanto, Adilson Medina 
afirma que já entregou o caso à 
polícia e diz estar à espera que 
as devidas providências sejam 
rapidamente tomadas, para 
que episódios do tipo não se re-
pitam, nem com ele e nem com 
outros professores.

“Fui à esquadra”, na Acha-
da de Santo António, “onde fiz 
uma queixa e espero que o tri-
bunal actue no momento certo 

la” e, consequentemente, teve 
o teste anulado e foi para casa. 
Minutos depois viu-se dian-
te da mãe da aluna que, com 
um abridor de garrafas, tentou 
agredi-lo. 

Medina ainda afirmou que 
este terrível episódio não se 
circunscreveu somente à sala 
de aula, tendo a mãe da aluna 
tentado agredi-lo, também, no 
pátio da escola.

 “Neste momento estou 
bem, e devo dizer que feliz-
mente não fui atingido pela 
mãe que chegou agressiva com 
uma arma branca (abridor de 
garrafas) na mão, atacando-
-me com as mãos, dentro da 
sala de aula. Já no pátio da es-
cola voltou a tentar agredir-
-me com uma pedra (parale-
lo). Ademais, proferiu palavras 
injuriosas e obscenas dentro 

da sala e no pátio”, desabafa o 
professor. 

Ameaçado de morte

Segundo conta também o 
professor, além das palavras de 
cunho obsceno e múltiplas in-
júrias, a mãe da aluna o amea-
çou de morte e que iria “colo-
car thugs (bandidos)” para “tra-
tarem” dele. 

 Adilson Medina
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13 anos de cadeia para padrasto que abusou 
sexualmente de enteada de quatro anos  

O Tribunal da Comarca da Brava condenou na 
segunda-feira, 20, um homem de 40 anos a 13 anos 
e dez meses de prisão, pela prática de um crime de 
abuso sexual contra uma criança de quatro anos.

Segundo a Inforpress, o caso ocorreu a 21 de 
Outubro de 2022, quando o Ministério Público 
aplicou como medida de coacção a prisão preventi-
va ao arguido, tendo aguardado o julgamento e lei-
tura de sentença na Cadeia Civil da ilha do Fogo. 
Na segunda-feira, 20, foi condenado a 13 anos e 10 
meses de prisão e a uma indemnização de 300 mil 

escudos.
Conforme uma fonte judicial, o suposto agres-

sor era padrasto da vítima e já tinha sido condena-
do pelo menos duas vezes por crime e agressão se-
xual de menores.

A vítima é a mesma que sofreu abusos no mês 
de Maio de 2022, por um indivíduo de 72  anos, 
que foi condenado em Novembro do ano passado 
à pena de dez anos de prisão efectiva e indemniza-
ção de 300 mil escudos de à vítima, de acordo com 
a sentença. 

PU
B

no sentido de resolver essa si-
tuação e que possa vir a ser um 
exemplo para todos”, exorta.

Adilson Medina admi-
tiu, igualmente, que obteve o 
“apoio moral” de entidades do 
Ministério da Educação, no-
meadamente, tanto da direc-
ção do Agrupamento a que faz 
parte como da Delegada do Mi-
nistério da Educação, Constan-
tina Afonso. 

Contactada pelo A NAÇÃO, a 
directora do Agrupamento III, 
de a Escola Eugénio Tavares faz 
parte, afirmou que já está a par 
do ocorrido e afiançou que já 
contactou o professor prestan-
do-lhe solidariedade. Delcy Pe-
reira referiu, contudo, que, por 
estar de convalescença, está à 

espera de um relato escrito por 
parte do professor para que, as-
sim que retorne ao trabalho, 
avançar com os procedimentos 
legais que a situação exige.

Professores de 
mãos “atadas” em 
escolas inseguras

O docente disse ainda que 
ele e outros tantos colegas se 
sentem inseguros, pois, os pro-
fessores estão de “mãos atadas” 
e já não têm o “poder que ti-
nham outrora”, ainda por cima 
em estabelecimentos de ensi-
no onde “qualquer um” pode 
entrar armado e atingir um 
aluno ou qualquer outro pro-
fissional que lá trabalhe. 

Adilson Medina lembra 
que os pais e encarregados de 
educação e os professores de-
vem ser colaboradores e não 
adversários ou inimigos pois, 
como afirma, os dois “estão 
do mesmo lado”, na formação 
de crianças, futuros cidadãos 
do país. Por isso, defende, “se-
jamos mais tolerantes, com-
preensivos e evitemos os extre-
mismos”.

Por fim, Adilson Medina 
lembra que a presença dos pais 
na escola é fundamental para 
que se atinja o objectivo da 
educação e instrução, mas que 
quando lá forem que seja para 
“acompanhar os filhos e não 
para crucificar os professores”. 
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Departamento de Estado norte-americano insiste 
na sobrelotação das cadeias em Cabo Verde

O relatório anual do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América 
(EUA) sobre os direitos humanos reconheceu que não há relatos de “violações 
significativas” dos direitos humanos em Cabo Verde, mas voltou a alertar para a 
sobrelotação das cadeias do arquipélago. Um alerta recorrente há já vários.

A NAÇÃO/agências 

Sem especiais novidades, o 
mais recente relatório do 
Departamento de Esta-

do dos EUA informa que quatro 
das cinco prisões de Cabo Verde 
estavam, em 2022, em situação 
de “sobrelotação”, alertando que 
em alguns casos estavam colo-
cados juntos presos condenados 
e presos preventivos e até o caso 
de um estabelecimento prisio-
nal que colocou juntos “jovens 
com adultos e mulheres com 
homens devido ao espaço insu-
ficiente”.

Lê-se ainda no relatório que 
de 2021 a Agosto, o Ministério 
da Justiça “registou seis mortes 
em prisões: três por suicídio e 
três por doença”.

O relatório reconhece, porém, 
algumas melhorias. É o caso da 
prisão regional do Fogo, onde a 
conclusão das obras de cons-
trução de uma nova secção au-
mentou a lotação de 45 para 150 
detidos, além da construção da 
ala para reclusas, as melhorias 
feitas nos banheiros e chuvei-
ros em algumas prisões do país. 

nhuma autoridade se tinha pro-
nunciado sobre mais este rela-
tório. No geral, quase todos os 
seus pontos são conhecidos, es-
pecialmente o da sobrelotação 
das prisões do país, em especial 
as da Praia e do Mindelo. 

Anualmente o Departamen-
to de Estado norte-americano 
produz o seu relatório sobre a si-
tuação dos direitos humanos no 
mundo, no quadro da sua polí-
tica internacional. Um procedi-
mento que está longe de mere-
cer o acolhimento dos governos 
de vários países que não reco-
nhecem aos EUA a legitimidade 
para este tipo de exercício quan-
do no seu próprio território os 
centros prisionais ou a polícia 
estão longe de ser modelos a se-
guir por quem quer que seja. 

Cabo Verde no Conselho 
dos Direitos Hum

No caso de Cabo Verde, os pro-
blemas identificados estão lon-
ge de constituir novidade, dado 
que se vêm repetindo há várias 
décadas: morosidade da justiça, 
superlotação das cadeias, VGB, e 
pouco mais. 

Com um quadro tão pouco 
trágico, não é de estranhar que a 
cidade da Praia tenha sido esti-
mulada, por Washington, a con-
correr a membro do Conselho 
dos Direitos Humanos (CDH) 
das Nações Unidas para o perío-
do de 2025-2027. 

Aceite o repto, segundo a mi-
nistra da Justiça, o Governo está 
a envidar todos os esforços no 
sentido de melhorar cada vez 
mais a sua performance em 
matéria dos direitos humanos, 
“com um catálogo alargado de 
direitos e liberdades fundamen-
tais dos cidadãos e tarefas do 
Estado na prossecução e realiza-
ção da democracia política, eco-
nómica, social e cultural”. 

Joana Rosa afirmou que Cabo 
Verde, como um país indepen-
dente, tem demonstrado um alto 
nível de apoio aos Direitos Hu-
manos e “empenhado em fazer 
da defesa dos Direitos Humanos 
a nossa bandeira maior”. 

A isso soma-se a melhoria da 
qualidade da alimentação como 
também a contratação de um 
nutricionista, um psiquiatra e 
um médico em tempo integral 
foram referenciadas no relatório 
como melhorias.

Abuso policial e crimes 
de corrupção

De acordo com os dados do 
relatório anual, de 01 de Janeiro 
a 19 de Agosto do ano passado, 
“de acordo com dados da Polí-
cia Nacional sobre denúncias de 
abuso policial”, quatro casos re-
sultaram na suspensão de agen-
tes acusados, oito casos foram 

arquivados e três casos estavam 
sob investigação.

O documento cita ainda a 
Procuradoria-Geral da Repú-
blica, que relatou 110 casos de 
supostos crimes cometidos por 
agentes da lei entre Agosto de 
2021 e Julho de 2022.

“Houve denúncias isoladas 
de corrupção governamental 
ao longo do ano, tendo a Procu-
radoria-Geral da República re-
portado 21 alegados crimes re-
lacionados com o exercício de 
funções públicas entre Agosto 
de 2021 e Julho”, lê-se no docu-
mento.

Abusos sexuais e VGB

Consta, igualmente, que o 
Governo cabo-verdiano nem 
sempre soube aplicar de forma 
eficaz a legislação sobre abusos 
sexuais e violência doméstica. 
(VBG). Afirma-se, a propósito, 
que o Ministério Público relatou 
1.865 casos de VGB entre Agosto 
de 2021 e Julho de 2022, uma re-
dução de aproximadamente 11% 
face ao mesmo período do ano 
anterior. 

Já para os crimes de abuso se-
xual de menores, lê-se no relató-
rio que dos 588 crimes sexuais 
relatados naquele período no 
país, 32% envolveram abusos so-
bre crianças.

Até ao fecho desta edição ne-
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Espargos 

Pedonal “Toi Pedro” divide salenses 

A ilha do Sal passa a ter uma nova rua pedonal, a Toi Pedro, em Espargos. Se para 
uns a obra ora inaugurada e veio dar uma nova cara à cidade, outros há que con-
sideram que havia questões “mais urgentes”, como a recuperação da estrada que 
liga as duas cidades, Santa Maria e Espargos. 

Tiago Ribeiro (estagiário)

De um modo geral, os sa-
lenses avaliam positiva-
mente a mais nova rua 

pedonal da ilha, a “Toi Pedro”, em 
Espargos, enfatizando que se tra-
ta de uma obra estruturante que 
trará uma nova dinâmica à zona 
centro dessa cidade. 

Para Paulina Brito, a rua está 
bem estruturada e decerto que 
passa a embelezar a cidade, mas 
“demorou um bom bocado, à se-
melhança de sempre”, para sair 
do papel. 

Já para Ay Delgado, artista e 
activista social da ilha, a pedonal 
ficou “espectacular”. “Esta rua 
será muito útil e trará uma nova 
dinâmica para a zona centro dos 
Espargos, espero que outras zo-
nas da ilha sejam comtempladas 
com obras do tipo”, realça.

Como a pedonal está ligada 
à praça dos Espargos, ela torna-
-se um lugar muito interessante 
para o lazer, na avaliação de Vâ-
nia Spínola: “É um lugar excelen-
te para passeios em família, as 
crianças podem brincar em se-
gurança e a obra torna a cidade 
ainda mais bonita”.

No geral, ainda mais por ho-
menagear uma figura comercial 
emblemática da ilha, Toi Pedro, 
a nova pedonal caiu, ao que tudo 
indica, “nas graças” da maioria 
das gentes do Sal, sobretudo dos 
munícipes de Espargos, seus be-
neficiários mais directos. 

Apesar de concordar que a pe-
donal é uma grande iniciativa, 
Marlon Dias mostra-se, porém, 
mais crítico. Como diz, agora 
mais do que nunca, a “ilha turís-
tica” necessita de estradas “à al-
tura”, fazendo referência às con-
dições da via rápida que liga Es-
pargos e Santa Maria.

Iven Évora concorda com 
Marlon e adiciona: “É mais uma 
inauguração que muitos não 
conseguiram marcar presença 
devido às condições da estrada 
que liga as duas cidades”.

O arquiteto e figura bem co-
nhecida da ilha, Piduca Brito, 

Pedro a esta pedonal é uma gran-
de forma de homenagear este ho-
mem lá onde estiver”, afirmou 
Júlio Lopes, quando discursava 
sobre o importante trabalho que 
o comerciante exercia na ilha, 
num acto a que esteve presente 
o primeiro-ministro Ulisses Cor-
reia e Silva.    

 “Muitos sonharam que um 
dia esta rua havia de ter outra 
qualidade e nós, humildemen-
te, tivemos a sorte de concretizar 
este grande sonho, realizar a obra 
e colher os seus frutos”, comple-
mentou.

Ulisses Correia e Silva prefe-
riu, por seu turno, lembrar que a 
ilha do Sal tem merecido muita 
atenção do Governo e que a nova 
infraestrutura é um exemplo do 
retorno do turismo (Fundo do 
Turismo) para as comunidades. 

A requalificação da rua de “Toi 
Pedro”, com calçada artística, es-
paços verdes e iluminação públi-
ca moderna, resultou da parceria 
entre a Câmara Municipal e do 
Governo e enquadra-se no pro-
grama municipal de requalifica-
ção urbana.  

afirmou ser “mais uma inaugu-
ração de uma obra que não foi 
concluída”. 

Para o condutor Amilton 
Monteiro, a rua ficou bonita, mas 
passa a dificultar, “ainda mais”, 
o trânsito na zona da Preguiça, 
obrigando agora os condutores 
a terem que “fazer jogos e ma-
nobras arriscadas para poderem 
entrar em becos estreitos e peri-
gosos”.

Rua meridional 

O jovem Marcelo Santos tam-
bém entende que a pedonal, à en-
trada da cidade, tornou o trânsi-
to “extremamente difícil” e prevê 
que “daqui a pouco Espargos fica-

rá sem estradas”, ao passo que Jo-
nathan Araújo, um outro jovem, 
gracejando, prefere chamar a pe-
donal de “rua meridional”, onde 
foi “investido dinheiro que deixa 
falta a questões mais importan-
tes e urgentes para a ilha e para o 
povo salense”. 

Roggers Oliveira é mais cate-
górico, ainda. Afirma que a pedo-
nal é “desnecessária”, com agra-
vante de ser uma verba “gastada 
e sem retorno”, que podia ter sido 
utilizada para a manutenção dos 
passeios da cidade e construção 
“daqueles que ficaram por fazer”. 

Relembrou que Espargos tem 
falta de sinalização vertical e a 
estradas do aeroporto e de liga-
ção Espargos/Santa Maria “estão 

no estado em que estão”. 

Júlio Lopes: “Um sonho 
tornado realidade” 

Para o edil Júlio Lopes, a trans-
formação da rua “Toi Pedro” em 
pedonal representa o concreti-
zar de um sonho. Sendo natural 
da ilha, chama a atenção para o 
simbolismo daquela rua central 
de Espargos e a importância do 
falecido comerciante, ora home-
nageado, através da atribuição 
do seu nome à segunda pedonal 
da ilha.  

“Toi Pedro era um amigo das 
crianças, amigo de toda gente, 
acudia a todos, era um homem 
incansável. Dar o nome de Toi 

REGIÕES
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Qualificação CAN 2024

Cabo Verde joga esta Sexta-feira 
com Eswatini no Estádio Nacional

Para este jogo, o selecio-
nador nacional, Bubis-
ta, anunciou 26 convo-

cados. O defesa central, Iva-
nildo Fernandes, do Vizela 
(Portugal) e o médio David Ta-
vares, do Famalicão (Portugal) 
são os estreantes nesta convo-
catória, que revela os regres-
sos de Vozinha (AS Trencin – 
Eslováquia) e do lateral Willy 
Semedo (Al-Faisaly FC – Ará-
bia Saudita).

Ludovic Soares foi chama-
do para colmatar a ausência 
de Dylan Tavares, dispensado, 
por motivos pessoais, do du-
plo compromisso de Cabo Ver-
de com a Eswatini para a ter-
ceira e quarta jornada de qua-
lificação ao CAN 2024.

Segundo uma nota da Fe-
deração Cabo-vediana de Fu-
tebol (FCF), o lateral do Slavia 
Sofia, da Bulgária, já se en-
contra em Cabo Verde, tendo 
já treinado com a seleção no 
Estádio Nacional.

A mesma fonte informa que 
Júlio Tavares, avançado do Al 
Raed da Arabia Saudita, foi 
também dispensado da sele-
ção para tratar de assuntos 
pessoais.

Estádio reabilitado

O jogo frente ao Eswatini 
acontece com o Estádio Na-
cional reabilitado, nomea-
damente o relvado artificial, 
pista sintética de atletismo, 
tribuna de honra, pintura de 
bancadas e ferragens, substi-
tuição de cadeiras, manuten-
ção dos geradores e ainda as 
intervenções na rampa para 
as pessoas com deficiência, e 
o túnel amovível.

Cabo Verde ocupa a segun-
da posição do grupo B de qua-
lificação para o CAN’2023, 
com três pontos. O grupo é li-

A seleção nacional de futebol defronta ama-
nhã, sexta-feira, 24, a seleção do Eswatini, an-
teriormente conhecido como Suazilândia, no 
jogo da terceira jornada do grupo B de quali-
ficação para o Campeonato Africano das Na-
ções (CAN) 2024. O jogo acontece no Estádio 
Nacional, já reabilitado, a partir das 15 horas. 

A NAÇÃO

derado pelo Burkina Faso com 
seis pontos, enquanto que 
Togo e Eswatini têm um pon-
to cada.

De acordo com o regula-
mento, qualificam-se para a 
fase final do CAN’2023, pre-
visto para Janeiro de 2024 na 
Costa do Marfim, as duas pri-
meiras equipas classificadas 
de cada grupo.

Para a quarta jornada, que 
será no dia 28 de Março, o jogo 
Eswatini vs Cabo Verde será 
disputado na África do Sul, no 
Estádio Nelspruit Mbombela, 
às 15h00 locais (Meio-dia em 
Cabo Verde). 

A fase final da edição 2023 
do CAN vai ser disputada na 
Costa do Marfim e deve con-
tar com a participação de 24 
selecções africanas.

Cabo Verde vai tentar a sua 
quarta participação numa 
fase final do CAN, depois das 
presenças em 2013, na África 
do Sul, 2015, na Guiné Equa-
torial e em 2021 nos Cama-
rões.

Lista dos convocados

Guarda-redes: Vozinha (AS 
Trencin – Eslováquia), Ken 
Ramos (Mindelense – Cabo 

Verde) e Dylan Silva B SAD 
(Portugal).

Defesas: Ianique Tava-
res Stopira (Fehervar – Hun-
gría), Diney Borges (FAR Ra-
bat- (Marrocos), Steve Furtado 
(CSKA 1948 – Bulgaria), Dylan 
Tavares – Bastia -França), Pico 
Lopes (Shamrock Rovers – Ir-
landa), Eilly Semedo (Al -Fai-
saly FC – Arábia Saudita), João 
Paulo Fernandes   (Feirense 
-Portugal) e Ivanildo  Fernan-
des (Vizela – Portugal)

Médios: Jamiro (San Jose 
– EUA), Kevin Pina (FK Kras-

nodar – Russia), Cuca (Casa 
Pia – Portugal), Telmo Arcan-
jo (Tondela – Portugal), Deroy 
Duarte (Fortuna Sittard – Paí-
ses Baixos) e David Tavares 
(FC Famalicão – Portugal)

Avançados: Ryan Men-
des (Al Nasr – Emirados Ára-
bes Unidos), Garry Rodrigues 
(Olympiacos – Grécia), Jú-
lio Tavares (Al Raed – Arabia 
Saudita),  Bebé (Real Zarago-
za – Espanha), Jovane Cabral 
(Sporting – Portugal), Gilson 
Tavares (Benfica – B – Portu-
gal), Bryan Teixeira ( Sturm 
Graz – Austria), Duk   Aber-
deen- Escócia) e   Alessio da 
Cruz ( KV Mechelen – Belgica)
 

David Tavares-Médio, 
Famalicão-Portugal

Ivanildo Fernandes-Defesa 
Central,Vizela-Portugal
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Mundial de Kitesurf

Matchú Lopes vence primeira etapa em Ponta Preta

Matchú Lopes prota-
gonizou uma luta de 
gigantes com Mitú 

Monteiro, tendo conquistado 
o título com a soma de 12.87 
pontos contra 9.97 de Monteiro, 
num embate marcado, entretan-
to, pela falta de ondas à altura 
das exigências do mundial.

Matchú Lopes mostrou-se fe-

Matchú Lopes, cabo-verdiano que representa as cores da bandeira de 
Espanha, venceu Mitú Monteiro, na final da I Etapa do Mundial de Ki-
tesurf’2023, realizada na praia de Ponta Preta, em Santa Maria.

Ricénio Lima 

O boa-vistense Wesley Brito sagrou-se vencedor 
da I Etapa do Mundial de Wing-Foil, no Sal, ao bater 
o francês Benoit Carpentier na final disputada em 
Ponta Preta. Agora, vai precisar de visto para as pró-
ximas etapas.

Wesley Brito usou as suas habilidades acrobáti-
cas na água para somar 15:03 pontos, relegando o 
experiente Benoit Carpentier para o segundo lugar, 
com 14:24 pontos.

Muito ovacionado, Wesley Brito, que saiu da água 
aos ombros da sua torcida, disse sentir-se honrado e 
muito agradecido e que lhe faltavam palavras para 
descrever a conquista desta etapa do mundial da 
modalidade.

O jovem destacou que nem queria acreditar que 

venceu esta etapa do “campeonato do mundo, em 
casa”.

 “Isto é um momento especial e ficará gravado na 
minha memória. Nem sequer vi o que o concorrente, 
o francês, fez nas ondas porque estive focado. Vou re-
correr às imagens para ter a noção da sua prestação”, 
disse, no fim.

Wesley agradeceu a “energia contagiante que re-
cebeu dos seus adeptos e aficionados”.

 “Espero agora conseguir vistos para as próximas 
etapas. Cabo Verde deu só moleza à gente”, realçou 
no seu crioulo boa-vistense, uma forma encontrada 
por Wesley Brito para reclamar maior atenção junto 
das autoridades governamentais nesta matéria.

O Mundial de Wing-foil parte agora para em Leu-
cate (França) de 04 a 10 Abril.

Mundial de Wing-foil

Wesley Brito vence primeira etapa 

liz, na final, pela conquista “em 
casa”, Santa Maria, e por ter dis-
putado a final diante de Mitú 
Monteiro, com quem, disse, 
“aprendeu a trabalhar na água”.

O atleta lembrou que Mitu 
Monteiro, que ficou em segundo 
lugar, apoiou-lhe em tudo e que 
esta emoção não tem preço, ain-
da que as ondas não estiveram à 
altura do desejado.

 “Este título fica em Cabo Ver-
de, na ilha do Sal”, disse Matchú 
Lopes, empunhando as bandei-
ras de Cabo Verde e da Espanha. 
O atleta foi ovacionado pela 
grande moldura humana que, 
entusiasta, festejou juntamente 
com o vencedor desta etapa.

Já em terceiro lugar ficou ou-
tro crioulo, desta vez naturaliza-
do italiano, Airton Cozzolino, ao 
deixar pelo caminho o brasileiro 
Pedro Matos.

De referir que na corrida à fi-
nal, Mitú Monteiro e Ailton Co-
zzolino protagonizaram o due-
lo deste Mundial realizado pelo 
“GKA Kitesurf World Cup Cabo 
Verde’2023, já que os dois fize-
ram de tudo nas ondas de Ponta 
Preta para a vitória, com o triun-
fo a sorrir para Monteiro. 
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Campeonatos Regionais Futebol

Sanjoaneneses conquistam título de 
Campeão Regional de Santo Antão Sul

O golo da victória e úni-
co da partida foi marca-
do por Eder Faria (Pêxe), 

que sai do banco de suplentes, 
fazendo com que as bancadas 
do Estádio Municipal de Porto 
Novo ficassem em delirio. Eder, 
recorde-se, esteve em São Vicen-
te representando a equipa do 
Derbi e foi Campeão Regional 
na Zona Sul pela Académica do 
Porto Novo.

Na antevisão da partida, o téc-
nico do Sanjoanenses, Gunga 
Fonseca, havia assegurado que a 
sua equipa estava preparada para 
ganhar e colocar o “nome” dos 

A equipa de futebol, Os Sanjoanenses, conquistaram, Sábado, 18, o título de Campeã 
Regional de Santo Antão Sul, após vencer a Académica do Porto Novo, numa parti-
da em que, para ser campeã, a equipa de Ribeira das Patas tinha mesmo que vencer. 
Este é o segundo título de Campeão Regional conquistado pelo Sanjoanenses.

A NAÇÃO

“azuis” na “história do futebol do 
Porto Novo

Final da Taça de Porto 
Novo novamente 
com a Académica

Gunga Fonseca, destacou, na 
ocasião, que a equipa planificou 
a época “pensando em ganhar 
títulos”, tendo ainda destacado 
o facto de o Sanjoanenses estar, 
esta temporada, não só na de-
cisão do título de Campeão Re-
gional de Santo Antão Sul, hoje 
alcançado, como também na fi-
nal da Taça Porto Novo, edição 

2022/2023, que também será 
disputada frente à Académica no 
próximo dia 25 de Março.

Com a vitória por 1-0 sobre a 
sua grande rival na última jor-
nada do Campeonato Regional 
de Futebol de Santo Antão Sul, o 
Sanjoanenses passou a somar 24 
pontos, mais um que a Académi-
ca do Porto Novo com 23.

Recorde-se que, com esta con-
quista, os Sanjoanenses rompem 
um ciclo de dez épocas seguidas 
em que a Académica do Porto 
Novo vinha conquistado o Cam-
peonato Regional de Futebol de 
Santo Antão Sul. 

Eder Faria (Pêxe)
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O Sport Clube Morabeza sagrou-se, do-
mingo, campeão regional de futebol da Bra-
va pelo segundo ano consecutivo. A equipa 
da cidade de Nova Sintra, que já leva 9 pon-
tos de vantagem sobre o segundo classifica-
do, continua sem sofrer derrotas quando falta 
apenas uma jornada para o término do cam-
peonato.

No jogo de domingo, 19, em que se consa-
grou bicampeão regional da Brava, o Morabe-
za goleou o Benfica por 4-0, no Estádio Aqui-
les d´Oliveira, totalizando assim 15 pontos, 
em cinco jornadas.

Em declarações à Radio de Cabo Verde 
(RCV), Emanuel de Pina “Nêy Lokô”, dedicou 
o título aos adeptos do Morabeza e, sobretu-

do, aos emigrantes da Brava nos Estados Uni-
dos que, conforme destacou, apoiam a equipa 
com uma “enorme vontade”.

Na ocasião, “Nêy Lokô”, reiterou que os ob-
jectivos fixados para a presente época visam 
revalidar os títulos conquistados na tempo-
rada anterior, nomeadamente o campeonato 
regional já alcançado e a Taça da Brava para a 
qual o Morabeza vai disputar as meias-finais 
no próximo fim-de-semana.

O campeonato regional de futebol da Bra-
va da presente época desportiva (2022-2023) 
teve início a 4 de Dezembro de 2022 e vem 
sendo disputado por apenas quatro das seis 
equipas habitualmente presentes na prova.

Refira-se que, além do Morabeza, até à 

presente data já estão definidos mais dois 
campões regionais de futebol que vão repre-
sentar as respectivas regiões no Campeonato 
Nacional de Cabo Verde que vai ser disputado 
em Abril próximo.

A equipa Os Sanjoanenses, de Ribeira das 
Patas e o Grupo Desportivo Palmeira já tinha 
conquistado, há duas semanas, o terceiro tí-
tulo consecutivo de campeão da ilha do Sal 
quando ainda faltavam três jornadas para o 
final do campeonato regional, graças à vanta-
gem de 10 pontos sobre o Florença, segundo 
classificado.

No próximo fim-de-semana, o Morabeza 
enfrenta o Benfica nas meias-finais da Taça 
Brava, que também está a ser disputada por 

quatro das sete equipas federadas, nomeada-
mente, Benfica, Corôa, Morabeza e Nô Pin-
tcha.

Recorde-se que a equipa do Morabeza 
é detentora da Taça da Brava, época 2021-
2022, igualmente conquistada frente à equi-
pa do Benfica em Julho do ano passado.

Morabeza sagra-se campeão da Brava

O lateral-direito, Ady Fonseca, ago-
ra a jogar na equipa Os Sanjoanenses, 
é uma outra figura do futebol que, con-
forme destaca o site desportivo Bom di 
Bola “está a escrever uma página dou-
rada no livro do futebol santantonense, 
em particular, e cabo-verdiano, no ge-
ral”.

Segundo o mesmo site, ao ajudar o 
Clube de Futebol Os Sanjoanenses a 
sagrar-se Campeão Regional de Santo 
Antão Sul, destronando a Académica 
de Porto Novo (vencedora dos últimos 
10 campeonatos de forma consecutiva), 
Ady soma assim 15 títulos de campeão 
regional no seu currículo. 

Provavelmente o jogador 
com mais títulos regionais

Bom di Bola avança que Ady Fonseca 
pode muito bem ser o jogador com mais 
títulos regionais conquistados em Cabo 
Verde. Esta temporada, além do título de 
Campeão Regional de Futebol em San-
to Antão Sul pelo Sanjoanenses, tem a 
chance de também receber a medalha 
de Campeão Regional da zona norte, 
pois representou a Rosariense CRG (Ro-
sariense Clube da Ribeira Grande) até o 

final da primeira volta do campeonato. 
Ou seja, poderá elevar para 16 o número 
de títulos de campeão regional.

Os 15 títulos alcançados foram em 
representação dos seguintes clubes das 
duas regiões de Santo Antão: 6 títulos na 
Académica do Porto Novo, 3 no Paulen-
se, 1 no Maritimo, 1 no Beira Mar, 1 no 
Solpontense, 1 no Santo Crucifixo, 1 no 
Rosariense e agora esta ao serviço de Os 
Sanjoanenses. 

Supertaça de Cabo Verde 
e várias taças regionais

Além desses troféus somam-se vá-
rias taças regionais e torneios de abertu-
ra. E pois claro a Supertaça de Cabo Ver-
de ganha ao serviço do Santo Crucifixo.

Na temporada passada, Fonseca foi 
um dos destaques da Rosariense CRG 
num percurso que só parou nas meias-
-finais do Campeonato Nacional de 
Cabo Verde.  Por outro lado, já dispu-
tou finais de campeonato de Cabo Ver-
de, sempre vestindo às cores de clubes 
de Santo Antão, assim como da sleeção 
da Ilha das Montanhas nas inter-ilhas, 
bem como na seleção de Cabo Verde dos 
residentes.

Lateral-direito Ady Fonseca: 15 títulos 
de Campeão Regional

Gunga Fonseca, figura incontornável do 
futebol e Santo Antão e de Cabo verde

A conquista do título de Campeão Regional 
de Futebol em Santo Antão Sul pelo Sanjoa-
nenses, equipa de Ribeira das Patas, Concelho 
de Porto Novo, trouxe novamente à ribalta uma 
figura incontornável do futebol na ilha de San-
to Antão e de Cabo Verde: Gunga Fonseca.

Estamos a falar do regresso de um treina-
dor que chegou a conquistar nove títulos con-
secutivos de Campeão Regional de Futebol em 
Santo Antão Sul ao comando da Académica do 
Porto Novo. Depois de um ano sabático, eis que 
o Papa títulos vence mais um título deste fei-
ta no comando do Clube de Futebol Os Sanjoa-
nenses.

Conforme o site desportivo Futebol Nacio-
nal-Cabo Verde fez questão de destacar, Do-
mingos Bartolomeu Monteiro Fonseca, ou 
simplesmente Gunga no mundo do futebol, já 
tinha escrito o seu nome na história da mo-
dalidade em Cabo Verde ao levar a Académica 
do Porto Novo a conquistar 9 dos 10 títulos de 
Campeão Regional de Santo Antão Sul (ganhos 
de forma consecutiva).

Saiu comando da Académica do Porto Novo, 
teve um ano de interregno e voltou esta época 
ao encontro de um novo desafio: levar o Clube 
de Futebol Os Sanjoanenses ao seu segundo 

título de campeão na sua história já que o pri-
meiro campeonato tinha sido conquistado em 
2001/2002, numa altura em que não havia a 
divisão entre a região norte e sul. 

A Aposta ganha pela direção de Os Sanjoa-
nenses e pelo técnico. Pois, Gunga levou, Sá-
bado, 17 do corrente mês, a equipa da Vila da 
Ribeira das Patas, fundada em 1984, ao título 
após vencer curiosamente a sua antiga equipa, 
a Académica do Porto Novo por 1-0.

Além do título já mencionado, Gunga e o CF 
Os Sanjoanenses enfrentam no próximo Sába-
do, 25, a Académica na final da Taça de Porto 
Novo. Nessa ocasião, o técnico Gunga Fonse-
ca terá a assim a possibilidade de acrescentar 
mais um troféu no seu palmarés.

O site desportivo Futebol Nacional-Cabo 
Verde recorda ainda que, além dos títulos, Gun-
ga já disputou por algumas ocasiões às meias-
-finais e a final do Campeonato de Cabo Verde 
ainda ao serviço da Académica do Porto Novo, 
sendo que também fez parte da equipa técnica 
da seleção de Cabo Verde (sub20 e sub21, lidera-
da por Janito Carvalho) e tem ajudado nos úl-
timos anos na expansão e na consolidação do 
futebol santantonense à nível nacional. Bem-
-haja!
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Cimeira das Forças Marítimas Africanas

PM espera que saiam “compromissos 
fortes” do encontro

O primeiro-ministro, Ulisses Correia e Silva, defendeu na primeira Cimei-
ra das Forças Marítimas Africanas a necessidade de se reforçar a seguran-
ça marítima do país e reduzir as vulnerabilidades com mais meios opera-
cionais, quer aéreos quer marítimos e tecnológicos. O encontro que aconte-
ceu na ilha do Sal contou com o forte “engajamento” dos EUA. 

A NAÇÃO e Inforpress

Para o PM, que discursa-
va na Cimeira das For-
ças Marítimas Africa-

nas, que decorreu na ilha do 
Sal, de 20 a 22 (quarta-feira), a 
segurança marítima e a alian-
ça para a defesa e seguran-
ça são elementos centrais do 
novo conceito estratégico de 
defesa e segurança em prepa-
ração. 

Conforme fez saber, Cabo Ver-
de tem realizado esforço próprio 
em investimentos e capacitação 
em tecnologias digitais e equi-
pamentos nas fronteiras aéreas 
e marítimas, na segurança docu-
mental, na investigação criminal 
e na transparência e intercâmbio 
de informações fiscais. 

“A fiscalização da nossa exten-
sa área marítima, por razões de 
segurança e de proteção econó-
mica, é muito exigente e deman-
da também suporte tecnológico 
mais sofisticado como o apoio de 

satélites para a disponibilização 
de informação relevante”, disse. 

Avião para a 
Guarda Costeira 

O chefe do Executivo adian-
tou que a Guarda Costeira será 
dotada de um avião para acções 
de fiscalização, patrulhamento, 
busca e salvamento e de emer-
gência de apoio à proteção civil, 
além do desejo de reforçar a coo-

peração para a segurança coope-
rativa para dotar a Guarda Cos-
teira de helicópteros. 

Os meios navais, segundo 
UCS, também deverão ser re-
forçados, incluindo a capacida-
de técnica e financeira de ma-
nutenção das embarcações. O 
chefe do Governo disse esperar 
ver sair dessa Cimeira, patro-
cinada pelo governo dos Esta-
dos Unidos da América (EUA), 
“compromissos fortes”, entre 

o conjunto de países africanos 
participantes no evento.

Por seu turno, o chefe do Es-
tado-Maior das Forças Armadas 
de Cabo Verde, António Duarte 
Monteiro, asseverou que a pri-
meira Reunião das Forças Ma-
rítimas Africanas (AMFS), con-
cluída ontem, quarta-feira, per-
mitiu partilhar ideias e iniciati-
vas que possam ser adaptadas ao 
nível nacional.

Enaltecendo a participação e 

contributos dos líderes das For-
ças Marítimas dos Países Afri-
canos, bem como dos EUA, Bra-
sil e Portugal, Duarte Monteiro 
observou que é entendimento 
de Cabo Verde que as ameaças 
que, “eventualmente”, possam 
pairar sobre qualquer país da 
sub-região representam, igual-
mente, um perigo à sua segu-
rança, porque a natureza glo-
bal desta, conforme explicou, é 
cada vez mais forte.

Ao fazer esta leitura, eluci-
dou que é assim com o tráfi-
co de cocaína, proveniente da 
América do Sul, que utiliza a re-
gião Atlântica e Oeste africana 
como trânsito, igualmente, em 
relação a outras ameaças, no-
meadamente a poluição maríti-
ma, a delapidação dos recursos 
marinhos, passando pela pesca 
não regulada, tráficos de ilíci-
tos diversos e a pirataria.

Engajamento dos EUA 

Tratou-se este da primeira 
reunião das Forças Marítimas 
Africanas, num total de mais de 
80 delegações das Marinhas e 
Infantarias Navais de 38 países, 
incluindo Portugal, Brasil, An-
gola, Moçambique e São Tomé 
e Príncipe. Enquanto principal 
promotor do encontro, os EUA 
fizeram-se representar pelo se-
cretário da Marinha, Carlos Del 
Toro, além de outros altos res-
ponsáveis. 

Na nota de imprensa da Em-
baixada americana na Praia, po-
de-se ler que Cabo Verde “é con-
siderado um parceiro importan-
te dos EUA na promoção da paz e 
segurança em África, tendo nes-
sa linha, os dois países assinado, 
em Dezembro de 2022, um Me-
morando de Entendimento so-
bre a cooperação no domínio da 
Defesa, com ênfase na continui-
dade do combate às actividades 
marítimas ilícitas”, o chamado 
SOFA. 
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Sonho futuro  
Nem bem terminou o primeiro mandato 
presidencial, JMN já está a pensar no que vai 
fazer quando deixar o Palácio do Platô, em 2031. 
Confessou este fim de semana que “gostaria” de 
terminar a carreira política em Santa Catarina, 
como autarca desse município que o viu nascer. “É 
uma dívida que eu tenho com Santa Catarina. Eu 
candidatei-me à presidência da Câmara Municipal 
ganhei [em 2000] e fiquei aqui um ano só, e eu 
gostaria de poder servir mais de perto este meu 
município”. JMN completa 62 anos na próxima 
terça-feira, 28 de Março. 

Por amor... 
a Santa Catarina 
 “Não sei se vai ser possível, não sei se será apenas 
uma utopia, se será um sonho irrealizável, 
mas esse é o meu último sonho, vamos ver se é 
possível”, disse também JMN. Portanto, engane-
se quem pensar que em 2031, aos 70 anos, quando 
deixar o Palácio do Platô, o nosso Zemas irá para 
a reforma. Por amor a Santa Catarina, que os seus 
conterrâneos aguardem por ele.  O ZIG, de bengala, 
estará cá para ver.

Felicidade 
Saiu a lista dos 20 países mais felizes do mundo... Para o orgulho (ferido) 
do ZIG, Cabo Verde não consta da classificação, o que poderia ser motivo 
para uma conferência de imprensa da oposição, à maneira, com o MpD a 
responder, no dia seguinte, que o culpado por tamanha infelicidade são 
os 15 anos do governo do PAICV. Em primeiro lugar da lista dos países 
mais felizes do mundo surge a Finlândia e em último a Lituânia. Apesar 
de toda a guerra, Israel ocupa o terceiro lugar... Nenhum país africano ou 
sul-americano integra a lista. O que por si prova que sol & mar, batuque & 
funaná, Carnaval, e a Morabeza, não são por si só não mais-valias para a 
felicidade da humanidade. 

Nha dor é bo dor?
José Gonçalves, antigo ministro dos transportes, 
que passou à história por ter prometido 11 aviões 
na pista, barcos a dar com o pau, resolveu dar a 
voz a favor da sua ilha natal, Brava, que continua a 
padecer com o mal da falta de ligações marítimas 
que nem ele e nem os seus sucessores conseguiram 
resolver, apesar das muitas promessas. Ulisses e 
Olavo têm ainda muito que ouvir e ler dos seus 
próprios colegas e compadres do partido... Volta e 
meia é São Nicolau... Outra volta é Brava... A cada 
um a sua dor de alma, a cada um o seu desabafo... 

Infelicidade 
A ADECO publicou, também, a lista das empresas e entidades que muito andam a 
contribuir para a infelicidade dos cabo-verdianos. Encabeça a lista de reclamações 
a Electra, segue-se a Câmara Municipal de São Vicente, a CV Interilhas, o BCA, 
a Bestfly e, como não poderia deixar de ser, a TACV, embora a TAP não lhe fique 
atrás, segundo o douto entendimento do ZIG nestas coisas de sair e entrar em Cabo 
Verde a bom preço, conforto e tranquilidade. Felizmente, com a ajuda do sistema 
das Nações Unidas, o governo de UCS e Olavo Correia continua empenhado e a 
trabalhar afincadamente para a nossa felicidade. Através do PEDS, até 2030, 
passaremos a constar da lista dos vinte países mais felizes do mundo. Até lá quem 
está vivo trate de não morrer. 

Vistos
O boavistense Wesley Brito venceu a  I Etapa do Mundial de 
Wing-Foil, no Sal, ao bater o francês Benoit Carpentier, na final 
disputada esta semana em Ponta Preta. O jovem que representa 
as cores de Cabo Verde já avisou que espera ter facilidades no 
acesso ao visto para poder representar o país ao mais alto nível 
nas próximas etapas da competição. O ZIG também assim o 
espera...Já é hora de alguém resolver de uma vez por todas este 
problema dos atletas nacionais, sob pena de vermos mais um 
talento crioulo a representar as cores de outras bandeiras.... 
Depois não venham com tretas de chamar traidores ao atletas...

Fair Play 
O orgulho crioulo esteve por estes dias ao rubro, ao ver três 
cabo-verdianos preencherem o pódio da I Etapa do Mundial 
de Kitesurf, no Sal: Matchú Lopes (1º), Mitú Monteiro (2º), 
Airton Cozzolino (3º). Mesmo com Matchú a representar as 
cores de Espanha e Airton de Itália, estas três conquistas 
tiveram um sabor especial por ser em “casa” e por estes dois 
atletas terem levantando também a bandeira de Cabo Verde, 
junto com Mitú. Quem assistiu disse que foi uma grande 
lição de fair play dos três amigos, que devia servir de exemplo 
a muitas bancadas de futebol do país... 

Fio dental 
Mocinhus di Kaoberdi, nas ilhas e na 
diáspora... Kebra Kanela, Laginha... praias 
de Santa Maria, Boa Vista... o ZIG informa 
que a moda deste verão é fio dental 
masculino. Aos homens da capital, esta 
página aconselha sessões intensivas na 
escadaria da Cruz do Papa, onde as nossas 
jovens, e não jovens, vêm se dedicando 
empenhadamente à difícil e complexa arte 
de arredondar o bumbum... Até lá tratem 
de ir encomendando os vossos modelitos... 
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Uso de Shisha e cigarros electrónicos 

Um “novo problema” 
de saúde pública

Ricénio Lima 

O uso de cigarros electrónicos e de shisha tornou-se popular em Cabo 
Verde. Das casas nocturnas, passou a invadir os ambientes domésticos 
e está, cada vez mais, presente no dia-a-dia dos consumidores. Os sabo-
res e os cheiros aromatizados têm atraído mais público em uma “falsa 
percepção” de ser melhor que os cigarros convencionais. Médico pneu-
mologista, José Luís Spencer alerta para os riscos à saúde. 

Há para todos os gostos. 
Desde os electróni-
cos, recarregáveis, aos 

de queima de carvão, como a 
shisha. O uso de shisha e cigar-
ros electrónicos popularizou-
-se no país, nos últimos anos. 
O aspecto cultural árabe foi 
adaptado à vertente comercial. 

Além das casas nocturnas, 
em Cabo Verde o uso do tabaco 
aromatizado está presente em 
restaurantes, bares, pizzarias 
e chegou, também, ao ambien-
te das famílias, onde muitas já 
tem o próprio narguilé para o 
consumo em casa. Uma dose 
de shisha pode ultrapassar mil 
escudos nas casas nocturnas.

Consumido maioritaria-
mente em grupo, os consumi-
dores de cigarros electrónicos 
e shisha relatam relaxamento 
e “combate ao stress”. Alguns, 
abordados pelo A NAÇÃO, ape-
sar de reconhecer os malefí-
cios, desproblematizam o uso. 

 “Eu sei que faz mal, mas só 
se for consumido em exces-
so. É relaxante! Nunca vou fu-
mar sozinho porque pra mim a 
shisha é uma forma de confra-
ternar, divertir e juntar os ami-
gos. Faz parte do divertimen-
to”, conta N. Andrade.

tros países, muitas vezes, sem 
regulação. Aliás, na própria in-
ternet, é possível adquirir os 
produtos com envio para Cabo 
Verde. 

Em uma pesquisa rápida 
nos principais sites de compra 
pode-se encontrar uma varie-
dade de cigarros electrónicos e 
narguilés com baixos preços e 
de fácil entrega.

Em Cabo Verde o comba-
te ao tabagismo tem sido fei-
to através da Convenção Qua-
dro de Combate ao Tabaco, da 
OMS, que dita as orientações 
de combate. Assim, segundo a 
convenção, o objetivo é de pro-
teger as gerações presentes e 
futuras das consequências sa-
nitárias, sociais, ambientais e 
económicas geradas pelo con-
sumo do tabaco, mas não dita 
orientações claras sobre os ci-
garros electrónicos.  

Por sua vez, E. Sousa, que 
faz uso frequente, além de re-
conhecer os riscos à saúde, fala 
também no consumo de drogas 
ilícitas através dos narguilés. 
“Eu só uso tabaco aromatiza-
do porque dá sensação de bem-
-estar, inclusive tenho o meu 
narguilé em casa, mas tenho 
conhecidos que ao invés de ta-
baco usam, também, drogas 
ilegais”, revela.

A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) já advertiu: uma 
sessão de 20 a 80 minutos de 
shisha corresponde ao consu-
mo de cem cigarros convencio-
nais, além de possuir cem ve-
zes mais alcatrão, 11 vezes mais 
monóxido de carbono e quatro 
vezes mais nicotina, tornando 
o hábito num problema de saú-
de pública.

Dependência e 
complicações de saúde 

O médico pneumologista do 
Hospital Baptista de Sousa, em 
São Vicente, José Luís Spencer 
esclarece o risco de dependên-
cia. Para o profissional, a ni-
cotina presente neste tipo de 
consumo de tabaco também vi-
cia. “O uso de shisha é uma for-

ma ‘light’ de tentar minimizar 
os malefícios do tabaco. A ina-
lação da fumaça e a queima do 
carvão provocam danos à saú-
de”, esclarece.

O uso prolongado compro-
mete o parênquima do pulmão, 
causando doenças como o enfi-
sema pulmonar, bronquite cró-
nica e cancro, provocadas pela 
queima do carvão. A falta de 
higienização das boquilhas e 
a partilha do objecto, segundo 
o pneumologista, estão, tam-
bém, associadas ao risco de 
contaminação por doenças in-
fectocontagiosas como a hepa-
tite e a herpes.

Fumo passivo 
“igualmente prejudicial”

O profissional chama aten-
ção para o fumo passivo, igual-
mente prejudicial. Segundo 
diz, apesar de se tentar “puri-
ficar o tabaco”, o que se nota é 
que o consumo tem se dado em 
espaços fechados, com pouco 
arejamento, o que acentua os 
problemas saúde. 

Grávidas que fazem uso da 
shisha e que se expõe ao fumo 
correm o risco, segundo o mé-
dico, de partos prematuros e 

baixo peso nos recém-nasci-
dos. 

Segundo José Luís Spencer, 
ainda não se tem casos de pa-
tologias respiratórias diagnos-
ticadas tendo essencialmente 
o uso de shisha e cigarros elec-
trónicos como causa, mas acre-
dita que os problemas vão sur-
gir em breve, tendo em conta 
que há, cada vez mais, consu-
mo regular da substância.

A nossa reportagem tentou 
apurar, por várias vezes, junto 
dos donos de algumas casas de 
shisha, a procedência e a qua-
lidade dos produtos, mas sem 
sucesso. 

Entretanto, sabe-se que não 
há uma importação em massa 
dos produtos. Os produtos de 
shisha muitas vezes são trazi-
dos em malas ou tambores de 
pessoas que vem do Senegal, 
da Holanda, da França e de ou-
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Nova lei aperta restrições ao fumo 
Em vigor desde 2022, a nova 

lei do tabaco aperta restrições ao 
consumo em Cabo Verde. Assim, 
são proibidas todas as formas de 
publicidade e promoção directa 
ou indirecta, oculta ou sublimi-
nar das empresas tabaqueiras e 
das suas marcas. 

As restrições abarcam tam-
bém os dispositivos electrónicos 
em que passa a ser proibido fu-
mar nos locais onde estejam ins-
talados órgãos de soberania, ser-
viços e organismos da adminis-
tração pública, empresas do Esta-
do, hospitais, instalações despor-
tivas e transportes públicos. 

A proibição é estendida aos 
parques naturais, bem como a 

menos de três metros de distân-
cia dos espaços públicos e priva-
dos fechados. Aplica-se também 
a bares, discotecas, cinemas, tea-
tros ou museus, mas com possi-
bilidade de criação de espaços re-
servados para fumadores.

A nova lei também obriga a 
que cada embalagem de produtos 
de tabaco passe a apresentar ad-
vertências sanitárias, bem como 
imagens que demostram os ma-
lefícios do consumo de produtos 
do tabaco à saúde.

Fica ainda prevista a criação 
de consultas de apoio aos fuma-
dores que pretendam deixar de 
fumar em todos os centros de 
saúde.  RL 
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O mundo está numa crise de 
água. A agricultura pode liderar
o caminho para se sair dela

direcionados em soluções para 
a reutilização de águas resi-
duais tratadas, lidar com a seca 
e a escassez de água e aborda-
gens circulares de bioeconomia 
podem ajudar a enfrentar os de-
safios relacionados com a água. 
A utilização sustentável da bio-
diversidade adaptada às condi-
ções climáticas e do solo é fun-
damental. 

Estas abordagens de alto ní-
vel só funcionarão se alimen-
tarem as pessoas que irão im-
plementar as mudanças. Preci-
samos apoiar aqueles que cul-
tivam e produzem alimentos 
em sistemas de sequeiro, co-
lheita de água, métodos de ir-
rigação eficientes, culturas re-
sistentes à seca e muito mais. 
Precisamos de os apoiar na re-
cuperação de zonas húmidas 
e outros ecossistemas, que de-
sempenham serviços críticos; 
a posse segura da terra é fun-
damental neste caso. Todas as 
abordagens devem englobar co-
nhecimentos indígenas, ciên-
cia e tecnologia, e experiên-
cias dos países. É crucial que 
aqueles que produzem os nos-
sos alimentos sejam ajudados 
na transição, para que os seus 
meios de subsistência não so-
fram uma queda a curto prazo.

A Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO) está a traba-
lhar em todos estes tópicos. A 
iniciativa “Fazer face à escassez 
de água na agricultura e no am-
biente”, construída com base 
em sucessos no Próximo Orien-
te e no Norte de África, está a 
expandir-se para a Ásia e o Pa-
cífico. A FAO está a desenvolver 
projectos sobre culturas indíge-
nas resistentes à seca. O Qua-
dro Global sobre Escassez de 
Água na Agricultura (WASAG) 
é uma plataforma para os paí-
ses partilharem os seus conhe-
cimentos, criando solidarieda-
de e comunidade de práticas e 
conhecimentos especializados. 
O WASAG está também a aju-
dar os países a formular pro-
jetos utilizando mecanismos 
de financiamento inovadores. 
Os agricultores estão a receber 
as ferramentas de que necessi-
tam para fazer face à escassez 
de água.

No âmbito da Década das 
Nações Unidas para a Restau-
ração dos Ecossistemas, lidera-
da pela FAO e pelo Programa 
das Nações Unidas para o Am-
biente, projetos liderados pelos 
países, apoiados por parceiros, 
estão a revitalizar centenas de 

Maria Helena Semedo*

O mundo não está a cami-
nhar para uma crise de água. Já 
se encontra numa. Em muitos 
lugares, as captações de água 
excedem as taxas de recarga. 
As alterações climáticas estão 
a causar secas e inundações em 
todo o globo. As massas de água 
que suportam a biodiversidade 
vital e a produção de alimentos, 
tanto aquáticos como terres-
tres, estão comprometidas pela 
redução dos fluxos irregulares e 
da poluição. 

Na Conferência da ONU 
2023 sobre a Água, a comuni-
dade internacional pretende 
emergir com uma Agenda de 
Ação sobre a Água para prote-
ger um dos recursos mais críti-
cos da Humanidade. A agricul-
tura, o setor mais dependente 
da água doce, deve estar no cen-
tro desta agenda.

Os números já são muito du-
ros. Mais de 700 milhões de 
pessoas enfrentam um elevado 
e crítico stress hídrico e mais 
de 90% das catástrofes naturais 
estão relacionadas com a água. 
A situação está a piorar. A dis-
ponibilidade e qualidade global 
da água estão a deteriorar-se. 
As alterações climáticas estão 
a intensificar-se. A concorrên-
cia entre setores e países está a 
aumentar. Até 2050, dois terços 
da população mundial poderá 
enfrentar escassez de água.

A agricultura é atualmente 
responsável por 72% da retirada 
de água doce. Segundo as ten-
dências actuais, até 2050 se-
rão necessários mais 35% de re-
cursos hídricos para satisfazer 
a procura crescente de alimen-
tos, fibras e rações. Ao mesmo 
tempo, a procura para outros 
usos está a aumentar. Estes nú-
meros claramente não fazem 
sentido.

Isto é extremamente preocu-
pante para os esforços para aca-
bar com a fome e a pobreza, por-
que não pode haver alimentos e 

milhões de hectares de ecos-
sistemas vitais - desde flores-
tas a oceanos e zonas húmidas. 
Uma vez que os governos na-
cionais estão no centro da go-
vernação da água, a FAO está 
a apoiar os roteiros nacionais 
da água liderados pelos países, 
que criam uma abordagem glo-
bal para uma gestão integrada e 
sustentável da água dentro das 
nações, fazendo a ponte entre 
setores e atores.

A FAO apoiará plenamente 
a Agenda de Ação da Água que 
surja da Conferência da ONU 
sobre a Água de 2023 através 
da transformação para siste-
mas agro-alimentares mais 
eficientes, resilientes, inclusi-
vos e sustentáveis - sistemas 
que utilizem menos água, pro-
duzam alimentos mais nutriti-
vos, criem empregos e apoiem 
um ambiente seguro e saudável 
para todos.

Sim, estamos numa crise hí-
drica. Mas podemos sair dela, 
juntos, e a agricultura deve li-
derar o caminho.

*Diretora-Geral Adjunta 
da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO)

agricultura, e os meios de sub-
sistência que esta suporta, sem 
água limpa e suficiente - para 
irrigação de culturas, para o 
gado e para as muitas espécies 
que vivem nos ecossistemas 
aquáticos. A agricultura - in-
cluindo a silvicultura, a pesca 
e a aquacultura - desempenha 
também um papel crucial na 
gestão das águas superficiais, 
na recarga das águas subterrâ-
neas e mesmo na circulação da 
água atmosférica, graças às flo-
restas.

Se quisermos proteger o fu-
turo dos alimentos, e cumprir 
os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, as necessi-
dades e o papel da agricultura 
devem ser apoiados. A própria 
agricultura precisa de se tor-
nar mais eficiente na utilização 
da água, melhor na manuten-
ção dos poluentes fora das mas-
sas de água e mais resistente 
às alterações climáticas. Então, 
como é que fazemos isto? A cha-
ve é agir agora com abordagens 
de gestão integrada dos recur-
sos hídricos para produzir mais 
alimentos, fibras, rações e bio-
combustível com menos água, 
de forma mais sustentável.

Ao mais alto nível - o tipo 
de resultados que precisamos 
de ver da Conferência da Água 
da ONU 2023 - precisamos de 
uma forte vontade política. Pre-
cisamos de colaboração, e não 
de competição, entre setores 
que utilizam água. Um planea-
mento adequado pode inverter 
a degradação do solo e do siste-
ma hídrico e reduzir a concor-
rência pelos recursos quando 
combinado com apoio técnico, 
institucional, governamental e 
financeiro inovador. Por exem-
plo, as abordagens de gestão de 
bacias hidrográficas que gerem 
sistemas de água doce e os seus 
serviços de pesca, silvicultura e 
agricultura minimizam os tra-
de-offs e não deixam ninguém 
para trás.

Investimentos e inovações 
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Autorização de residência em Portugal

Cidadãos da CPLP já podem 
regularizar situação com facilidade

Os cidadãos lusófonos residentes em Portugal já 
podem regularizar a autorização de residência 
“com facilidade”. Em funcionamento desde 13 de 
Março, a nova plataforma portuguesa de obtenção 
da autorização, disponível na ePortugal.gov.pt e 
SEF.pt, já recebeu mais de 85.700 pedidos. 

Ricénio Lima 

A nova plataforma para 
obtenção de autorização 
de residência em Portu-

gal para cidadãos da CPLP (An-
gola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-
-Bissau, Guiné Equatorial, Mo-
çambique e Timor-Leste) en-
trou em funcionamento a 13 de 
Março. A mesma destina-se a 
imigrantes lusófonos com pro-
cessos pendentes no Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) 
até 31 de Dezembro de 2022 e 
para quem tem um visto CPLP 
emitido pelos consulados por-
tugueses até 31 de Outubro de 
2022. 

A decisão permite que em tor-
no de 150 mil imigrantes dos 
países da CPLP, da qual Cabo 
Verde faz parte, possam regula-
rizar suas situações em Portugal, 
além de permitir novos pedidos 
de residência. 

Segundo o Governo por-
tuguês, em uma semana, dos 
85.770 pedidos de autorização de 
residência feitos no portal, o SEF 
emitiu 74.725 documentos com 
referência para o pagamento das 
autorizações.

Permitir acesso à 
saúde e educação 

De acordo com o executivo de 
Lisboa, este é um procedimento 
“ágil e eficiente” que deve ser uti-
lizado pelos cidadãos da CPLP, 
dando-lhes acesso à educação, 
saúde, segurança, atividade pro-
fissional, formação profissional 
e justiça.

Os níveis de segurança, se-
gundo Lisboa, mantêm-se inalte-
rados neste processo, tendo sido 
realizadas 4.369 consultas de 
segurança prévia à emissão das 
autorizações de residência por 
terem surgido alertas na análise 
inicial.

Segundo o SEF, estas conces-
sões de autorização de residência 

são automáticas e exclusivamen-
te online, sem necessidade de ou-
tro tipo de interação com o servi-
ço ou deslocação física a um pon-
to de atendimento. No entanto, 
no caso de menores, é necessária 
a deslocação “em momento pos-
terior a um posto de atendimen-
to do SEF”.

Disponível em 72 horas

A autorização de residência 
tem um custo de 15 euros e a dis-
ponibilização deste documento 

em modelo eletrónico demora 
geralmente 72 horas. A autoriza-
ção, atribuída ao acordo do acor-
do de mobilidade da CPLP, é ini-
cialmente válida por um ano, re-
novável por dois períodos suces-
sivos de dois anos. 

Dados do SEF dão conta que a 
população estrangeira que reside 
legalmente em Portugal aumen-
tou em 2022 pelo sétimo ano 
consecutivo, totalizando 757.252 
e a comunidade brasileira foi 
aquela que mais cresceu, além de 
ser a mais numerosa.  

O Centro Comum de Vis-
to (CCV), na Cidade da Praia, 
já se encontra a funcionar 
em novas instalações, con-
forme o anunciado pelo 
novo embaixador português 
em Cabo Verde, Paulo Lou-
renço, à sua chegada a este 
arquipélago em Fevereiro 
passado. 

Conforme aquele diplo-
mata, a procura dos servi-
ços do CCV tem sido “muito 
significativa e muito gran-
de”, continuando esse servi-
ço dependente, entretanto, 
do número de vagas que são 
oferecidas, não prometendo 
por isso milagres neste do-
mínio.

 “Nós já reforçamos o CCV 
com uma funcionária des-
tacada de Portugal, especia-
lista nesta área, que já se en-
contra no CCV a operar, eu 
acho que com as novas ins-
talações, com maior capaci-
dade de dar resposta eu creio 

que será natural que nós ire-
mos acabar por contratar 
mais funcionários”, previu, 
quando semanas atrás se re-
feriu ao assunto.

A cargo de Portugal, mas 
com abrangência a toda 
União Europeia, no quadro 
da livre circulação de pes-
soas e bens, o CCV funciona 
em Cabo Verde desde 2010.  

O nível de resposta às 
solicitações, bem como do 
atendimento dos utentes, 
tem sido alvo de inúmeras 
críticas. Ainda no núme-
ro anterior do A NAÇÃO, o 
nosso colaborador Ricardi-
no Neves, de São Vicente, 
apresentou em carta aberta 
ao novo embaixador portu-
guês um conjunto de proble-
mas que se colocam àqueles 
que a partir da ilha do Porto 
Grande procuram obter um 
visto para poderem entrar 
em Portugal e nos demais 
estados da UE.  

CCV com novas instalações
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Pedro Ribeiro

Função fiscal vs. planeamento 
e prestação de contas

contas não pode também perder de 
vista a automatização de proces-
sos. É, antes, um fator diferencia-
dor que impacta de forma muito 
positiva a qualidade, transparên-
cia, fiabilidade e eficiência das ati-
vidades de encerramento de con-
tas. Esta tem o conhecimento téc-
nico-fiscal necessário para anali-
sar e interpretar as operações que 
dão origem, quer a ajustamentos 
fiscais para efeitos de cálculo do 
imposto corrente, quer ao cálculo 
de impostos diferidos. 

Tal como as amortizações, os 
ajustamentos e provisões cons-
tituem custos que não terão con-
trapartidas em termos de saída de 
meios monetários da empresa. E, 
de facto, o nível de burocracia as-
sociado ao fecho de contas pode ser 
muito elevado, sobretudo se a em-
presa ainda estiver muito depen-
dente de processos manuais. 

Planeamento do fecho de contas 

O necessário planeamento do 
fecho de contas permite uma maior 
celeridade no processo de encerra-
mento, garantindo não só a prepa-
ração de informação financeira de 
forma tempestiva, informação esta 
essencial para a tomada de decisão, 
mas também a garantia de que não 
são colocados em causa o cumpri-
mento de obrigações. 

Quanto maior a eficiência apor-
tada ao processo, menor serão tam-
bém os custos associados a este 
processo e tempo despendido no 
mesmo. Ademais, o reconhecimen-
to da estimativa de IRPC e de im-
postos diferidos nas contas é um 
tema essencialmente contabilísti-
co. Sendo certo, a estimativa de im-
posto corrente reflete na contabi-
lidade o valor estimado de IRPC a 
pagar num determinado exercício 
económico. Contudo, tal não é sufi-
ciente para um reconhecimento do 
valor do imposto sobre o rendimen-
to devido, tendo por base o princí-
pio da periodização económica. 
Demonstrações financeiras

Para que as demonstrações fi-
nanceiras apresentem uma ima-
gem verdadeira e apropriada da 

posição financeira de uma empre-
sa, existe a necessidade de efetuar 
a periodização do lucro tributável, 
e uma correta apresentação do va-
lor do capital próprio, o que implica 
reconhecer nas contas acréscimos 
com ativos e/ou com passivos por 
impostos diferidos, especialmente 
às IFs (considerável imposto diferi-
dos, anos após anos). 

Assim, as demonstrações finan-
ceiras e as respetivas divulgações, 
devem incluir, quer o imposto cor-
rente, quer os impactos fiscais fu-
turos das transações (atualiza-
ções), e outros fatos fiscalmente re-
levantes que tenham ocorrido no 
exercício, os impostos diferidos. 

Processo de encerramento 
anual de contas

O atual cenário de instabilidade 
geopolítica e elevada de inflação, 
aumento de juros e uma eventual 
crise financeira internacional traz 
desafios acrescidos no processo de 
encerramento de contas, e prepa-
ração de demonstrações financei-
ras e fluxos de caixas face aos im-
pactos relevantes que podem acar-
retar. 

Esta informação contabilística 
e financeira (performance) reveste-
-se da maior importância no pro-
cesso de tomada de decisões, de-
signadamente na decisão de inves-
tir ou desinvestir ou autofinanciar 
e do momento em que o deve fazer, 
adquirir ou alienar determinado 
bem, a avaliação da capacidade da 
empresa em liquidar os seus com-
promissos financeiros, a avaliação 
do desempenho e da responsabi-
lidade do gestor, bem como a atri-
buição de benefícios aos colabora-
dores, e também a determinação 
dos lucros a distribuir (politicas de 
dividendos) e das políticas fiscais 
aplicadas. 

Com estes efeitos devidamen-
te acautelados e refletidos nas res-
petivas contas e demonstrações fi-
nanceiras, ganha ainda um maior 
relevo o já de si importante planea-
mento do fecho de contas -, permite 
uma maior celeridade no processo 
de encerramento, garantindo a pre-
paração de informação financeira 
de forma tempestiva, e que não são 
colocados em causa o cumprimen-
to de obrigações fiscais. 

A função fiscal 

A função fiscal desempenha um 
papel relevante no encerramento 
de contas, pois o cálculo do Valor 
da estimativa e o Tributo corrente 
e o cálculo dos impostos diferidos, 
tem subjacente o conhecimento 
aprofundado e tempestivo de ma-
térias contabilísticas e fiscais com-
plexas, suportadas em normas, na-
cionais e internacionais, e tendo 
subjacente o tratamento fiscal ade-
quado e eficiente das diversas ope-
rações que originam imposto sobre 
o rendimento devido e impostos 
diferidos. 

Melhorar o exercício de fecho de 

“
“ O processo de encerramento 

anual de contas é fundamental no 
apuramento do resultado contabi-
lístico, na medida em que, apenas 
com uma rigorosa análise das ope-
rações e incorporação de ajusta-
mentos de fecho de ano (provisões, 
imparidades, atualizações cam-
biais favoráveis/desfavoráveis, cor-
rosão monetária, acréscimos e di-
ferimentos, etc), é possível chegar a 
um resultado contabilístico fiável, 
bem como à conclusão sobre a po-
sição patrimonial, económica e fi-
nanceira da empresa. 

Portanto, está em causa um pro-
cesso complexo, mas que, assen-
te na preparação de informação 
tempestiva, fidedigna, precisa e 
de qualidade, pode ser mesmo um 

O fecho de contas 
tem uma elevada 
relevância para o 
futuro a curto e médio 
prazo de uma empresa, 
pois não só permite 
que os gestores 
e os acionistas 
compreendam 
onde falharam ao 
longo do ano como 
também lhes dão os 
indicadores/métricas 
que necessitam para 
alcançar os objetivos 
fixados, e diagnosticar 
mais rapidamente os 
problemas entretanto 
observados. É neste 
processo de decisão 
que os empresários 
e gestores devem 
valorizar os elementos 
contabilísticos 
e fiscais que são 
fundamentais para 
os ajudarem a estar 
mais bem preparados 
e conseguirem 
atingir os resultados 
pretendidos.



7| Etc. | Edição nº 812 do A Nação | 23 de Março de 2023 Etc. | Edição nº 812 do A Nação | 23 de Março de 2023 | 

aliado das empresas na tomada de 
decisões. O atual contexto ameaça, 
porém, tornar esse exercício mais 
complexo do que anos ulteriores. 

A situação de instabilidade na 
Europa e no Mundo, pode afetar as 
operações das empresas, seja por 
meio de restrições orçamentais, co-
merciais, aumento do risco políti-
co, ou dificuldades de acesso a re-
cursos ou mercados. 

A evolução das taxas de juros 
traz desafios acrescidos ao encerra-
mento de contas, uma vez que pode 
ter impacto, por exemplo, nas taxas 
de desconto utilizadas para efeitos 
de testes de imparidade e justo va-
lor. E quanto à escalada dos pre-
ços, essa trajetória, pode indiciar 
potenciais imparidades, caso não 
seja possível repassar o aumento 

dos custos de produção (custo de 
transformação), e consequente pre-
ço praticado para o cliente final. 

Todos estes efeitos deverão ser 
devidamente acautelados e refle-
tidos nas respetivas contas e de-
monstrações financeiras. É fun-
damental que os sistemas de con-
tabilidade estejam atualizados em 
linha com a legislação (contabilís-
tica e fiscal). Isto de forma a poten-
ciar a sistematização e uniformi-
zação de dados, que são críticos na 
automatização dos processos. 

A titulo de exemplo: a configu-
ração de um plano de contas se-
gundo o normativo nacional, e pa-
rametrização da geração do fichei-
ro SAF-T (CV) de contabilidade é 
um contributo muito relevante 
para a persecução da automatiza-

ção de demonstrações financeiras.
Esta configuração/atualização 

dos sistemas de contabilidade tam-
bém vem permitir outros benefí-
cios, tais como a capacidade de au-
tomatizar o reporte fiscal, a aná-
lise, o cruzamento, tratamento e 
avaliação de consistência entre o 
reporte fiscal e contabilísticos, en-
tre outros, potenciando o uso de 
tecnologia nos processos da função 
fiscal e financeira.

Uso do Programa de 
Faturação Electrónica 

 Por outro lado, o uso do Progra-
ma de Faturação Eletrónica con-
templa funcionalidades relevantes 
ao nível do controlo e arquivo do-
cumental. Uma das funcionalida-

des mais relevantes é a capacidade 
de exportar o ficheiro SAF-T de fa-
turação, que inclui todos os dados 
relevantes tanto de dados mestre 
como transacionais de cada docu-
mento emitido. 

O formato e conteúdo desse Pro-
grama podem ser usados em pro-
cessos automatizados, onde em 
conjunto com outros dados, per-
mitem a corroboração e reconci-
liação de contas de clientes/forne-
cedores e impostos. Neste momen-
to, não existem alterações legisla-
tivas substanciais que impactem 
o encerramento das contas ulte-
rior. Contudo, o Conselho das Fi-
nanças Públicas (MF) deve emanar 
orientações que versam sobre o tra-
tamento dos impactos da invasão 
russa da Ucrânia no relato finan-
ceiro das entidades sujeitas ao Sis-
tema de Normalização Contabilís-
tica para Empresas Púbicas. 

Do ponto de vista fiscal, as 
principais alterações a ter em con-
sideração no fecho das contas re-
lativas ao último ano -, realçar o 
regime do incentivo fiscal à recu-
peração económica/capitalização 
das empresas, bem como algumas 
disposições transitórias em bene-
fício de micro e pequenas empre-
sas aplicáveis ao período de recu-
peração dos efeitos económicos 
decorrentes da crise pandémica e 
mitigação dos efeitos de inflação e 
elevadas taxas de juros. 

O enquadramento legal e fiscal, 
o processo de submissão da fatura 
eletrónica devia ser mais simplifi-
cado, facilitando-se o fecho de con-
tas, e a vida dos micro e potenciais 
empreendedores (REMPE). Este 
exercício crítico exige uma minú-
cia extrema ao longo de todas as fa-
ses para garantir que não existem 
erros e a sua antecipação deverá ter 
como aliados um correto planea-
mento, a par da componente tecno-
lógica (normalizada através de um 
PDA) que garante a execução de vá-
rias tarefas num menor espaço de 

tempo e uma análise sistemáti-
ca sobre todo o conjunto de dados 
para garantir de forma mais rápida 
a correção de erros e os ajustamen-
tos necessários a realizar. 

Relevância do fecho de contas  

Em síntese, o fecho de contas 
tem uma elevada relevância para 
o futuro a curto e médio prazo de 
uma empresa, pois não só permi-
te que os gestores e os acionistas 
compreendam onde falharam ao 
longo do ano como também lhes 
dão os indicadores/métricas que 
necessitam para alcançar os obje-
tivos fixados, e diagnosticar mais 
rapidamente os problemas entre-
tanto observados. É neste proces-
so de decisão que os empresários 
e gestores devem valorizar os ele-
mentos os contabilísticos e fis-
cais que são fundamentais para 
os ajudarem a estar mais bem 
preparados e conseguirem atingir 
resultados pretendidos. 

Neste espirito, e neste momento 
de perturbação económica é fun-
damental avaliar bem os próximos 
tempos. As empresas devem prepa-
rar-se da melhor forma, e desenvol-
ver o seu plano estratégico, envol-
vendo todos os que podem contri-
buir para a execução dos seus ob-
jetivos que alicerçam e contribuem 
para o seu desenvolvimento e ex-
pansão. 

Isto numa altura em que estão 
a gerir as suas operações num am-
biente de incerteza com o atual ce-
nário adverso, a crise energética, 
a inflação, o aumento dos juros, e 
uma eventual crise financeira in-
ternacional. Fatores que podem 
afetar significativamente a perfor-
mance das empresas e traduzir-se 
em impactos relevantes na elabo-
ração das demonstrações financei-
ras. Porém, a contabilidade e fisca-
lidade devem ser vistas como um 
precioso auxiliar na ajuda da defi-
nição do rumo a seguir.
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OPINIÃO

“

“
O antagonismo ontológico  en-

tre os povos Africanos colonizados e 
o Estado colonial português é o tó-
pico da nossa conversa com o qual 
encerramos a série temática, num 
exercício em que se procura deter-
minar o fundamento da luta anti-
-colonial que reside na identidade 
ontológica dos povos que reconquis-
taram o direito à autodeterminação. 

Etimologicamente, antagonis-
mo é uma unidade lexemática que 
deriva de termos do grego: «agon», 
que significa luta e «antagonizo-
mai», que remete para a luta contra 
um inimigo. No entanto, os referen-
tes do antagonismo são universais. 
Têm equivalentes nos contextos ci-
vilizacionais e linguísticos das po-
pulações dos actuais PALOP.

Por antagonismo ontológico, no 
contexto da luta anti-colonial em 
análise, entendo a conflitualidade 
real que consiste na oposição entre 
dois sujeitos históricos ou duas co-
munidades históricas, constituindo 
uma polarização entre o Eu e o Ou-
tro, o inimigo. Para a sua segurança 
ontológica, o Eu procura preservar a 
sua existência e identidade, recor-
rendo a dispositivos que permitem 
evitar a efectivação da hegemonia 
civilizacional e genocida do inimi-
go, o Outro.

Libertação e marxismo 

Assim, afigura-se necessário 
abordar o conceito de antagonismo, 
à luz da história da filosofia para 
uma compreensão do fundamen-
to da luta anti-colonial, nos nossos 
Países. No vocabulário dos intelec-
tuais que integravam as fileiras 
das forças políticas anti-coloniais, 
o conceito de antagonismo e seu 
espectro semântico era usual, até 
por razões que se prendem com as 
simpatias pela dialéctica e filosofia 
marxistas, especialmente nas suas 
versões soviéticas e maoístas. 

Foi na antiga União Soviética 
que, a partir de 30 do século XX, a 
dialéctica marxista conheceu de-
senvolvimentos teóricos que orien-
tariam as estratégias de influência 
no Movimento de Libertação Nacio-
nal em África, na América do Sul e 

nismo irreversível. 
Da Ásia vem a teoria dialéctica 

de Mao-Tsé-Tung (1893-1976) que 
recorre à analogia da bomba para 
explicar a sua lógica do antagonis-
mo. Podendo explodir a qualquer 
momento, a bomba concentra em 
si um conflito aberto para resolver 
velhas contradições e produzir coi-
sas novas. No dizer de Mao, assim 
se pode compreender o desenca-
deamento das revoluções e as guer-
ras revolucionárias como expressão 
do antagonismo na luta de classes, 
uma contradição que implica a exis-
tência de um inimigo. 

Teorização pós-marxista

Nos círculos da esquerda aca-
démica europeia, existem filóso-
fos que acompanharam a luta an-
ti-colonial e se dedicaram à teori-
zação do antagonismo. Um deles 
é o italiano Antonio Negri que pu-
blicou obras de referência, no âm-
bito dos referidos debates, entre as 
quais as suas lições sobre a obra de 
Marx, «Marx Beyond Marx. Lessons 
On The Grundrisse» [Marx além de 
Marx. Lições sobre os Grundrisse 
(Elementos de crítica da economia 
política),1979], proferidas, na Escola 
Normal Superior de Paris, em 1978. 
O interesse da argumentação de An-
tonio Negri reside no modelo analí-
tico que propõe sobre o antagonis-
mo. 

A lógica dialéctica comporta con-
tradições dialécticas e categorias 
objectivas. Já a lógica do antagonis-
mo comporta categorias subjectivas 
que emanam das necessidades e de-
sejos dos sujeitos históricos. Donde, 
a primeira opera com contradições 
não-antagónicas. 

A segunda funda-se nas dinâmi-
cas das contradições antagónicas 
que conduzem necessariamente ao 
aniquilamento de um dos oponen-
tes pelo outro. Por isso, aquela deve 
ser substituída por esta. 

Na senda de Marx, António Ne-
gri entende que nas crises do capita-
lismo é a violência antagónica que 
dá sentido ao processo argumenta-
tivo sobre os diferentes fenómenos 
do sistema. Não é dialética da cri-
se. Esta justifica apenas a subjetivi-
dade do antagonismo e suas catego-
rias.

Igualmente relevante, no con-
texto académico e pós-marxista da 
nova esquerda europeia, é livro de 
Ernesto Laclau (1935-2014) e Chan-
tal Mouffe, «Hegemony and Socia-
list Strategy. Twards a Radical De-
mocratic Politics, 1985» [Hegemo-
nia e Estratégia Socialista. Rumo a 
uma Política Democrática Radical]. 
Os seus autores reconhecem que a 
contradição tem lugar no plano da 
frase e do seu significado, no campo 
da verdade proposicional. Isto quer 
dizer que as contradições se verifi-
cam através da relação que o concei-

na Ásia. 
Nas décadas subsequentes, a 

China transformar-se-ia igualmen-
te em centro de difusão de corren-
tes filosóficas marxistas-leninis-
tas, tendo como base de inspiração 
o pensamento confuciano.

Em África, durante as décadas 
de 60 e 70 do século XX, período 
das guerras de libertação nacional, 
muitos dirigentes políticos adop-
taram perspectivas marxistas. Por 
exemplo, os textos de Agostinho 
Neto (1922-1979), Amílcar Cabral 
(1924-1973), Mário Pinto de Andrade 
(1928-1990), Samora Machel (1933-
1986) e Viriato da Cruz (1928-1973) 
têm sido seleccionados e integrados 
em antologias de textos de marxis-
tas Africanos. 

Por outro lado, nos países de lín-
gua inglesa e língua francesa dis-
tinguiram-se várias filosofias de lí-
deres políticos, tais são os casos de 
Kwame Nkrumah (1909-1972), pre-
sidente do Ghana, Leopold Senghor 
(1906-2001), presidente do Senegal 
e Sekou Touré, (1922-1984), presi-
dente da Guiné-Conackry. 

Ao formular as propostas do 
«consciencismo filosófico» em 1969, 
Nkrumah situava-se na linha do 
pensamento marxista, conferindo 
importância à contradição dialéc-
tica e suas categorias para a elabo-
ração de uma filosofia da revolução 
africana, no contexto da luta anti-
-colonial, entendida como antago-

Luís Kandjimbo**

Ensaio

Para compreender o antagonismo ontológico 

A filosofia anti-colonial 
nos PALOP- X *

Por antagonismo 
ontológico, no contexto 
da luta anti-colonial 
em análise, entendo 
a conflitualidade 
real que consiste na 
oposição entre dois 
sujeitos históricos ou 
duas comunidades 
históricas. (...) 
Configura-se aí a 
possibilidade de um 
antagonismo que 
permite identificar 
o conflito de duas 
entidades políticas: 1) 
os povos colonizados 
e suas civilizações; 2) 
o Estado português e 
o seu aparelho político 
colonial, suportado 
por uma identidade 
cultural hegemónica.

Kwame Nkrumah Sekou Touré
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to estabelece com a realidade, ao ní-
vel lógico-conceptual. 

Para Ernesto Laclau e Chantal 
Mouffe, o antagonismo é uma re-
lação em que a presença do ‘Outro’ 
impede que o Eu seja totalmente 
o Mesmo. A identidade do Eu e do 
Outro é impossível. Diferentemen-
te da contradição, no antagonismo 
a presença do Outro é real. Não é 
uma impossibilidade lógica. Onde 
há antagonismo, não é possível a 
realização plena do Eu. Apesar de 
ter enunciado a noção de antago-
nismo, abrangendo a «natureza on-
tológica» de lutas reais, entretanto, 
Laclau não aprofundou as reflexões 
sobre essa dimensão ontológica do 
antagonismo, onde caberia uma on-
tologia política, tal como escreve 
em «The Rhetorical Foundations of 
Society»[Fundamentos Retóricos da 
Sociedade].

Paternalismos coloniais

A história da luta anti-colonial 
e o estudo da filosofia que lhe está 
subjacente devem constituir uma 
via para o conhecimento da estru-
tura ontológica do antagonismo que 
opunha os povos Africanos que lu-
tavam pela sua autodeterminação 
e o Estado colonial português. Está 
em causa as identidades dos po-
vos de Angola, Cabo-Verde, Guiné-
-Bissau, Moçambique e São Tomé e 
Príncipe. 

Interessa-me estudar a ontolo-
gia política anti-colonial, na me-
dida em que a tematização do an-
tagonismo ontológico é bastante 
escassa. Nas reflexões produzidas 
pelos filósofos Africanos e outros 
das gerações subsequentes, não 
ocorre qualquer referência às con-
sequências desse tipo de antago-
nismo, no contexto da luta pela 
autodeterminação. Apesar disso, 
o estado actual das relações in-
ternacionais africanas evidencia 
a sobrevivência de paternalismos 
coloniais como se o antagonismo 
ontológico não tivesse sido abala-
do por nenhum tipo de violência 
ou cataclismo político. O que nem 
sempre está ao alcance de quem, 
de fora, aborda a ontologia políti-
ca dos PALOP e de Portugal, após 
a descolonização. 

Esse fenómeno de sobrevivência 
de paternalismos coloniais e suas 
aporias suscitou a atenção do cien-
tista político americano-paquis-
tanês, Najeeb A. Jan, no seu livro 
«The Metacolonial State» [O Estado 
Metacolonial], uma obra que tem 
como objecto fenómenos históri-
cos e políticos do Paquistão. Sob 
o olhar de uma crítica ontológica 
considera que fenómenos seme-
lhantes ao paternalismo colonial 
corresponde ao que designa como 
«colonização da vida pela metafí-
sica» ou «a colonização/politização 
da vida pelo poder». 

Antagonismo ontológico 

O nosso tópico de conversa tem a 
ver com a ontologia política. Se o co-
lonialismo é um sistema, tal como 
dizia o escritor e filósofo francês, 
Jean-Paul Sartre (1905-1980), o anti-
-colonialismo é uma filosofia que ar-
ticula um contra-discurso perante 
o sistema colonial. Do ponto de vis-
ta ético, o sistema colonial constitui 
uma expressão do mal, no seu mais 
elevado nível de institucionalização 
política. Configura-se aí a possibili-
dade de um antagonismo que permi-
te identificar o conflito de duas en-
tidades políticas: 1) os povos coloni-
zados e suas civilizações; 2) o Estado 
português e o seu aparelho político 
colonial, suportado por uma identi-
dade cultural hegemónica. 

Portanto, desenha-se um antago-
nismo ontológico entre as duas co-
munidades. Por um lado, as comu-
nidades dos povos colonizados e 
suas civilizações resistem, nos seus 
territórios. Por outro lado, a impo-
sição de uma civilização ocidental 
cuja hegemonia decorre de contin-
gências históricas que as narrativas 
eurocêntricas ocultam. 

Como vimos, a recusa do reco-
nhecimento do direito à autodeter-
minação dos povos colonizados e do 
direito à descolonização, por parte 
dos representantes da suposta vo-
cação imperial portuguesa, traduz 
a soberba de uma falsa superiorida-

de civilizacional. Eles apresentam-
-se como defensores do sentimen-
to colonial consubstanciado pela 
«portugalidade». Esse antagonismo 
ontológico, que se manifesta ao ní-
vel de comportamento individual e 
grupos de pessoas, no contexto da 
luta anti-colonial, adquire expres-
são enunciativa através de formu-
lações conceptuais que passaram a 
veicular o sentimento de coesão no 
combate contra o inimigo comum e 
a sua «portugalidade». 

Assim, são elaborados cinco neo-
logismos: a) Angolanidade; b) Ca-
boverdianidade; c) Guineidade; d) 
Moçambicanidade; e) Santomensi-
dade. São conceitos filosóficos de-
vido à sua força doutrinária. Cada 
um deles revela a identidade colec-
tiva das respectivas comunidades 
históricas. Os líderes políticos dos 
movimentos de libertação nacional, 
os intelectuais e os activistas locali-
zavam os traços da sua coesão nes-
ses conceitos. Mesmo quando não 
o faziam formalmente, a natureza 
do antagonismo perante a «portu-
galidade» exigia tal estratégia argu-
mentativa e enunciação filosófica.

Ontologia política

Não é necessariamente um pa-
lavrão que às vezes só os filósofos 
empregam. O conceito de ontologia 
designa realidades que vivemos, no 
nosso quotidiano. Apesar dos mo-
dismos da chamada «guinada onto-
lógica», não trazemos o presente tó-
pico à conversa com o pensamento 
na sua fortuna mediática, apenas. 

No caso das relações que se esta-
belecem entre os PALOP e Portugal, 
nos contextos posteriores à efectiva-
ção do direito à autodeterminação e 
do direito à descolonização, revela-
-se necessário compreender o lugar 
dos sujeitos históricos e respectivas 
identidades. 

A importância que a história tem 
na vida dos povos recomenda essa 
vigilância ontológica que consiste 
em escrutinar o lugar dos antigos 
oponentes, protagonistas do anta-
gonismo e da guerra.  Tal necessi-
dade parece justificar-se na medida 
em que de todas as formas históri-
cas de antagonismo registadas en-
tre os PALOP e Portugal, o antago-

nismo ontológico é o mais insidio-
so. São ainda evidentes, hoje, fenó-
menos da sua pervivência. Por isso, 
são legítimas as perguntas. 

É verdade que o grau de violência 
que caracterizou o antagonismo po-
lítico entre os PALOP e Portugal não 
tem actualmente manifestações es-
truturais nas respectivas socieda-
des? 

Não há assimetrias nas relações 
entre os PALOP e Portugal como 
consequência das resistências con-
tra a hegemonia civilizacional oci-
dental? 

Como se define hoje o antagonis-
mo ontológico cuja particularidade, 
no passado, consistiu em negar a 
existência do Outro Africano?

As respostas às três perguntas 
implicam uma definição, ainda que 
sintética, do que se entende por on-
tologia política, no presente contex-
to. Trata-se de um domínio de estu-
do através do qual se procura sub-
meter as instituições a uma análise 
crítica e compreender as questões 
políticas que dizem respeito à exis-
tência das comunidades de seres 
humanos cujas sociedades, neste 
caso, foram profundamente marca-
das pelos efeitos de uma guerra que 
conduziu à descolonização. 

Conclusão

Portanto, é necessário conhecer 
a «natureza ontológica» do antago-
nismo anti-colonial nas projecções 
do presente. Numa perspectiva ins-
trumental, pode dizer-se que as re-
feridas assimetrias nas relações en-
tre os PALOP e Portugal permitem 
operacionalizar o conceito de «me-
tacolonial» usado por Najeeb A. Jan, 
quando faz alusão à «colonização da 
vida pela metafísica» que se apre-
senta sob a forma de manifestações 
involuntárias ou voluntárias de su-
balternização perante a cultura do 
Outro.  

 *Texto publicado no Jornal de 
Angola, no dia 19 de Março, aqui 
republicado com a autorização do 
autor.

** Ph.D. em Estudos de Litera-
tura, M.Phil. em Filosofia

Mao-Tsé-Tung Viriato da Cruz
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Débora Ferreira Pinto*

Qualidade de vida relacionada 
com a saúde (parte II)

segundo indivíduo seria maior do 
que o do primeiro. Isto porque o se-
gundo indivíduo estaria em melho-
res condições para trabalhar e ter os 
seus hobbies, e consequentemente 
poderia se preocupar menos.

Os homens, diferentemente 
das mulheres, são habitualmente 
mais resilientes em tolerar doen-
ças crónicas. Sabe-se também que 
o nível de ansiedade e a gravida-
de dos sintomas depressivos re-
velam ser consistentemente mais 
elevados em mulheres, numa dis-
tribuição baseada no género, o que 
foi associado a um declínio nos 
principais índices de qualidade de 
vida. Da mesma forma, doenças 
como insuficiência renal, diabetes 
mellitus, doença pulmonar obs-
trutiva crónica (DPOC) ou doen-
ças cancerígenas têm um impac-
to negativo nas atividades e roti-
nas diárias e, consequentemen-
te, essas patologias têm um gran-
de peso na saúde física e mental. 
A título de exemplo, os pacientes 
com doença renal crónica pare-
cem apresentar pior QVRS do que 
a população geral, principalmen-
te devido à rotina de hemodiáli-
se e às limitações de mobilidade. 

Quando comparado com as dé-
cadas passadas, verificamos que 
os pacientes com doenças crónicas 
têm vindo a adquirir uma esperan-
ça de vida cada vez maior. Entretan-
to, de que forma a qualidade de vida 
(QV), ou a falta dela, afeta a nossa 
sociedade? Consideremos dois in-
divíduos que têm as suas vidas im-
pactadas de formas diferentes, ape-
sar de viverem na mesma cidade, 
pertencerem à mesma classe so-
cial, terem a mesma idade e a mes-
ma doença. O primeiro, trabalha a 
partir de casa, concilia a sua doença 
com o trabalho e outras atividades e 
em termos gerais é uma pessoa des-
preocupada. Já o segundo, trabalha 
sob grande pressão no seu local de 
trabalho e a sua personalidade ten-
de a ser mais preocupada com a sua 
saúde no todo. Porém, este pratica 
exercício físico com regularidade, 
ainda que a doença de que pade-
ce possa limitar a sua qualidade de 
vida. Caso ambos os indivíduos re-
cebessem o mesmo tratamento, eles 
poderiam apresentar melhorias nos 
resultados dos exames clínicos que 
o médico viesse a orientar. No en-
tanto, a probabilidade de obter me-
lhor índice de qualidade de vida do 

Também, a diabetes mellitus tem 
um impacto crítico na QV, pois os 
tratamentos são demorados e as 
consequências podem ser debi-
litantes e potencialmente fatais. 
Dito isto, o declínio da qualidade 
de vida relativa à saúde deve-se 
então às limitações físicas e men-
tais de cada indivíduo. Portanto, a 
má saúde pode desencadear uma 
redução da produtividade no tra-
balho, uma maior dependência de 
outras pessoas além de limitações 
físicas e mentais.

Considera-se vital a disponibili-
zação de acesso generalizado a me-
didas mais universais e completas 
de saúde e enfatizar que na elabora-
ção de planos e serviços, seja consi-
derada a qualidade de vida paralela-
mente com a assistência à saúde. A 
melhoria da qualidade de vida rela-
cionada à saúde pode ser alcançada 
por meio de uma abordagem abran-
gente que extrapolam o indivíduo. 
Aptidões pessoais de gestão de es-
tresse aliadas às políticas que pro-
telam uma boa saúde nutricional, 
incentivo à atividade física, despor-
tos, higiene do sono ao respeitar a 
lei do ruído, além de assegurarem o 
tratamento das condições de saúde 

existentes, podem muito bem ele-
var a auto-percepção da qualidade 
de vida de toda a população. É rele-
vante ter uma abordagem holística 
voltada para a saúde, sem descartar 
a prevenção, o tratamento de doen-
ças e ainda o bem-estar emocional, 
social e espiritual. Reconhecer fato-
res ambientais e sociais e o acesso 
a recursos que supram as necessi-
dades primárias como água potá-
vel e canalizada, alimentos nutriti-
vos, segurança pessoal assim como 
a igualdade de oportunidades pro-
movem um impacto significativo 
na saúde. É evidente que Cabo Ver-
de pintou recentemente um qua-
dro com fragilidades, composto de 
problemas de saúde mental. O país 
deve aceitar este desafio e partici-
par em diversas áreas. Com o esfor-
ço conjunto de todos os intervenien-
tes sociais, essa importante questão 
deve ser tratada com profundidade, 
almejando a prevenção mais do que 
o tratamento. 

*Jovem praiense, Licenciada 
em Medicina, Pós-graduada em 
Psicoterapia Cognitivo-compor-
tamental e Especializanda em 
Psiquiatria clínica.
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Pudim de Queijo de Cabra 

Preparação:

Ingredientes:

Caça-palavras

Talento

- 1 lata de leite condensado

- 2 latas de leite (usa a lata de leite condensado como medida)

- 4 ovos

- 100g de queijo de cabra ralado

- Caramelo liquida qb.

 SOLUÇÕES:

Encontre o nome de dez 
deputadas da Nação: 

Prato cheio

1 - Bata no liquidificador ou batedeira o leite condensado e os ovos; adicio-

ne o leite e continue a bater. 

2 - No final, adicione o queijo ralado e bata ligeiramente.

3 - Barre a forma com caramelo e despeje o preparado.

4 - Leve ao forno médio, pré aquecido, em banho-maria, por aproximada-

mente 50 minutos.

5 - Deixe esfriar completamente e leve-o ao frigorífico por algumas horas, 

antes de desinformar e servir.

Gildoca Barros, natural de São Vicente, 
marcou presença e representou Cabo Verde na 
segunda edição da Residência NZINGA, que 
teve lugar em Luanda, Angola, entre 20 de Ja-
neiro e 24 de Fevereiro. 

  A Residência NZINGA, que faz parte da 
programação da Galeria Movart, teve as suas 
duas primeiras edições destinadas exclusi-
vamente a mulheres artistas emergentes nos 
Países de Língua Oficial Portuguesa – PALOP. 
Um projecto “de mulheres e para mulheres”, 
para promover o empoderamento e a produ-
ção cultural no feminino. 

 Gildoca Barros, artista urbana, participou 
da residência ao lado de outras artistas de An-
gola e Brasil (Colectivo ABC), cada uma a ex-
plorar uma disciplina. 

  No seu caso, o seu trabalho debruçou-se 
sobre o cabelo africano e sua história, mais 
propriamente a Carapinha, um penteado tí-

pico do continente, representado através da 
ilustração. 

 O seu interesse, segundo diz, partiu de vi-
sitas feitas durante a programação a algumas 
localidades em Luanda. “Observava a maioria 
das mulheres e também crianças com esse es-
tilo incomum de pentear o cabelo, de entrela-
çar os fios, cada uma com um formato dife-
rente. Confesso que no primeiro olhar parecia 
dreadlocks, mas percebi que havia algo mais”, 
explicou a artista. 

 “Por muito tempo a cultura negra passou a 
ser desprezada e banida da sociedade. Quando 
se fala na carapinha, cabelo crespo, cabelo bla-
ckpower e tranças o assunto vai além da esté-
tica e é certo que é um dos aspectos mais abor-
dados quando se trata da identidade ou repre-
sentatividade Africana”, frisa, ainda, a artista.

 Depois de quase um mês e meio de traba-
lho, no dia 23 de Fevereiro foi realizado um 

Open Studio na Galeria Movart, onde foram 
expostos os três trabalhos elaborados pelas 
artistas - Oksanna Dias (Angola) Jasi Pereira 
(Brasil) Gildoca Barros (Cabo Verde).

 No final da experiência, o trabalho de Gil-
doca Barros resultou numa tela de 216 x 97, de-
nominada enCarapinhar, utilizando a técnica 
da tecelagem e com recurso a materiais como 
tecido de tela, corda naval e linha de algodão.

 Para além da partilha com artistas de ou-
tros países e contacto com uma cultura e vi-
vência diferente daquela a que está habitua-
da, a muralista e artista urbana volta a Cabo 
Verde com os horizontes alargados, e com um 
repertório artístico e identitário mais rico, a 
complementar aquilo que tem sido o seu tra-
balho de intervenção desde 2018. 

 Através do seu trabalho, tem lutado contra 
várias formas de preconceito, especialmente 
contra as mulheres.  NA

Sete diferenças

CArLA LimA
mirCéA DELgADO
rOSA rOChA
iSA COStA
iSA mONtEirO
LúCiA PASSOS
mAriA trigUEirOS
ADELSiA ALmEiDA
CArmEm mArtiNS
DOrA PirES

Receita: Nham Nham – Sabores de Cabo Verde
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Acontece

Confirmada no show está 
a participação de Prin-
cezito, Dino d’Santiago, 

Fattu Djakité, Bob Mascare-
nhas, Loreta KBA, Sadia Yous-
souf, Teresa Tradison di Tera e 
Tereru 100.

“Pilon di Xow” é uma gala 
para “cantar” a mulher cabo-
-verdiana. No evento, que terá 

 -Élida Almeida tem presen-
ça garantida em Lisboa, 
Portugal, para lançamento 
do mais novo álbum, “Di 
lonji”. O evento acontece 
sábado pelas 21h30, no 
Capitólio, Parque Mayer. 
No dia 30 de Março será a 
vez de Quebra Canela, na 
Praia, receber a cantora

 - Djo Pedro recebe Bitina 
Lopes e Dany Mariano 
para um concerto no Cen-
tro Cultural do Mindelo. 
O evento conta com a di-
reção musical do reno-
mado Bau. O espetáculo 
arranca às 21h em ponto

 - Festival de Stand Up Come-
dy no Auditório Jorge Bar-
bosa, na Praia, sábado, 25, às 
20 horas, em homenageia à 
mulher e ao teatro de Cabo 
Verde

 - “Canções com cores cabo-
-verdianas” com Carla 
Correia, Lucibela e Hum-
berto Ramos no Centro 
Cultural de Cabo Verde, 
no sábado 18.

 -Exposição de pintura “Ór-
gãos nha Origem” de Joa-
quim Semedo, no Centro 
Interpretativo Kintal di Nos 
Djentis, São Lourenço dos 
Órgãos. Terminou segunda-
-feira, 20.

Aconteceu...

 “Pilon di Xou” esta sexta-feira 
na Assembleia Nacional 

A segunda edição do “Pilin di Xou” acon-
tece nesta sexta-feira, 24, no anfiteatro da 
Assembleia Nacional, na Praia. O concerto 
homenageia as mulheres cabo-verdianas 
e reúne no mesmo palco vários artistas da 
actualidade. 

A NAÇÃO

uma orquestra de batuco com 
cem batucadeiras, cada artis-
ta convidado deve cantar uma 
música com batucadeiras e 
banda, onde haverá, também, 
duetos improváveis.

O concerto acontece a partir 
das 21h00, no Salão Nobre da 
Assembleia Nacional.  

 



    
         

  
         

  
         

Nos termos da Lei e dos Estatutos, são convocados os senhores accionistas da 
SODIGÁS - Sociedade Industrial de Gases, S.A. para a reunião ordinária da 
Assembleia Geral a ter lugar no dia 28 de março de 2023, pelas 16:00 horas, 
nas instalações da C.C.B. nesta cidade do Mindelo S. Vicente, com a seguinte 
ordem de trabalhos: 

1. Apreciar e deliberar sobre o Relatório e Contas do exercício económico 
de 2022, bem como apreciar o parecer do Fiscal Único, relativo ao mesmo 
exercício e proceder à apreciação geral da Administração da Sociedade, nos 
termos do Artigo 297º do Código das Sociedades Comerciais; 

2. Deliberar sobre a proposta de Aplicação de Resultados do ano de 2022;
3. Eleição dos Órgãos Sociais para o triénio 2023/2025; 
4. Apresentação do novo Diretor Geral; 
5. Diversos. 

Sociedade Industrial de Gases, s.a.
Telefs. 2300518 / 2323891; Fax 2324224; mail: sodigas@cvtelecom.cv
SODIGÁS C.P. 247 -Matiota - S. Vicente - Cabo Verde

CONVOCATÓRIA

Classificados 
Parte integrante da edição nº 812 do A Nação de 23 de Março de 2023. Não pode ser vendido separadamente.

Avisam-se os titulares de Obrigações Série B da emitente Ecobank Cabo Verde, SA, que, 
em conformidade com as condições de emissão, se encontram a pagamento, a partir de 
31 de março de 2023, os juros relativos ao 18º Cupão, das obrigações com o código ISIN: 
Série B - CVECVBOM0005, cujo valor por obrigação é o seguinte: 

SUBSCRIPTORES
DATA 

EMISSAO

MONTANTES

PRINCIPAL
JUROS 

LIQUIDOS

OBRIGACOES 7,00% 31/03/2014 1 000,00 31,50   

O agente pagador nomeado para o efeito é o Intermediário Banco Central de Cabo Verde, 
processando-se o pagamento de acordo com os regulamentos em vigor, nos termos do 
Código do Mercado de Valores Mobiliários.

Praia, 17 de março de 2023

Sociedade Anónima – Capital Social CVE 829.858.400 – Matr. Nº 2800/2008/07/21 – NIF /255963068

Nome da Empresa Emitente: Ecobank Cabo Verde, SA
Endereço: Avenida Cidade de Lisboa 
Capital Social: 829.858.400$00
NIF: 255963068

COMUNICADO
Pagamento de Juros do 18º Cupão

Avisam-se os titulares de Obrigações Série D da emitente Ecobank Cabo Verde, SA, que, 
em conformidade com as condições de emissão, se encontram a pagamento, a partir de 28 
de março de 2023, os juros relativos ao 3º Cupão, das obrigações com o código ISIN: Série 
D - CVECVDOM0003, cujo valor por obrigação é o seguinte: 

SUBSCRIPTORES DATA 
EMISSAO

MONTANTES

PRINCIPAL JUROS 
LIQUIDOS

OBRIGACOES 5,00% 28-09-2021 1 000,00 22,50   

O agente pagador nomeado para o efeito é o Intermediário Banco Central de Cabo Verde, 
processando-se o pagamento de acordo com os regulamentos em vigor, nos termos do Códi-
go do Mercado de Valores Mobiliários.

Praia, 16 de março de 2023

Sociedade Anónima – Capital Social CVE 829.858.400 – Matr. Nº 2800/2008/07/21 – NIF /255963068

Nome da Empresa Emitente: Ecobank Cabo Verde, SA
Endereço: Avenida Cidad ede Lisboa
Capital Social: 829.858.400$00
NIF: 255963068

COMUNICADO
Pagamento de Juros do 3º Cupão

A RNCEPT-CV, Rede Nacional da Campanha de Educação Para todos de Cabo Verde, As-
sociação que congrega várias organizações da sociedade civil que trabalha em prol de uma 
educação inclusiva e de qualidade para todos e todas,(Rede das ONGs, OSCs), Associações 
e pessoas coletivas, pretende contratar serviços de consultoria para realização do Estudo do 
caso sobre condições de acesso e acessibilidade nas  escolas e nos espaços públicos: com 
ênfase para duas regiões, históricas e emergenciais (Rª grande de Santiago e Santa Cata-
rina do Fogo – Chã das Caldeiras). 

Nestes termos, a RNCEPT-CV, convida as empresas e/ou pessoas especializadas no ramo e 
com experiência anterior comprovada, a apresentarem a sua manifestação de interesse para o 
fornecimento destes serviços, devendo constar na referida manifestação, as propostas técnica 
e financeira.
 As propostas devem ser submetidas por correio eletrónico: rncept2008@hotmail.com,  mel.
rnceptcv@gmail.com, ou ainda, pelo endereço físico: Av. Santo Antão, Porta 43, Andar 3º, 
Palmarejo, (https://goo.gl/maps/7dp8gotjJB9z5fw27), à frente da Clínica Fisiomoderna, in-
dicando o serviço que concorre (supra mencionada), até o dia 31 de março de 2023 (23:59:59 
cvt).
Para mais detalhes, vede os termos de referência acedendo os documentos no site - https://
www.rnceptcv.org/index.php/documentos.  
  
Praia, aos 02 março de 2023

Abraão Borges

Coordenador Nacional

Anúncio de concurso público:
Serviço de Consultoria: Estudo do caso sobre condições de acesso 

e acessibilidade nas escolas e nos espaços públicos
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A MOAVE, SA informa aos potenciais interessados, que pretende alienar pela 
melhor proposta apresentada, a seguinte viatura:

Características da viatura:

Matrícula: ST – 62 - NC

Marca: ISUZU

Modelo: PICK-UP

Categoria: LIGEIRO 

Ano Fabrico: 2008

Cilindrada: 2500 cc/cm³

Combustível: GASOLEO

Cor: BRANCO

Caixa velocidade: MANUAL

Quilometragem Atual: 82877

Condições básicas do Concurso:
A viatura será alienada nas condições em que se encontrar, pelo que não serão 
aceites, antes ou após a alienação, quaisquer tipos de reclamação, nomeadamente 
quanto à não existência de peças, ferramentas e/ou acessórios.
Os interessados deverão entregar ou enviar as suas propostas em envelope fecha-
do, até às 16H do dia 12 de abril de 2023, nos escritórios da Sede situada na Av. 
Marginal C.P nº 90 – Mindelo – S. Vicente.

Cada concorrente deverá apresentar uma única proposta, especificando o valor da 
respetiva oferta para aquisição.

O pagamento deverá ter lugar no prazo máximo de 10 dias após a notificação do 
resultado e deverá ser efetuado através de depósito bancário na conta BCA-nº 
4209025.

O levantamento da viatura deverá ser imediato e após apresentação do talão de 
depósito.

A viatura poderá ser observada nas instalações da MOAVE em S. Vicente, me-
diante contacto com o Sr. Luís Cruz – Coordenador da Secção de Manutenção e 
Segurança, durante o horário normal de funcionamento da empresa. 

Os resultados do concurso serão comunicados aos concorrentes por escrito.

A MOAVE reserva o direito de não alienar a viatura, caso as propostas não corres-
pondam às expectativas.

S. Vicente, 20 de março de 2023

A Direção Geral

ANÚNICO DE CONCURSO
PARA ALIENAÇÃO DA VIATURA

ISUZU PIK-UP– Matrícula: ST-62-NC

  

A MOAVE, SA informa aos potenciais interessados, que pretende alienar pela 
melhor proposta apresentada, a seguinte viatura:

Características da viatura:

Matrícula: ST – 63 - NC

Marca: ISUZU

Modelo: PICK-UP

Categoria: LIGEIRO 

Ano Fabrico: 2008

Cilindrada: 2500 cc/cm³

Combustível: GASOLEO

Cor: BRANCO

Caixa velocidade: MANUAL

Quilometragem Atual: 111019

Condições básicas do Concurso:
A viatura será alienada nas condições em que se encontrar, pelo que não serão 
aceites, antes ou após a alienação, quaisquer tipos de reclamação, nomeadamente 
quanto à não existência de peças, ferramentas e/ou acessórios.
Os interessados deverão entregar ou enviar as suas propostas em envelope fecha-
do, até às 16H do dia 12 de abril de 2023, nos escritórios da Sede situada na Av. 
Marginal C.P nº 90 – Mindelo – S. Vicente.

Cada concorrente deverá apresentar uma única proposta, especificando o valor da 
respetiva oferta para aquisição.

O pagamento deverá ter lugar no prazo máximo de 10 dias após a notificação do 
resultado e deverá ser efetuado através de depósito bancário na conta BCA-nº 
4209025.

O levantamento da viatura deverá ser imediato e após apresentação do talão de 
depósito.

A viatura poderá ser observada nas instalações da MOAVE em S. Vicente, me-
diante contacto com o Sr. Luís Cruz – Coordenador da Secção de Manutenção e 
Segurança, durante o horário normal de funcionamento da empresa. 

Os resultados do concurso serão comunicados aos concorrentes por escrito.

A MOAVE reserva o direito de não alienar a viatura, caso as propostas não corres-
pondam às expectativas.

S. Vicente, 20 de março de 2023

A Direção Geral

ANÚNICO DE CONCURSO
PARA ALIENAÇÃO DA VIATURA

ISUZU PIK-UP – Matrícula: ST-63-NC
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O Banco Interatlântico, S. A., com Sede em Chã d´Areia - Praia, pretende re-

crutar um técnico sénior (m/f) para reforçar a sua Área de Logística e Gestão do 

Património, nos seguintes termos:

 

Perfil pretendido:

1. Experiência profissional mínima: 3 anos nas áreas de gestão de logística, 

gestão de arquivo e gestão de património;

2. Habilitações literárias mínimas: Licenciatura nas seguintes áreas preferen-

ciais - Gestão e Logística, Engenharia Industrial ou relacionadas;

3. Excelente capacidade de comunicação oral e escrita em português - con-

dição de exclusão, podendo o processo de seleção incluir uma prova de 

português;

4. Domínio da língua inglesa (preferencial);

5. Boa capacidade de análise e sentido crítico, resiliência e orientação para a 

qualidade dos resultados a apresentar;

6. Facilidade de relacionamento interpessoal, capacidade de trabalhar em 

equipa e cumprimento de prazos;

7. Disponibilidade para deslocações;

8. Domínio de ferramentas Office.

Condições de selecção:

Selecção com base na análise curricular e na experiência profissional, seguida 

de provas e entrevista para os candidatos selecionados. 

Prazo e local de entrega das candidaturas

As candidaturas deverão ser apresentadas até ao dia 15 de Abril de 2023 com 

a referência “Recrutamento Logística_BI2023”, através do correio eletrónico 

AO6@bi.cv e incluir, no mínimo, os seguintes documentos:

• Carta de Apresentação;

• Curriculum Vitae;

• Cópia de documento de identificação.

O Banco Interatlântico, S.A. reserva-se no direito de não recrutar, caso nenhum 

dos candidatos cumpra os requisitos mínimos necessários para o exercício da 

função. 

Anúncio de Recrutamento

  

O MM. JUIZ DE DIREITO DO JUÍ-
ZO CÍVEL do Tribunal Judicial da comar-
ca da BOA VISTA, e nos autos de AÇÃO 
EXECUTIVA PARA PAGAMENTO DE 
QUANTIA CERTA N.º 37/2015, em que 
são: 

EXEQUENTE: GUIDO GALLO. 
EXECUTADO: IRLANDO AN-

DRADE. 
FIEL DEPOSITÁRIO: SÉRGIO 

CORRÁ, residente nesta Cidade, com 
obrigação de mostrar o bem a quem o quei-
ra examinar - art. 770.º ex vi 757º, ambos 
do C.P. Civil. 

FAZ SABER que foi determinada a 
adjudicação, em que é requerente o exe-
quente, dos bens adiante indicados, penho-
rados àquele executado: 

BEM A ADJUDICAR
Verba um:

Fração B, habitação TO, composto 
por sala/cozinha em comum e uma ins-
talação sanitária, com área de 27.90 m2 
situado no 1º andar esquerdo, situado na 
zona de Vila Cabral, Freguesia de Santa 
Isabel, Concelho da Boa Vista, com NIP - 
9500166530002. 

Verba dois:
Fração C, habitação T1, composto 

por sala comum, quarto, cozinha e uma 
instalação sanitária, com área de 69.50 
m2 situado no 1o andar à direita, situado 
na zona de Vila Cabral, Freguesia de Santa 
Isabel, Concelho da Boa Vista, com NIP - 
9500166530002. 

Será aceite a proposta de melhor preço 
acima do valor de dois milhões, novecentos 
e oitenta e sete mil cento e oitenta e três 
escudos (2.987.183$00), correspondente a 
70% do valor base. 

Todos os interessados na compra da-
quele bem, são convidados a apresentarem 
as suas propostas, na Secretaria deste Tri-
bunal e até ao dia da sua abertura. 

PARA A ABERTURA DAS PRO-
POSTAS, a efetuar neste Tribunal, foi 
designado o dia 28 de março de 2023 pe-
las 10H00. 

Sal Rei, 13 de março de 2023. 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA BOA VISTA
Juízo Cível

- ANÚNCIO -

     Exmos. Senhors.
     Nilton Filomeno de Carvalho
     Ider Delgado Pinheiro
     Praia, 21 de Março 2023

Assunto: ABANDONO DE EMPREGO

Tendo os Senhores Nilton Filomeno de Carvalho e Ider Delgado Pinheiro deixado de 
comparecer ao trabalho por mais de dez (10) dias consecutivas sem apresentar qualquer 
justificativa, vimos pela presente notifica-los, nos termos do disposto no artigo 244º do 
Código Laboral Cabo-verdinao, que lhes fica consignado o prazo de 3 dias, a contar 
da publicaçao desta missiva, para que justifiquem, devidamente no mesmo prazo, o 
motivo que os impediu de comparecerem e bem como a impossibilidade de contactar 
com a entidade empregadora. Caso contrário, consideramos a vossa atitude como ato de 
renúncia do contrato, ficando V. Exs. desvinculado por abandono do emprego, na forma 
do dispositivo citado no Código Laboral Cabo-verdiano. 

Min         C. P.
Dact.       Teles. 2 61 50 31
                 SEPAMP98@hotmail.com
                Av. Cidade de Lisboa – Praia República de Cabo Verde

REPÚBLICA DE CABO VERDE
Serviço Público de Abastecimento do Município da Praia

 -SEPAMP-

NOTIFICAÇAO DE ABANDONO DE EMPREGO
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1. A Estradas de Cabo Verde, E.P.E. lança um Concurso Público Nacional para a 
execução da seguinte empreitada:

Serviços de Manutenção Corrente em Estradas Nacionais (SEMAC-EN), na 
Ilha de Santiago Lote 3 (Estradas Pavimento em Calçada).

2. Os Serviços de Manutenção Corrente devem ser assegurados a partir da data 
do inicio do contrato e por um período de dois (2) anos, para as seguintes Estra-
das Nacionais.

SEMAC-EN, ILHA DE SANTIAGO LOTE 3

Ilha
Código de 
Estrada

Limite
Extensão
Total (km)

SANTIAGO 
LOTE 03

EN3-ST-02
Rotunda Circular - Trindade (Circular - EN1-ST-06) - Hos-
pital da Trindade

4,93

EN3-ST-03
Rotunda Trindade (Entroncamento EN1-ST-06) - Cadeia 
Civil – Lapa Cachouro

8,380

EN3-ST-05 Cidade Velha - Porto Mosquito 9,92

EN3-ST-08 Entroncamento EN3-ST-05 - Pico Leão 13,800

ER-ST-04 Ribeirão Chiqueiro – Fontes Almeida – Hospital Trindade 11,28

EN3-ST-09
São Domingos (Entroncamento EM-SD-24) - Monte Tchó-
ta

9,6

EN3-ST-10
São Domingos (Entroncamento EN1-ST-01) - Água de 
Gato (Entroncamento EN3-ST-09)

2,91

EN3-ST-11
Godim (Entroncamento EN1-ST-01) - Banana – EN1-
-ST-03

10,7

EN3-ST-12 Entroncamento EN1-ST-01 - Longueira 3,3

EN3-ST-15 (Entroncamento EN1-ST-02) - Porto Madeira 1,8

EN1-ST-02 Calheta - Tarrafal 26,100

EN3-ST-17 Entroncamento EN1-ST-01 - Jalalo Ramos 6,720

EN3-ST-18
Volta Monte (Entroncamento EN1-ST-01) - Ribeira da Bar-
ca

8,20

EN3-ST-23 Cabeça Carreira - (Entroncamento EN1-ST-01) 8,200

EN3-ST-24 Entroncamento EN1-ST-02 - Ponta Talho 4,00

EN3-ST-25 Boca de Ribeira (Entroncamento EN1-ST-02) - Hortelão 7,30

EN3-ST-26 Ribeira da Prata - Chão Bom (Entroncamento EN1-ST-01)4,10

EN3-ST-27 Entroncamento EN1-ST-02 - Achada Moerão 6,10

EN3-ST-29 Entroncamento EN1-ST-02 - Biscainhos 2,55

ER-ST-03 Ponta Talho - Igreja 2,40

TOTAL 152,30

3. Ao Concurso podem candidatar-se empreiteiros com Alvará de 5ª Classe ou su-
perior – da 2ª Categoria (Vias de comunicação, obras de urbanização e outras 
infraestruturas).

4. Para submissão das Propostas cada Concorrente tem de adquirir o Dossier de 
Concurso.

5. O Dossier de Concurso estará disponível, para compra e consulta, no endereço 
abaixo indicado, a partir de 24 de março de 2023 em formato digital, median-
te o pagamento dum montante não reembolsável de 50.000$00 (cinquenta mil 
escudos). O método de pagamento pode ser por transferência bancária, na conta 
do ECV, E.P.E. junto do Tesouro, mediante emissão do DUC pelos Serviços de 
Contabilidade do ECV, E.P.E.

6. Uma visita obrigatória às Estradas Nacionais, acompanhada pelos Técnicos da 
Estradas de Cabo Verde, E.P.E., está programada para o dia 30 e 31 de março de 
2023, com encontro em Frente a Câmara Municipal de Ribeira Grande de ST no 
primeiro dia e em Frente á Câmara Municipal de São Salvador do Mundo no se-
gundo dia, ambas às 09:00 horas, conforme as instruções apresentadas na “Parte 
III: Condições Especiais do Caderno de Encargos” do Dossier de Concurso.

7. A Avaliação das Propostas será efetuada segundo os requisitos técnicos e finan-
ceiros especificados no Dossier de Concurso.

8. Os Concorrentes podem solicitar esclarecimentos relativos à boa compreensão 
e interpretação do Dossier de Concurso para os endereços de correio eletrónico 
abaixo indicados, entre 24 de Março de 2023 a 04 de Abril de 2023. Os esclare-
cimentos solicitados serão prestados, por escrito, até ao dia 17 de Abril de 2023.

9. As Propostas dos Concorrentes elegíveis, redigidas na língua portuguesa, res-
pondendo aos critérios de qualificação exigidos no Dossier de Concurso, devem 
ser entregues na Estradas de Cavo Verde, E.P.E., até às 10:00 horas do dia 25 
de Abril de 2023, em invólucro fechado, 1 (Um) exemplar em formato papel e 1 
(Um) exemplar em formato digital (Pen-Drive).

10. O Ato público de abertura das Propostas terá lugar na sede da Estradas de Cabo 
Verde, cujo endereço abaixo se indica, no dia 25 de Abril de 2023 às 10:30 
horas, na presença dos representantes dos Concorrentes que assim desejarem 
assistir.

11. As propostas deverão ser acompanhadas de uma Garantia de Manutenção da 
Proposta no valor de 1.000.000,00 CVE (um milhão de escudos cabo-verdia-
nos).

12. O endereço e contactos da Estradas de Cabo Verde, para efeitos do presente Con-
curso, são os seguintes:

Estradas de Cabo Verde, E.P.E.
Avenida Santiago nº 28, 4º dir. e esq.
CP 343 –A
Palmarejo – Praia
República de Cabo Verde
Tel.: (+238) 262 99 51/52

Email: concursos@estradas.cv ; pedro.t.silva@mioth.gov.cv; 
Com conhecimento: antonio.tavares@mioth.gov.cv;

Período de funcionamento: 8:00 h – 17:00 h.

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRENTE EM ESTRADAS NACIONAIS (SEMAC-EN), 
NA ILHA DE SANTIAGO LOTE 3

(ESTRADAS PAVIMENTO EM CALÇADA)

Anúncio de Concurso Público Nacional O-ST-04/2023
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L’agence luxembourgeoise pour la Coopération au développement (LuxDev) 
lance un AMI pour l’acquisition de services d’Assistance technique aux en-
tités gestionnaires Águas de São Nicolau et Águas de Santo Antão pour le 
compte du programme CVE/389 financé avec des fonds des gouvernements de 
la République du Cabo Verde et du Grand-Duché du Luxembourg.

Les prestataires invités à manifester leur intérêt à fournir les services précités 
sont les bureaux d’études et de consultance de droit privé, légalement constitués 
(à l’exclusion des organisations non gouvernementales, des associations sans 
but lucratif et des opérateurs publics) et spécialisés dans le domaine de l’eau 
et assainissement.

À titre indicatif, les prestataires intéressés devront démontrer leur capacité te-
chnique et leur expérience dans l›appui organisationnel aux entités publiques 
de gestion de l›eau et de l›assainissement dans les pays en développement ou à 
revenu intermédiaire.

Le début des services est prévu pour juillet 2023 et pour une durée de 18 mois. 
Les prestataires de services doivent être disponibles pour la période prévue et 
disposés à intervenir dans les îles de São Nicolau et Santo Antão au Cabo Verde. 
Le budget maximum disponible pour le marché est estimé à 470 000 EUR (hors 
taxes).

Les prestataires de services intéressés sont invités à fournir la documentation né-
cessaire et suffisante pour répondre aux critères de sélection. Le dossier, incluant 
les critères de sélection et le formulaire de manifestation d’intérêt, est disponible 
sur simple demande à l’adresse indiquée ci-dessous.

La liste restreinte des candidats invités à soumettre une offre sera établie à partir 
d’un minimum de trois et un maximum de huit candidats évalués qualifiés, clas-
sés si nécessaire selon les critères de sélection.

Les manifestations d’intérêt, en français exclusivement, doivent parvenir par 
email le 20.04.2023 à 11h00 (heure locale) au plus tard à l’adresse suivante : 

E-mail: carla.santos@luxdev.lu  
c/c: ines.pereira@luxdev.lu  

Les demandes de clarifications sont à adresser à l’adresse e-mail ci-dessus.

Uniquement les candidats retenus sur la liste restreinte seront invités à 
soumettre une offre.

Les prestataires intéressés par cet AMI peuvent aussi consulter le site Web de LuxDev : 
www.luxdev.lu (Avis d’appel d’offres : Services - Statut : Information - Région : Afrique) 

AVIS D’APPEL À MANIFESTATIONS D’INTÉRÊT CVE/389 • 23 5728

Titre : Assistance technique aux entités gestionnaires Águas de São Nico-
lau et Águas de Santo Antão

 
Montant maximum : 470 000 EUR - Délai d’exécution de 18 mois

Programme CVE/389
Programme d’Appui Sectoriel 

Eau et Assainissement

Ministério da Agricultura
e Ambiente

   

1. Entidade Adjudicante
Infraestruturas de Cabo Verde, SA (ICV, SA). 

2. Entidade responsável pela condução do procedimento
Direção de Projetos e Concursos (DPC) da Infraestruturas de Cabo Verde, SA 
(ICV, SA).

3. Entidade financiadora
As despesas inerentes à celebração do contrato são financiadas pelo Governo de 
Cabo Verde.

4. Objeto do concurso
Fiscalização da Empreitada de Construção do Complexo Educativo de Chã de 
Matias, Ilha do Sal, Cabo Verde.

5. Prazo de prestação de serviço
O prazo para a prestação de serviço será de 12 (doze) meses, a contar da ordem de 
serviço emitida pela Infraestruturas de Cabo Verde, SA (ICV, SA). 

6. Obtenção e custo dos documentos do Concurso
Os documentos do concurso, em língua Portuguesa, estarão disponíveis no en-
dereço via email: concursos.icv@gmail.com e concursos@infraestruturas.cv en-
tre as 08h30 e às 16h30, mediante o pagamento do montante não reembolsável 
de 37.500,00 ECV (Trinta e sete mil e quinhentos escudos cabo-verdianos) 
acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, por meio de depósito na conta corrente 
a indicar pelos serviços de contabilidade. Para submissão das propostas cada con-
corrente terá de adquirir o dossier sob pena de não admissão.

7. Requisitos de admissão
Podem ser admitidas as empresas nacionais que não se encontrem em nenhuma 
das situações referidas no artigo 70º do Código da Contratação Pública e detento-
res de Certificado de Registo emitido pela Inspeção Geral da Construção e Imo-
biliária (IGCI).

8. Prazo de manutenção das propostas
Os concorrentes ficam vinculados à manutenção das propostas pelo prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data de abertura das mesmas.

9. Entrega das Propostas
As propostas deverão ser enviadas até às 23:59:59 do dia 27 de abril de 2023, 
para o email: concursos.icv@gmail.com e concursos@infraestruturas.cv, de acor-
do com o Procedimento do Ato Público Online (APO).

10. Critérios de Adjudicação
O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa.

11. Ato Público
O ato público online de abertura das propostas efetuar-se-á em sessão pública, às 
10h00 do dia 28 de abril de 2023, de acordo com o Procedimento do Ato Público 
Online (APO).

12. Lei aplicável ao Procedimento
Código da Contratação Pública (CCP), aprovado pela Lei nº 88/VIII/2015 de 14 
de abril, e o Regime Jurídico dos Contratos Administrativos (RJCA), aprovado 
pelo Decreto-lei nº 50/2015 de 23 de setembro. 

Praia, 22 de março de 2023

ANÚNCIO PROCEDIMENTO Nº 07/2023_IMS_ME_SL/CPN
“FISCALIZAÇÃO DA EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO 

EDUCATIVO DE CHÃ DE MATIAS”
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Proc.: Acção de Regulação do Exercí-
cio do Poder Paternal nº 70/2022-23. 

Requerente: CURADOR DE ME-
NORES NESTA COMARCA, em repre-
sentação do menor Alan Samuel Abreu 
Martins, nascido a 30/06/2013, filho de 
Patrick dos Santos Martins Freire e de Ayla 
Soraia Lopes da Silva Amado Abreu, natu-
ral da Freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
Concelho de São Vicente, residente em São 
Vicente. 

Requeridos: AYLA SORAIA LOPES 
DA SILVA AMADO ABREU e PATRICK 
DOS SANTOS MARTINS FREIRE. 

-0-
FAZ SABER que no processo e Juízo 

acima indicados, é citado o Requerido PA-
TRICK DOS SANTOS MARTINS FREI-
RE, maior, solteiro, filho de Eurico Fortes 
Martins e de Maria Salomé António dos 
Santos, natural da Freguesia de Nossa Se-
nhora da Graça, Concelho da Praia, residen-
te em parte incerta de França, para no prazo 
de DEZ DIAS, que começa a correr depois 
de finda a dilação de TRINTA DIAS, con-
tados da data da segunda e última publica-
ção deste anúncio, contestar, querendo os 
referidos autos, cujo pedido consiste em 
que seja atribuida a responsabilidade do 
menor; fixar-se alimentos para o menor, 
determinar o direito de visitas em função 

da conveniência do menor e autorizar o 
menor a obter nacionalidade portuguesa 
e a viajar para fora do país para residir 
com a mãe”, com a advertência de que caso 
contestar deverá oferecer logo os meios de 
prova e requerer quaisquer diligências ne-
cessárias; de que não é obrigatório a consti-
tuição de advogado, salvo na fase de recurso 
(cfr. Artigo 68.º do Decreto n.º 17/83, de 2 
de Abril). 

FAZ SABER AINDA que goza da 
faculdade de requerer o benefício de assis-
tência judiciária à Ordem dos Advogados de 
Cabo Verde (O.A.C.V.), com sede na Cida-
de da Praia, Rua Serpa Pinto, nº9, 3º andar, 
Plateau, telefone n° (238)2619764/2619756 
e Fax (238)2619754 - caixa postal n°782, ou 
à sua Delegação de Barlavento, sito na Ci-
dade do Mindelo, Rua Senador Vera-Cruz, 
nº39, 1º andar, telefone n° (238)2312810 e 
fax n° (238)2322772, email: delegacaooa-
cvsv@cvtelecom.cv, no prazo máximo de 
dois dias úteis, a contar da citação. 

Para constar se passou o presente anún-
cio que será legalmente publicado. 

República de Cabo Verde
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMCARCA DE SÃO VICENTE

Juízo de Família, Menores e do Trabalho
Caixa Postal nº 63 telefone nº 3333440

*
= ANÚNCIO JUDICIAL =

  

1. Entidade Adjudicante: Ministério da Agricultura e Ambiente / DGASP, 
sede em Achada São Filipe - Cidade da Praia - Cabo Verde.

 
2. Entidade responsável pela condução do procedimento: Unidade de Ges-

tão de Aquisições (UGA) do Ministério da Agricultura e Ambiente (MAA), 
sito em largo Guedes de Menezes, Ponta Belém - Plateau, cidade da Praia 
-  Cabo Verde, caixa postal 115, contacto (238) 333-7525

 
3. Objeto do Concurso: Concurso Público por lotes para fornecimento de 

pesticidas, através de financiamento interno, repartidos em 3 lotes, desig-
nadamente: 

• Lote 1 - Pesticidas Biológicos I; Lote 2 - Pesticidas Biológicos II; Lote 
3 - Pesticidas em Pó.

 
4. Prazo de execução do contrato: de 90 (noventa) dias para cada lote (não 

acumulativo) a contar da data de assinatura do contrato. 

5. Obtenção dos documentos do concurso: Os documentos relativos ao pre-
sente concurso podem ser obtidos na Unidade de Gestão de Aquisições do 
MAA (endereço indicado no ponto 2), das 8:00 horas as 16:00 horas ou por 
solicitação à UGA-MAA, através do email: Elisangela.Vieira@maa.gov.cv 
ou Edson.Lima@gov.cv ou no site https://www.mf.gov.cv/web/Ecompras . 

6. Requisitos de admissão: Podem ser admitidos os interessados com nacio-
nalidade, sede ou estabelecimento principal na República de Cabo Verde, 
empresas ou agrupamento de empresas do ramo referente às descrições dos 
produtos a fornecer, e que não se encontrem em nenhuma das situações re-
feridas no artigo 70.° do CCP.

 
7. Critério de adjudicação: preço mais baixo, com o cumprimento de todos 

os requisitos técnicos exigidos no caderno de encargos e demais documentos 
do concurso.

 
8. Data de apresentação de propostas: A entrega das propostas e respetivos 

documentos vai até às 16:00 horas do dia 19 de Abril de 2023, diretamente 
na UGA do MAA na morada indicada no ponto 2 deste anúncio. 

9. Ato público: Abertura das propostas pelas 10.00 horas do dia 20 de Abril 
de 2023, na sala de reuniões da DGPOG, do Ministério da Agricultura e 
Ambiente, sito em Ponta Belém - Plateau, podendo no mesmo intervir todos 
os concorrentes e os representantes dos concorrentes devidamente creden-
ciados para o efeito.

10. Identificação do autor do anúncio: UGA do Ministério da Agricultura e 
Ambiente. 

11. Lei aplicável ao procedimento: Código Contratação Pública, Lei nº 88/
VIII/2015, de 14 de abril. 

Praia, 20 de Março de 2023 

ANÚNCIO DE CONCURSO PÚBLICO
Concurso Público por Lotes Nº 03-UGA-MAA/2023

Ministério da Agricultura
e Ambiente
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Ação Especial de Revisão e Con-
firmação da Sentença Estrangeira n.º 
25/2023. 

Requerente: José Maria Correia da 
Veiga 

Requerido: Erica Melissa Mendes 
Barreto, maior, natural de Nossa Senhora 
da Graça, residente em parte incerta de Lu-
xemburgo. 

*******
A Dr.ª Samyra Oliveira Gomes dos 

Anjos, Juiz Desembargadora do Tribunal da 
Relação de Sotavento. 

Faz saber que, no processo e no Tri-
bunal acima indicados, correm éditos con-
tados da segunda e última publicação do 
anúncio, citando a requerida Erica Melissa 
Mendes Barreto, para no prazo de 10 (dez) 
dias, que começa a correr depois de finda a 
dilação de 45 (quarenta e cinco) dias, que-
rendo, deduzir a sua oposição ao presente 
pedido de Revisão e Confirmação de Sen-
tença Estrangeira, (Divorcio Decretado pelo 
Tribunal Distrital de Luxemburgo), pelos 
factos e fundamentos constantes na P.I., de-
positada nesta Secretaria para levantamento 
nas horas normais do expediente. 

Mais ainda fica advertida a requerida 
de que é obrigatória a constituição de Ad-

vogado nesta ação, que no caso de se opor 
deverá pagar o preparo inicial, no prazo de 
cinco dias a contar da data da apresentação 
da oposição na Secretaria, no montante de 
12.000$00, sob pena do seu pagamento, 
ocrescido de uma taxa de sanção igual ao 
dobro da sua importância (24.000$00), nos 
termos das conjugações dos artigos 5º, 55º, 
al. b), 61º, al d) e 66º, do CCJ, com ad-
vertência de que a falta deste pagamento 
(36.000$00), implica a imediata instaura-
ção de execução especial para sua cobrança 
coercivo, nos termos do CCJ, e que, queren-
do, poderá requerer o benefício da Assistên-
cia Judiciária. 

Para constar se passou o presente e 
mais um de igual teor, que serão legalmente 
publicados. 

Cidade de Assomada, aos 01 de março 
de 2023. 

PALÁCIO DA JUSTIÇA - AVENIDA DA LIBER-
DADE/ASSOMADA TEL. N.º 3338914 

REPÚBLICA DE CABO VERDE
Tribunal da Relação de Sotavento

ANÚNCIO
1.º Publicação.
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FAZ SABER que neste Juízo, correm termos uns autos de Acção Especial de 
Justificação Judicial, registados sob o nº 49/2023, movido pelo (a, s) autor (a, es) 
Daniel Manuel de Pina Brandão, maior de idade, divorciado, natural da fregue-
sia de São Lourenço, Concelho de São Filipe, residente nos Estados Unidos de 
América, representado pelo mandatário judicial, o Dr. MANUEL ROQUE SILVA, 
JÚNIOR, advogado, com escritório e residência em São Filipe, contra os RÉUS 
MINISTÉRIO PÚBLICO, INTERESSADOS INCERTOS E HERDEIROS DE 
GERTRUDES BATISTA.

 
São citados os Réus - INTERESSADOS INCERTOS E HERDEIROS DE 

GERTRUDES BATISTA, com as seguintes advertências legais:
 
a).. Para no prazo de VINTE DIAS, que começa a correr depois de finda a 

dilação de QUARENTA DIAS, contados da segunda e última publicação do anún-
cio, deduzir, quando se julguem com melhor direito ou com direito igual ao da-
queles a justificação judicial sobre o (s) prédio (s) infra descriminado (s), pelos 
fundamentos constantes do duplicado da petição inicial, cuja cópia encontra-se 
depositado neste cartório para ser entregue logo que for solicitado; 

VERBA ÚNICA: “4 prédios rústicos, sito em Sanha, freguesia de São Lou-
renço, Concelho de São Filipe, inscritos na matriz sob os nºs 2544/0, 2859/0, 
4115/0 e 4280/0, confrontando a Norte com Custódia Cabral, Herdeiros e ou-
tros, Sul com Ribeira de Sanha, Este com José Manuel Rodrigues e Oeste com 
canal, com uma área total de 67.222, 26m2 

FAZ SABER ainda, de que é obrigatória a constituição de Advogado na refe-
rida acção, de que deverá no prazo de CINCO DIAS pagar o preparo inicial, sob 
pena de efetuá-lo acrescido de taxa de justiça igual ao dobro da sua importância, a 
contar da data da entrega da contestação na Secretaria do Tribunal da Comarca do 
Fogo - São Filipe, nos termos do artigo 66º do Código das Custas Judiciais e que 
tem a faculdade para juntamente com a oposição, requerer o beneficio de Assistên-
cia Judiciária, devendo este ser em requerimento autónomo e que poderá fazê-lo 
em relação à Ordem dos Advogados de Cabo Verde ou sua Delegação, solicitando 
a designação de um Advogado, juntando desde logo os elementos comprovativos 
da sua insuficiência económica, sendo no prazo máximo de DOIS DIAS, dias, 
contados da citação. 

S.Filipe Fogo C.P. 03 - Telefone #(0238)3338174 - Fax #(0238) 2812829 - Cabo Verde

REÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO FILIPE

JUÍZO CÍVEL

= ANÚNCIO JUDICIAL =
REG. Nº49 /JP/TJCSF/2022/23

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

1º Cartório Notarial da Praia
Notário: Victor Veiga

  

CERTIFICO narrativamente para efeitos da primeira publicacao, nos termos  do ar-
tigo 86°-A do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n° 45/2014, de  20 de agosto, 
que no dia 28.02.2023, de folhas 70 a 71 do livro de notas para  escrituras diversas numero 
301 deste Cartório Notarial, a meu cargo, foi exarada uma Escritura de Habilitação de 
Herdeiros por óbito de Maria Eduarda Tavares Spencer Lopes, nos termos seguintes: 

Que no dia dezasseis de agosto de dois mile vinte e dois, na Rua Fonte da Nora, 
Edificio Verde Mar, Bloco H, 2° direito, Peniche, faleceu Maria Eduarda Tavares Spen-
cer Lopes, aos setenta e sete anos de idade, no estado civil de  solteira, natural que foi da 
freguesia de Nossa Senhora da Graca, concelho da Praia,  filha de José Spencer Lopes e 
Matilde Gonçalves Tavares, que teve a sua última  residência na freguesia de Sao Domingos 
de Benfica, concelho de Lisboa. 

Que a falecida nao fez testamento, nem qualquer disposição de última vontade,  e dei-
xou como únicos herdeiros os seus filhos: 

Eduardo Tavares Lopes, solteiro, maior, natural da freguesia da freguesia de  Nossa 
Senhora da Graca, concelho da Praia, residente em Portugal.

Alfredo Tavares Spencer Lopes, casado sob o regime de .comunhão de  adquiridos 
com Ana Sulita Gomes de Barros de Pina Monteiro, natural da freguesia da freguesia de 
Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Portugal.

Carlos Tavares Lopes, casado sob o regime de cornunhão de adquiridos com  Mariana 
Fortes Tavares, natural da freguesia da freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da 
Praia, residente em Achada Santo António, Praia.

Maria de Fátima Tavares Spencer Lopes Mendes, casada sob o regime de cornu-
nhão de adquiridos com João Mendes, natural da freguesia da freguesia de Nossa Senhora 
da Graça, concelho da Praia, residente em Portugal.

Artur Jorge Tavares Lopes, solteiro, maior, natural da freguesia da freguesia  de 
Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Achada Santo  António, Praia.

Elisabete Tavares Spencer Lopes, solteira, maior, natural da freguesia da  freguesia 
de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Inglaterra.

Orlando Tavares Lopes, solteiro, maior, natural da freguesia da freguesia de  Nossa 
Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em Achada Santo António,  Praia.

Que nao existem outras pessoas que segundo a lei lhes prefiram ou com eles  possam 
concorrer a sucessao.

Os interessados, querendo, podem proceder à impugnação judicial da escritura  em 
referência, nos termos do artigo 87.º do Código do Notariado, aprovado pelo  Decreto-Lei 
n.0 9/2010, de 29 de marco.

Primeiro Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, aos 28 de 
fevereiro de 2023.
CONTA: 14/2022
Art. 20.4.2 ......1000$00  
Selo do Acto ....200$00  
Total .............1.200$00. Importa o presente em mil e duzentos escudos 
 
1° Cartório Notarial da Praia, Telefone-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de Achada Santo António,  Notária. 

Lic.: Victor Manuel Furtado da Veiga  NIF- 353331112  

A Drª SARA ISABEL FERREIRA, JUIZ DE DIREITO DO JUÍZO DE FAMILIA E 
MENORES DO TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA. 

Faz saber que, Divorcio Litigioso, registados sob o nº 95/2022, pendente nesta Secretaria, em 
que é autor: Hélder Anison da Silva Carvalho, maior, casado, natural de Santo amaro Abade do 
Concelho do Tarrafal, residente em rte incerta de frança, move contra a ré: Emília Lopes Cardoso, 
maior, casada, natural de Santo amaro Abade do Concelho do Tarrafal, residente em parte incerta 
de Portugal, é esta Citada, para, no prazo de DEZ DIAS, que começa a correr depois de finda a 
dilação fixada em Trinta (30) DIAS, a contar da segunda e última publicação do anuncio: 

-Contestar, querendo a Ação acima referida, cujo o pedido consiste em julgar procedente a 
ação, por provada e em consequência, ser decretado o divorcio entre o autor e a ré. 

-A falta da contestação não implica o prosseguimento dos autos á revelia dos citados. 
Mais se faz saber, ainda, as citadas de que é obrigatória a constituição de advogado nesta 

ação e que goza da faculdade de requerer à Ordem dos Advogados de Cabo Verde, o Benefício 
de Assistência Judiciária no prazo de DOIS DIAS, a contar da citação, e ainda que após, a apre-
sentação da contestação, deverá no prazo de CINCO DIAS, efetuar o pagamento do preparo de 
contestação, sob pena de imediata instauração de execução especial para a sua cobrança coerciva, 
nos termos do art.66 do CCJ e que poderá requerer o benefício de Assistência Judiciária. 

Juízo de Família e Menores na Praia, aos 14 de fevereiro de 2023. 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA
2° JUÍZO DE FAMÍLIA E MENORES

ANÚNCIO
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO
Certifica narrativamente para efeitos de segunda publicação, nos termos do n.º 3 do 

artigo 100.º, do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agos-

to, que neste Cartório Notarial, se encontra exarada uma escritura de JUSTIFICAÇÃO 

NOTARIAL, lavrada em 03/11/2022, de fls 72 a 73,verso, no livro de notas para escrituras 

diversas n.º 52/A, no qual, Filomena Andrade, solteira, maior, natural da freguesia de São 

Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, residente em Estados Unidos de América con-

tribuinte fiscal 507598, se declara ser dona e legítima possuidora de um Prédio urbano, 

rés-do-chão, com a área de 120,9m2, situado em Achada Pizarra, contruído de alvenaria 

de pedra basáltica, blocos de batão assentes em argamassa, coberto de laje de batão arma-

do com quarto de dormir, sala comum, arrecadação, cozinha e quintal, inscrito na matriz 

predial urbana da freguesia de São Miguel Arcanjo, sob o número dois mil quatrocentos 

e sessenta e cinco barra zero, confrontando do Norte, Sul com Lote, Este com Espaço 

público e Oeste com Rua, com o valor matricial de quatrocentos mil escudos, o qual não 

se encontra descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz. 

Que o referido lote de tereno lhe veio a posse à uns 20 anos atrás, por doação não titu-

lada, feito pelo seu enteado “Mateus” (Marido da filha desta), implantado no mencionado 

lote o prédio urbano, tendo construído com o seu material, com destino a casa e morada 

da família, o qual não dispõe de qualquer título formal para efeitos de registos predial na 

Conservatória. Que durante todo esse período, a justificante vem exercendo sucessivamen-

te, em nome próprio, uma posse, pública, pacífica, contínua, de boa-fé, sem interrupção 

e ostensivamente com conhecimento de toda a gente e com aproveitamento de todas as 

utilidades do prédio, nomeadamente suportando todos encargos, contribuições e impostos, 

pelo que adquiriu o direito de propriedade por usucapião, o que ora invoca para efeitos de 

primeira inscrição no registo Predial.

Mais se informa que, nos termos do n.º 2 do artigo 101° do Código do Notariado, po-

dem os interessados, querendo, impugnar judicialmente a referida escritura de Justificação 

Notarial.

 Está conforme o original. 

Cartório Notarial de Santa Cruz, 25/01/2023. 

Custa..........1.000.00

 Imp. de selo…..200.00 =Total: 1.200.00 - Reg. sob o n.º 496732/2023. 
DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Cruz, Achada Fátima - Santa Cruz, CP *, Cabo Verde, Telefo-

ne +(238) 269 13 24, +(238) 269 13 72/VOIP (333) 6996, (333) 6997, 
Email: Conservatoria.CartorioSantaCruz@gov.cv

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Cruz
Palácio da Justiça, R/C- Achada Fátima, Cidade de Pedra Badejo, Santiago 

Telefone: +(238) 2691324/72 Fax: +(238) 2691324 C.P: 54

NOTÁRIA: Lic. Elisângela de Jesus Varela Moreira

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

CERTIFICO, narrativamente, para efeitos da Segunda publicação, que no dia sete de março 
de dois mil e vinte e três, com início de folhas 16vº do livro de notas número D/75, deste Cartório 
Notarial, a mau cargo, foi exarada uma escritura de Habilitação de Herdeiros por óbitos de, Mar-
celina Alice Freitas Dos Santos Fortes. Que, no dia vinte de fevereiro de dois mil e vinte e três, na 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente - Cabo Verde, onde teve a sua 
última residência habitual, nesta cidade do Mindelo, São Vicente, faleceu MARCELINA ALICE 
FREITAS DOS SANTOS FORTES, natural da referida freguesia, concelho e ilha, no estado de 
solteira. - Que a falecida não deixou descendentes vivos, testamento ou qualquer outra disposição 
de ultima vontade e sucedeu-lhe como único herdeiro legitimário, o seu pai, Benvindo Joaquim 
Fortes, viúvo, natural da freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho ilha de São Vicente, onde 
reside nesta cidade do Mindelo. 

Os interessados, querendo, podem proceder à impugnação judicial da escritura em referência, 
nos termos do artigo 87.º do Código do Notariado, aprovado pelo DL n.º 9/2010, de 29 de março. 

Primeiro Cartório Notarial de São Vicente, aos 07 de março de 2023. 
Conta: 202311828/2022 
Art. 20.4.2 .... 1000$00
Selo …………200$00 
Total …………1.200$00. Importa o presente em mile duzentos escudos 
proc:516927 

1° Cartório Notarial de São Vicente, Voip-3104- Alto São Nicolau, Notário. Lic. José Manuel Santos Fernandes 

  

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO
Certifica narrativamente para efeitos de segunda publicação, nos termos do n.º 3 

do artigo 100.º, do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 

Agosto, que neste Cartório Notarial, se encontra exarada uma escritura de JUSTIFICA-

ÇÃO NOTARIAL, lavrada em 09/02/2023, de fls 25 a 26, no livro de notas para escrituras 

diversas n.º 53/A, no qual, Cicilia Lopes Fernandes e José Miguel Cabral Andrade, 

solteiros, maiores, naturais da freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, 

residentes nos Estados Unidos de América, contribuintes fiscais 102 311 706 e 103 483 

950, no qual declaram serem donos e legítimos possuidores de um Prédio urbano, com-

posto por cave, rés-do-chão, primeiro andar e sótão, com a área de cento e vinte e seis 

virgula quarenta e dois metros quadrados, situado em Achada Batalha, contruído de 

alvenaria de pedra basáltica, blocos de betão assentes em argamassa, coberto de laje de 

batão armado com cave possui garagem, rés-do chão com dois quartos de dormir com 

casa de banho privativo, sala de visita, casa de banho, cozinha e escada interno, primeiro 

andar possui três quartos de dormida com casa de banho privativo e varanda e no sótão 

possui dois quartos de dormida com casa de banho privativo, sala comum, arrecadação e 

varanda e terraço, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de São Miguel Arcanjo, 

sob o número dois mil setecentos e oitenta e oito barra zero, confrontando do Norte, 

Sul com Lote nº 42 e 40, Este e Oeste com Estrada, com o valor matricial de três milhões 

e trezentos mil escudos, o qual se encontra omisso na Conservatória do Registo Predial. 

Que, o referido lote de tereno, no qual implantaram o prédio urbano lhes vieram à 

posse, no ano 1991, por ocupação, construído com o seu material, com destino a casa e 

morada da família, o qual não dispõem de qualquer título formal para efeitos de registos 

predial na Conservatória. 

Que durante todo esse período, os justificantes vem exercendo sucessivamente, em 

nomes próprios, uma posse, pública, pacífica, contínua, de boa-fé, sem interrupção e osten-

sivamente com conhecimento de toda a gente e com aproveitamento de todas as utilidades 

do prédio, nomeadamente suportando todos encargos, contribuições e impostos, pelo que 

adquiriram o direito de propriedade por usucapião, o que ora invocam para efeitos de 

primeira inscrição no registo Predial.

Mais se informa que, nos termos do n.° 2 do artigo 101° do Código do Notariado, po-

dem os interessados, querendo, impugnar judicialmente a referida escritura de Justificação 

Notarial. Está conforme o original. 

Cartório Notarial de Santa Cruz, 15/02/2023. 

Custas............ 1.000.00 

Imp. de selo………200.00 Total: 1.200.00 - Reg. sob o n.º 505986/2023. 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Cruz
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO
Certifico, narrativamente, para efeitos 

de segunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100º do Código do Notaria-
do, alterado pelo Decreto-Lei nº 45/2014 e 
20 de agosto, que de fls. 56 a fls 57 vº do li-
vro de notas para escrituras diversas número 
56-B desta Conservatória/Cartório se encon-
tra exarada uma escritura de JUSTIFICA-
ÇÃO NOTARIAL, com a data de quinze de 
fevereiro de dois mil e vinte e três, na qual a 
UNICOOP-FOGO - União das Cooperati-
vas de Consumo do Fogo, NIF252260376, 
com o capital de cinco milhões de escu-
dos, sede em São Filipe, matriculada nesta 
Conservatória sob o numero 1420070320, 
se declara com exclusão de outrem, dona e 
legítima possuidora de um prédio urbano, 
coberto de betão armado, tendo cave com: 
uma garagem, uma instalação sanitária, um 
arrumo e dois acessos ao rês-do-chão; rés-
-do-chão com um espaço comercial (mini 
mercado), uma instalação sanitária, um ar-
rumo e uma caixa escada com área de cento 
e trinta e nove metros quadrados, localiza-
do em Campanas Baixo, confrontando ao 
norte com terreno, sul com via publica, este 
com baldio e oeste com terreno, inscrito na 
matriz predial urbana da freguesia de São 
Lourenço sob o número 3411/0, com o va-
lor matricial de cinco milhões, quatrocentos 
e setenta e nove mil, cento e dez escudos, 
omisso no registo predial. 

Que adquiriu o referido prédio por o 

ter construído de raiz, com recurso a seu 
material e dinheiro, num terreno adquirido 
por compra feita na Sra. Marcelina Mendes, 
anterior possuidora do mesmo há mais de 
vinte anos, sem que ela justificante, pudes-
se dispor de título suficiente para o registo 
predial. 

Que está na posse e fruição do imóvel 
desde a referida construção e o vem exer-
cendo sucessivamente e em nome próprio, 
de forma pacifica, de boa fé e ostensivamen-
te com conhecimento de toda a gente, aonde 
vem atuando como verdadeira proprietária e 
sem oposição de outrem, pelo que julga ter 
adquirido nas circunstancias descritas o di-
reito de propriedade sobre o referido imóvel, 
por usucapião, o que ora invoca para efeitos 
de primeira inscrição no registo predial. 

Está conforme o original. 
São Filipe e Conservatória dos Registos 

e Cartório Notarial da Região de São Filipe, 
aos treze de março de dois mil e vinte e três. 

Conta: Reg. Sob o n.º 109/03 
Artigo 20°. 4.2………. 1.000$00 
Selo do acto ……………200$00 
Soma:........ 1.200$00 São: Mil e duzen-

tos escudos... 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
de 2ª Classe de São Filipe, Avenida Amilcar Cabral - São Filipe - 
Fogo, CP 13, Cabo Verde, Telefone +(238) 281 11 54, +(238) 281 
11 54 / VOIP (333) 8101, Email: Conservatoria.CartorioFogo@
gov.cv - www.governo.cv

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

=EXTRACTO=
Certifico, para efeito de primeira pu-

blicação nos termos do disposto no artigo 
86°-A do Código do Notariado, que no dia 
14/03/2023, na Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial do Paul, foi lavrada, no 
livro de notas para escrituras diversas nú-
mero 9, de folha 97 a 97V, uma escritura de 
habilitação de herdeiros, na qual foi decla-
rado o seguinte: 

Que no dia dez de dezembro de dois 
mil e dezoito, na freguesia de Nossa Se-
nhora da Luz, concelho de São Vicente, 
faleceu Antónia Tomás da Luz, que tam-
bém usou o nome Antónia Maria das Do-
res, filha de João Tomás da Luz e Maria 
de Antónia, natural da freguesia de Santo 
António das Pombas, concelho do Paúl, 
com última residência habitual em Monte 
Sossego, São Vicente, no estado de soltei-
ra. Que, a falecida não fez testamento ou 
qualquer outra disposição de última vonta-
de, tendo deixado como herdeiros, os seus 
netos, em representação do filho Manuel 
Rosário das Dores Lima, pré-falecido 
no dia dois de outubro do ano dois mil e 
dezasseis, a saber: Hércules Manuel Mar-
tins Silva Lima, casado com Yurika Ka-
therine Ferreirinha Oshio, sob o regime da 
comunhão de bens adquiridos, natural da 

freguesia de Nossa Senhora da Graça, con-
celho da Praia, Santiago, residente no Rio 
de Janeiro, Brasil e Ronald Iury Martins 
Silva Lima, casado com Anna Lois Wich-
mann, sob o regime da comunhão de bens 
adquiridos, natural da freguesia de Santo 
António das Pombas, concelho do Paul, 
residente em Inglaterra. Que, não existem 
outras pessoas, que segundo a lei, prefiram 
aos mencionados herdeiros ou que com 
eles possam concorrer na sucessão à heran-
ça da referida Antónia Tomás da Luz. 

Mais se informa que, nos termos do 
nº 5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Có-
digo do Notariado, podem os interessados, 
querendo, impugnar a referida escritura de 
habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial do Paul, 14/13/2023.
Conta n° 266/2023.

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial do Paul, Largo Cândido Oliveira - Cidade das 
Pombas, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 223 16 
83/VOIP (333) 2160, Email: Conservatoria.Cartorio-
Paul@gov.cv - www.governo.cv

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO
CERTIFICO, para efeito de primeira 

publicação nos termos do disposto no arti-
go 86.º-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. n.º 50 – Iª Série, que no dia 
catorze do mês de Março do ano dois mil e 
vinte e três, no Segundo Cartório Notarial 
de São Vicente, sito em Monte Sossego, 
perante mim, Manuel António Pina Rodri-
gues Rosa, respetivo Notário, foi lavrada 
no livro de notas para escrituras diversas 
número trinta e três, de folhas quarenta e 
oito a quarenta e nove, a habilitação de her-
deiros, nos termos seguintes: 

Que, no dia dois de Janeiro de dois mil 
e vinte e três, na União das freguesias de 
Almada, Cova da Piedade, Pragal e Caci-
lhas, concelho da Almada, Portugal, fale-
ceu BENVINDO ÂNGELO ANDRADE 
DOS REIS, natural que foi da freguesia 
de Santo Crucifixo, concelho da Ribeira 
Grande, ilha de Santo Antão, com última 
residência habitual em Rua do Tibre, nú-
mero 3, 2° C, Parque das Nações, Lisboa, 
Portugal, no estado de casado sob o regime 
da comunhão de adquiridos e em primei-
ras núpcias, com Liliana de Fátima Neves 
Pinheiro. 

Que, o falecido não deixou testamen-
to ou qualquer outra disposição de última 
vontade e sucederam-lhe, como herdeiros 

legitimários, os seus filhos, a saber, a) Ri-
cardo Jorge Pinheiro dos Reis, residente 
em cidade do Mindelo, ilha de São Vicente; 
b) Nuno Alexandre Pinheiro dos Reis, 
residente em Luxemburgo; c) Lisa Maria 
Pinheiro dos Reis, residente em Portugal, 
todos solteiros, maiores, naturais da fregue-
sia de Nossa Senhora da Luz, concelho e 
ilha de São Vicente. 

Que não existem outras pessoas que, 
segundo a lei, prefiram aos indicados her-
deiros ou com eles possam concorrer na 
sucessão a herança do referido Benvindo 
Ângelo Andrade dos Reis. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos quinze de 
Março de dois mil e vinte e três. 

Art. 20.°. 4.2 ..................1.000$00
Selo do acto......................200$00 
Soma:........................... 1.200$00 
Processo n.º 518782 
Conta n.º 202309718 

DGRNI, Segundo Cartório Notarial de São Vi-
cente, Rua Abílio Duarte nº 9ª, Monte Sossego, São 
Vicente, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 231 31 00/
VOIP (333) 3108, (333) 3110, Email: Segundocartorio-
SV@gov.cv - www.governo.cv

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

CERTIFICO, narrativamente, para 

efeitos da Primeira publicação, que no 

dia dez de janeiro de dois mil e vinte e 

três, com início de folhas 95vº do livro de 

notas número A/75, deste Cartório No-

tarial, a meu cargo, foi exarada uma es-

critura de Habilitação de Herdeiros por 

óbitos de, Antónia Maria Ramos. Que, 

no dia um de maio de dois mil e vinte, em 

Cascais, Portugal, onde teve a sua últi-

ma residência habitual na Rua Estrela do 

Mar, número 283, terceiro direito, Torre, 

Cascais e Estoril, Cascais - Portugal, fa-

leceu, ANTÓNIA MARIA RAMOS, de 

setenta e cinco anos, natural da freguesia 

de Santo Crucifixo, concelho da Ribeira 

Grande, ilha de Santo Antão, no estado 

de divorciada. Que a falecida não deixou 

testamento ou qualquer outra disposição 

de última vontade e sucederam-lhe, como 

herdeiros legitimários, os seus filhos: a) 

César Fortes Ramos; b) Elisabethe 

Ramos Fortes; c) Maria José Fortes; e 

d) Davido Ramos Fortes, todos soltei-

ros, maiores, naturais de Holanda, país 

onde residem habitualmente.

Os interessados, querendo, podem 

proceder à impugnação judicial da escri-

tura em referência, nos termos do artigo 

87.º do Código do Notariado, aprovado 

pelo DL n.º 9/2010, de 29 de março. 

Primeiro Cartório Notarial de São Vi-

cente, aos 10 de janeiro de 2023. 

Conta: 202301470/2022 

Art. 20.4.2 .......1000$00 

Selo ..................200$00 

Total ...............1.200$00. Importa o 

presente em mil e duzentos escudos 

proc:491842 

1° Cartório Notarial de São Vicente, Voip-3104- 
Alto São Nicolau, Notário. Lic. José Manuel Santos 
Fernandes 
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO
Certifico narrativamente, para efeitos 

de segunda publicação que, a fls. 85 a 86 
do livro de notas para escrituras diversas 
número 55-B desta Conservatória/Cartório, 
se encontra exarada uma escritura de Ha-
bilitação Notarial, com a data de dezoito 
de outubro de dois mil e vinte e dois, na 
qual se declara que no dia vinte e dois de 
junho de dois mil e treze, na freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição, concelho de 
São Filipe, faleceu CRISTIANO JOSÉ 
RODRIGUES, de sessenta e nove anos de 
idade, natural que foi da freguesia de São 
Lourenço, concelho de São Filipe, residente 
que foi em São Jorge, no estado de solteiro.

Que o falecido não fez testamento ou 
qualquer outra disposição de última vonta-
de, tendo deixado como herdeiros os filhos: 

a) Manuel Fontes Rodrigues Barros, 
casado com Ana Ascenção Pires Barros, 
no regime de comunhão de adquiridos, resi-
dente em Portugal;

b) Quilda Fontes Rodrigues, solteira, 
maior, residente em Ponta Verde;

c) Cristiano Fontes Rodrigues, ca-

sado com Olga Rodrigues Pina, no regime 
de comunhão de adquiridos, residente em 
São Filipe; 

d) Manuel Santana Fontes Rodri-
gues Pereira, solteiro, maior, residente em 
São Jorge, todos naturais da freguesia de 
São Lourenço, concelho de São Filipe; 

Que, não há outras pessoas, que se-
gundo a lei, prefiram aos mencionados her-
deiros ou que com eles possam concorrer á 
herança do falecido. 

São Filipe e Conservatória dos Regis-
tos e Cartório Notarial da Região de São Fi-
lipe, ao dezanove de dezembro de dois mil 
e vinte e dois. 

Conta: Reg. Sob o n.°125/12 
Artigo 20º. 4.2 ………….1.000$00 
Selo do acto……………….200$00 
Soma:..............................1.200$00 - 

São: Mil e duzentos escudos. 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
de 2ª Classe de São Filipe, Avenida Amilcar Cabral - São Filipe - 
Fogo, CP 13, Cabo Verde, Telefone +(238) 281 11 54, +(238) 281 
11 54 / VOIP (333) 8101, Email: Conservatoria.CartorioFogo@
gov.cv

  
Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO
Certifico, para efeito de segunda pu-

blicação nos termos do disposto no artigo 
100 do Código do Notariado, que, nesta 
Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial, se encontra exarada uma escritura de 
Justificação Notarial, no livro de notas 
para escrituras diversas nº 9, de folhas 94 a 
94 verso, outorgada no dia 09/03/2023, na 
qual, Fernando João Almeida, divorcia-
do, natural da freguesia de Santo António 
das Pombas, concelho do Paúl, residente 
nos Estados Unidos da América, declara: 
que é dono e legítimo possuidor, com ex-
clusão de outrem, do prédio urbano com 
um único compartimento térreo, medindo 
sessenta e três vírgula dezasseis metros 
quadrados, situado em Eito Paul, confron-
tado do Norte com André Guiomar Gomes, 
Sul e Oeste com Caminhos e Este com Vi-
cente Gomes David/Maria da Penha Soa-
res, inscrito na matriz predial da freguesia 
de Santo António das Pombas sob o nú-
mero 667/0, com o valor matricial de doze 
mil e quatrocentos e vinte escudos, omisso 
no registo predial. Que, o referido prédio 
veio à posse do justificante, por herança 
deixada pela mãe Antónia Catarina Tei-
xeira, falecida em 03/03/1975, altura em 
que entrou na posse e fruição do referido 
prédio, posse que dura há quarenta e sete 
anos. Que, no entanto, não ficou a dispor 
de título formal suficiente que lhe permite 

fazer o respetivo registo na Conservatória, 
mas desde logo entrou na posse e fruição 
do prédio, posse essa sempre exercida à 
vista de todos e sem interrupção ou oculta-
ção de quem quer seja. Que a sua posse, foi 
adquirida e mantida, de boa fé, sem violên-
cia e sem oposição, ostensivamente, com o 
conhecimento de toda gente, em nome pró-
prio e com o aproveitamento de todas as 
utilidades do prédio, quer usufruindo como 
tal o imóvel, quer suportando os respetivos 
encargos, pelo que adquiriu o seu direito de 
propriedade por usucapião, o que invoca 
para efeitos de primeira inscrição no regis-
to predial. 

Os interessados, querendo, podem im-
pugnar esta escritura no prazo de 45 dias 
a contar da data da segunda e última pu-
blicação. 

ESTÁ CONFORME.
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial do Paul, 09/03/2023. 
Conta n° 248/2023. 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial do Paul, Largo Cândido Oliveira - Cidade das Pombas, 
CP*, Cabo Verde, Telefone +(238) 223 16 83/VOIP (333) 2160, 
Email: Conservatoria.CartorioPaul@gov.cv

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  

-EXTRACTO-
--- Certifico, narrativamente, para efeito 

da Segunda Publicação, nos termos da alínea a) 
do art. 86º do Código Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei no 45/ 2014, de 20 de agosto, que, 
neste Cartório Notarial, no dia nove do mês de 
janeiro do ano de dois mil e vinte e três, das 
Folhas 181/F e V do Livro de Notas para Es-
crituras Diversas número 7 foi exarada uma 
Escritura de Habilitação de Herdeiros por óbito 
de MARIA DA LUZ CONCEIÇÃO BRITO 
RAMOS, nos termos seguintes: 

Que, no dia dezassete do mês de maio do 
ano dois mil e vinte e vinte e um, no Hospi-
tal Ramiro Figueira, na freguesia de Nossa Se-
nhora das Dores, concelho e ilha do Sal, onde 
teve a sua última residência habitual em Santa 
Maria, faleceu Maria da Luz Conceição Brito 
Ramos, natural na freguesia de Nossa Senhora 
das Dores, concelho e ilha do Sal, no estado de 
viúva. --- 

Que, a falecida não fez testamento e nem 
qualquer outra disposição de última vontade, 
tendo deixado como herdeiros legitimários, os 
seus filhos, a saber: 

a) Rita da Fátima Brito Pinto, solteira, 
natural da freguesia Nossa Senhora das Dores, 
concelho e ilha do Sal, residente na cidade de 
Santa Maria; 

b) Sueli Isabel Brito Pinto González, ca-
sada sob o regime de comunhão geral de bens 
com Richard Wilton González Rivas, natural da 
freguesia de Nossa Senhora das Dores, conce-
lho e ilha do Sal, residente na cidade de Santa 
Maria; 

c) Carmelita das Dores Brito Pinto Pe-
rego, casada sob o regime de separação de bens 
com Giovani Perego, natural da freguesia de 
Nossa Senhora das Dores, concelho e ilha do 
Sal, residente na cidade de Santa Maria; 

d) Solange Kristina Brito Pinto Lélis, 
casada sob o regime de separação de bens com 
Edir Rui dos Santos Lélis, natural da freguesia 
de Nossa Senhora das Dores, Concelho e ilha 
do Sal, residente na cidade de Santa Maria. 

Que, não existem outras pessoas, que se-
gundo a lei, prefiram aos indicados herdeiros 
ou que com eles possam concorrer à herança da 
referido Maria da Luz Conceição Brito Ramos. 

Podem os interessados, querendo, impug-
nar judicialmente a referida Escritura, nos ter-
mos do artigo 87º do Código Notariado. 

Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial de Santa Maria, aos 26 do mês de Abril do 
ano dois mil e vinte e dois. 

CONTA: 
Art. 20.4.2.........1000$00 
Selo do Acto.......200$00 
Total...............1.200$00 Importa o presen-

te em mil e duzentos escudos. 
Registada sob o nº 386758/2022. 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa 
Maria, Hotel Pontão - Santa Maria - Sal, CP 4206, Cabo Verde, 
Telefone +(238) 242 19 66/VOIP (333) 4205, Email: Conservato-
ria.cartorioSM@gov.cv - www.governo cu governodecaboverde 
caboverde_gov

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  

EXTRACTO

1º Cartório Notarial da Praia
Notário: Victor Veiga

CERTIFICO narrativamente para 
efeitos da segunda publicação, nos termos 
do artigo 86°-A do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 
de agosto, que no dia 13.03.2023, de folhas 
49 a 49vº do livro de notas para escrituras 
diversas número 302 deste Cartório Nota-
rial, a meu cargo, foi exarada uma Escritu-
ra de Habilitação de Herdeiros por óbito 
de Frederico Hopffer Cordeiro Almada, 
nos termos seguintes: 

Que no dia trinta e um de dezembro 
de dois mil e vinte e dois, na freguesia de 
Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, 
faleceu Frederico Hopffer Cordeiro Al-
mada, aos sessenta e seis anos de idade, no 
estado civil de casado com Marilia Maisa 
Salazar Antunes da Silva Hopffer Almada 
sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural que foi da freguesia e concelho de 
Santa Catarina de Santiago, que teve a sua 
última residência em Terra Branca, Praia.

Que o falecido não fez testamento, 
nem qualquer disposição de última vonta-
de, e deixou como únicas herdeiras as suas 
filhas: 

Nhara Santiago Antunes Hopffer 

Almada, solteira, maior, natural da fregue-
sia de Nossa Senhora da Graça, concelho 
da Praia, residente em Lisboa, Portugal. 

Frederika Santamaria Antunes Ho-
pffer Almada, solteira, maior, natural de 
Olivais, Lisboa, residente em Lisboa, Por-
tugal. 

Que não existem outras pessoas que 
segundo a lei lhes prefiram ou com elas 
possam concorrer a sucessão. 

Os interessados, querendo, podem 
proceder a impugnação judicial da escritu-
ra em referenda, nos termos do artigo 87.º 
do Código do Notariado, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º  9/2010, de 29 de março. 

Primeiro Cartório Notarial da Região 
de Primeira Classe da Praia, aos 14 de mar-
ço de 2023. 

CONTA:518389/2023 
Art. 20.4.2 ……………1000$00
Selo do Acto………….. 200$00  

1º Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António, Notaria. Lic.: Victor Manuel 
Furtado da Veiga NIF- 353331112  
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO
Certifico narrativamente para efeitos de segunda publicação, nos termos do 

nº 3 do artigo 100º do Código do Notariado, alterado pelo Decreto-Lei número 

45/2014 de 20 de Agosto, que no dia dez de março de dois mil e vinte e três, no 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Catarina, perante mim, 

Lic. Jandira dos Santos Cardoso, Notária por substituição, no livro de notas para 

escrituras diversas número 83, a folhas 42 a 44 vº, foi lavrada uma escritura pú-

blica de Justificação Notarial, em que Emanuel Lopes da Veiga, contribuinte 

fiscal número um sete três quatro nove nove cinco zero três; e cônjuge, Ana 

Mafalda Furtado de Mendonça da Veiga, contribuinte fiscal número um sete 

três quatro nove nove sete zero oito, casados sob o regime de comunhão de adqui-

ridos, naturais da freguesia e concelho de Santa Catarina, residentes em Portugal, 

declaram ser donos e legítimos possuidores, com exclusão de outrem, do prédio 

urbano, construído de blocos de cimento, composto por quatro compartimentos, 

coberto de betão armado, situado em Achada Gomes, freguesia e concelho de 

Santa Catarina, com área de 85.38m2 (oitenta e cinco virgula trinta e oito me-

tros quadrados), confrontando do Norte, com propriedade rústica, Sul com pro-

priedade rústica/via de acesso, Este com Edifício construído e Oeste com Tanque/

Reservatório, omisso nas Conservatórias dos Registos Predial de Santa Catarina 

e da Praia, inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Catarina sob o número 

4625/0, com o valor matricial de um milhão de escudos. 

Que o dito prédio lhes veio a posse por doação do terreno, onde edificaram o 

prédio urbano objeto de justificação, feita pelo pai do justificante varão, o Senhor 

Remígio da Veiga, já falecido, no ano de mil novecentos e oitenta e cinco, sem 

que, no entanto, ficassem a dispor de título formal que lhes permitam o respetivo 

registo na Conservatória dos Registos da Região de Segunda Classe de Santa Ca-

tarina, mas desde logo entraram na posse e fruição do prédio, em nome próprio, 

posse essa que é exercida sem interrupção ou ocultação de quem quer que seja. 

Que a posse foi adquirida e mantida, sem violência, sem oposição, sem inter-

rupção e ostensivamente com conhecimento de toda agente, desde o ano de mil 

novecentos e oitenta e quatro, portanto, há mais de trinta anos, agindo sempre 

por forma correspondente ao exercício do direito de propriedade, com aproveita-

mento de todas as utilidades do prédio, construindo, usufruindo e suportando os 

respetivos encargos, pelo que, adquiriram o direito de propriedade por usucapião, 

o que invocam para efeitos de inscrição no registo predial. 

Mas, se informa que, nos termos do número 2 do artigo 101º do Código No-

tariado, podem os interessados, querendo, interpor recurso hierárquico ou impug-

nação judicial da referida escritura de Justificação Notarial, no prazo de quarenta 

e cinco dias a contar da segunda publicação do extrato no jornal. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial de Santa Catarina, aos dez de março do ano dois mil e vinte 

e três. 

Emol: ...............1.000.00 

Imp. de selo:.......200.00 

Total:………. …1.200.00 (mil e duzentos escudosral dos Registos/ 

Conta nº: 516589/2023 

DGRNI, Cartório Notarial da Região de 2ª Classe de Santa Catarina, Palácio da Justiça RC/Direito - Avenida da Liberdade - As-
somada, CP*, Cabo Verde. Telefone +(238) 265 54 99 /VOIP (333) 6932. (333) 6933, Email: Cartoriosantacatarina@gov.cv

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  

EXTRACTO
--- Certifico narrativamente para efeitos de Segunda publicação, nos termos 

do nº 3 do artigo 100º do Código do Notariado, alterado pelo Decreto-Lei número 
45/2014 de 20 de Agosto, que no dia dez de março de dois mil e vinte e três, no 
Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Catarina, perante mim, 
Lic. Jandira dos Santos Cardoso, Notária por substituição, no livro de notas para 
escrituras diversas número 83, a folhas 37 a 39, foi lavrada uma escritura pública 
de Justificação Notarial, em que José Maria Rodrigues Monteiro, contribuinte 
fiscal número um seis seis quatro sete dois sete zero zero; e cônjuge, Maria da 
Luz Tavares Monteiro, contribuinte fiscal número um seis seis cinco oito oito 
seis oito sete, casados sob o regime de comunhão de adquiridos,  naturais da fre-
guesia e concelho de Santa Catarina, residentes em Holanda, declaram ser donos 
e legítimos possuidores, com exclusão de outrem, do prédio rústico de sequeiro, 
com a área de quatrocentos metros quadrados (400m2), situado em Achada Fal-
cão, concelho de Santa Catarina, confrontando do Norte com Joaquim Silva Fur-
tado, Sul e Oeste com Idalina Castelo Branco dos Reis Borges, Este com Estrada 
Pública, inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Catarina, anteriormente 
sob o número 7628, atualmente sob o número 203378/0, com o valor matricial de 
um milhão e duzentos mil escudos (1.200.000$00).

Que o dito prédio se encontra descrito na Conservatória dos registos de Santa 
Catarina, sob o número 1255/20170714, com aquisição registada a favor de Ma-
ria Izabel Madalena Castelo Branco dos Reis Ramos, sob a cota G-2(2448) 
AP.1/20-11-2018.

Que no ano de mil novecentos e oitenta e um a senhora Idalina Castelo Bran-
co dos Reis Borges, vendeu o terreno em causa aos senhores António Brito Men-
des e Adelina Semedo Borges, estes venderam ao justificante varão no ano de 
mil novecentos e noventa e um, conforme SISA números 87/81 e 57/91, sem, no 
entanto, formalizar a sua compra, nem a venda feita ao justificante varão.

Que o dito prédio lhes veio à posse por compra feita ao Senhor António Brito 
Mendes e Adelina Semedo Borges, no ano de mil novecentos e noventa e um, 
pelo preço de trinta e dois mil escudos, sem que, no entanto, ficassem a dispor de 
título formal que lhes permitam o respetivo registo na Conservatória dos Registos 
da Região de Segunda Classe de Santa Catarina, mas desde logo entraram na posse 
e fruição do prédio, em nome próprio, posse essa que é exercida sem interrupção 
ou ocultação de quem quer que seja. 

Que a posse foi adquirida e mantida, sem violência, sem oposição, sem inter-
rupção e ostensivamente com conhecimento de toda agente, desde o ano de mil 
novecentos e noventa e um, portanto, há mais de trinta anos, agindo sempre por 
forma correspondente ao exercício do direito de propriedade, com aproveitamento 
de todas as utilidades do prédio, usufruindo e suportando os respetivos encargos, 
pelo que, os seus representados adquiriram o direito de propriedade por usucapião, 
o que invocam para efeitos de inscrição no registo predial. 

Mas, se informa que, nos termos do número 2 do artigo 101º do Código No-
tariado, podem os interessados, querendo, interpor recurso hierárquico ou impug-
nação judicial da referida escritura de Justificação Notarial, no prazo de quarenta 
e cinco dias a contar da publicação deste extrato no jornal. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Catarina, aos quinze de março do ano dois mil e 

vinte e três. 
Emol: ….……1.000.00
Imp. de selo: …200.00
Total: …………1.200.00 (mil e duzentos escudos)
Conta nº: 518168/2023
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  

EXTRACTO
Certifico narrativamente, para efeitos 

de segunda publicação que, a fls. 81 e vº 
do livro de notas para escrituras diversas 
número 56-B desta Conservatória/Cartó-
rio, se encontra exarada uma escritura de 
Habilitação Notarial, com a data de sete 
de março de dois mil e vinte e três, na qual 
se declara que no dia seis de dezembro de 
dois mil e vinte e dois, nos Estados Uni-
dos da América, faleceu JOSÉ BOLIVAR 
MENDES ROSA, de setenta e nove anos 
de idade, natural que foi da freguesia de 
São Lourenço, concelho de São Filipe, 
residente que foi nos Estados Unidos da 
América, no estado de casado no regime 
de comunhão de adquiridos, com Joaqui-
na Rodrigues Brandão, sua viúva meeira, 
que também usa o nome Joaquina Brandão 
Rosa. 

Que o falecido não fez testamento ou 
qualquer outra disposição de última vonta-
de, tendo deixado como herdeiros os filhos: 

a) Eugénia Rodrigues Mendes Rosa;
b) Iza Maria Rodrigues Mendes 

Rosa;

c) Raul António Rodrigues Mendes 
Rosa, todos solteiros, maiores, naturais da 
freguesia de São Lourenço, concelho de 
São Filipe e residentes nos Estados Unidos 
da América. 

Que, não há outras pessoas, que se-
gundo a lei, prefiram aos mencionados her-
deiros ou que com eles possam concorrer á 
herança do falecido. 

São Filipe e Conservatória dos Regis-
tos e Cartório Notarial da Região de São 
Filipe, aos sete de março de dois mil e vinte 
e três. 

Conta: Reg. Sob o n.º 64/03 
Artigo 20°. 4.2 …………….1.000$00 
Selo do acto ………………..200$00 
Soma:.............................. 1.200$00 - 

São: Mil e duzentos escudos. 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
de 2ª Classe de São Filipe, Avenida Amilcar Cabral - São Filipe 
- Fogo, CP 13, Cabo Verde, Telefone +(238) 281 11 54, +(238) 
281 11 54 / VOIP (333) 8101, Email: Conservatoria.Cartorio-
Fogo@gov.cv

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  

=EXTRACTO=
CERTIFICO, para efeito da Segunda 

Publicação nos termos do disposto no artigo 
86ºA do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n°45/2014 de 20 de Agosto 
B.O.n°50-Iª Série, que no dia trinta de junho 
de dois mil e vinte e dois, no Primeiro Car-
tório Notarial da Região de Primeira Classe 
de São Vicente, sito em Alto São Nicolau, 
ilha de São Vicente, perante o Notário José 
Manuel Santos Fernandes, foi lavrada no li-
vro de notas para escrituras diversas número 
D/73 a folhas 4 á 4verso, a Habilitação de 
Herdeiros, por óbito de LUIS JOAQUIM 
LOPES, natural da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário, Concelho ilha e ilha 
de São Nicolau, no estado de Casado com 
Maria Auxiliadora Ramos Spencer Lopes, 
sob o Regime de Comunhão Geral de bens 
com última residência habitual em Monte. 
Sossego -ilha de São vicente, falecido no 
dia vinte e oito de maio de dois mil e vinte 
e dois, no Hospital Baptista Sousa na ilha 
de São Vicente. Que o falecido não deixou 
testamento ou qualquer outra disposição de 
última vontade e na referida escritura foi 
declarado como Herdeiros legitimários os 
seus filhos: a) Benvindo Luís Spencer Lo-
pes; b)- Antónia Inês Ramos Lopes, estes 

á data do óbito solteiros, maiores, residente 
em São Vicente; c)- Joaquim de jesus Lo-
pes, á data do óbito, divorciado, residente 
em holanda, todos, naturais da Freguesia de 
nossa senhora do Rosario, Concelho e ilha 
de São Nicolau. 

Mas se informa que, nos termos do nº5 
do artigo 86-A e do Artigo 87 do Código do 
Notariado, podem os interessados, queren-
do, impugnar judicialmente a referida escri-
tura de habilitação de herdeiros. 

ESTA CONFORME
Primeiro Cartório Notarial da Região 

de Primeira Classe de São Vicente, em Min-
delo aos trinta e um do mês de janeiro de 
dois mil e vinte e três. 

Conta: 
Art. 20°.4.2. ………...1.000$00
Imposto de Selo …….. 200$00
Total…………………...1200$00 (Im-

porta em mil e duzentos escudos)
Processo nº 514313 /2023 Conta Reg. 

Sob o nº. 202312244/2023 

DGRNI, 1º Cartório Notarial de São Vicente, Alto São Ni-
colau, Mindelo, São Vicente, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 
232 63 77, Tel.Sec: 232 64 77 / VOIP (333) 3104, (333) 3105, 
(333) 3106, (333) 3107, Email: PrimeirocartorioSV@gov.cv

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  

EXTRACTO
CERTIFICO narrativamente para 

efeitos da Segunda publicação, nos termos 
do artigo 100 do Código do Notariado, adi-
tado pelo Decreto-Lei n° 45/2014, de 20 de 
agosto, que no dia 07.03.2023, de folhas 29 a 
30 do livro de notas para escrituras Diversas 
número 302 deste Cartório Notarial, a meu 
cargo, foi exarada uma Escritura de Justi-
ficarão Notarial em que a senhora Maria 
Antónia dos Reis Furtado Mascarenhas, 
contribuinte fiscal número 137857616, sol-
teira, maior, natural da freguesia e concelho 
de Santa Catarina de Santiago, residente 
em Assomada, Santa Catarina, titular do 
bilhete de identidade número 378576, de 
24.06.2016, emitido pelo Arquivo Nacional 
de Identificação Civil e Criminal de Santa 
Catarina, declara: 

Que, com exclusão de outrem, é dona e 
legítima possuidora de uma viatura de mar-
ca Toyota, modelo Dyna 150, com matrícu-
la ST-57-BP, registada na Conservatória do 
Registo Automóvel no Livro IP número 4, 
sob o número 150. 

 Que o veículo automóvel foi por ela 
adquirido por compra por contrato particu-
lar que fizera ao senhor Casimiro Tavares 
Gomes, no ano de 1996, pelo preço de um 
milhão, duzentos e cinquenta mil escudos, 
não tendo o negócio sido formalizado na-
quela altura e não sendo possível formaliza-

-lo presentemente, por o titular inscrito se 
encontrar em parte incerta de Suíça. Que, 
em consequência da compra que efetuara, 
a justificante esta na posse e fruição do 
mencionado veiculo há mais de vinte e seis 
anos, pagando os respetivos impostos, inin-
terruptamente, sem violência ou oposição 
de quem quer que seja e á vista de toda a 
gente.

 Que esta posse não titulada, de boa fé, 
continua, pacifica e publica conduziu-a a 
aquisição do direito de propriedade do men-
cionado veiculo por usucapião.

 Os interessados, querendo, podem 
proceder a impugnação judicial da escritura 
em referência, nos termos do artigo 101.º do 
Código do Notariado, aprovado pelo Decre-
to-lei n.º 9/2010, de 29 de março. Primeiro 
Cartório Notarial da Região de Primeira 
Classe da Praia, aos 08 de março de 2023.

CONTA: 95 /2022  
Art. 20.4.2 …………1000$00  
Selo do Acto……….. 200$00  
Total……………… 1.200$00. Impor-

ta o presente em mil e duzentos escudos  

1° Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António,  

1º Cartório Notarial da Praia
Notário: Victor Veiga

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

  

EXTRACTO
Certifica narrativamente para efeitos 

de segunda publicação, nos termos do n.º 5 
do artigo 86.º-A, do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 
20 de Agosto, que neste Cartório Notarial, 
lavrada no dia nove de Março de dois mil e 
vinte e três, de folhas 104V e 105F, no livro 
de notas para escrituras diversas número 3, 
deste Cartório, a cargo do Notário, José 
Ulisses Fortes Furtado, se encontra exara-
do uma escritura de HABILITAÇÃO DE 
HERDEIROS, por óbito de Pedro Lopes 
Ferreira Gomes, falecido no dia vinte e 
oito de Agosto de dois mil e vinte, no es-
tado de casado sob o regime de comunhão 
de adquiridos com Tomázia dos Reis Ta-
vares, natural que foi da freguesia de Santo 
Amaro Abade, concelho do Tarrafal, com 
sua última residência em Portugal, sem 
testamento e disposição de última vontade, 
tendo-lhe sucedido como únicos e univer-
sais herdeiros os seus filhos: 

Ana Isabel dos Reis Gomes, solteira, 
maior, natural da freguesia de Santo Amaro 
Abade, concelho do Tarrafal, residente em 
Achada Grande Frente-Praia, Iderlindo 
Jorge dos Reis Gomes, solteiro, maior, 
natural da freguesia de Santo Amaro Aba-

de, concelho do Tarrafal, residente em São 
Vicente, Ana Suzete dos Reis Gomes, sol-
teira, maior, natural da freguesia de Santo 
Amaro Abade, concelho do Tarrafal, resi-
dente em Eugénio Lima-Praia, Edmilson 
Jorge dos Reis Gomes, solteiro, maior, 
natural da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça, Concelho da Praia, residente em 
Achada Grande Frente-Praia.

E, que não existem outras pessoas que 
segundo a lei possam concorrer à herança 
do “de cujus”. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Tarrafal de San-

tiago, aos catorze dias do mês de Março do 
ano dois mil e vinte e três. 

Custas..............1.000.00 
Imp. de selo....... 200.00 
Total …………1.200.00 (mil e duzen-

tos escudos) 
Registada sob o n.º 515612/2023. 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial do Tarrafal de Santiago, Palácio da Justiça 
RC/- Cidade do Tarrafal - Santiago, CP *, Cabo Ver-
de, Telefone +(238) 266 11 24/VOIP (333) 6617, (333) 
6627, Email: Conservatoria.CartorioTS@gov.cv
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

Certifico narrativamente, para efeitos de primeira publicação que, a fls. 65 a 67 do 

livro de notas para escrituras diversas número 56-B desta Conservatória/Cartório, 

se encontra exarada uma escritura de Habilitação Notarial, com a data de um de 

março de dois mil e vinte e três, na qual se declara que no dia vinte e nove de abril 

de mil, novecentos e noventa e quatro, na freguesia de Nossa Senhora da Conceição, 

concelho de São Filipe, faleceu MANUEL VIEIRA BARBOSA DA SILVA, de oi-

tenta e três anos de idade, que também consta nos respetivos assentos de nascimento 

dos filhos como MANUEL BARBOSA DA SILVA, natural que foi da freguesia de 

São Lourenço, concelho de São Filipe, residente que foi em São Filipe, no estado de 

casado sob o regime de comunhão de adquiridos, com Teresa Barros da Silva, sua 

viúva meeira. 

Que o falecido não fez testamento ou qualquer outra disposição de última vontade, 

tendo deixado como herdeiros os filhos: 

a) Maria do Rosário Barbosa da Silva, solteira, maior, natural da freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição, concelho de São Filipe, residente em Noruega.

b) Maria Ascenção Barros Barbosa da Silva, solteira, maior, natural da freguesia 

de São Lourenço, concelho de São Filipe, residente em Noruega; 

c) Sebastião Barbosa da Silva, solteiro, maior, natural da freguesia de São Lou-

renço, concelho de São Filipe, residente em Noruega; 

d) Ambrozina Barbosa da Silva, solteira, maior, natural da freguesia de São Lou-

renço, concelho de São Filipe, residente em Noruega; 

e) António Barbosa da Silva, solteiro, maior, natural da freguesia de São Louren-

ço, concelho de São Filipe, residente em Noruega; 

f) Domingos Barbosa da Silva, solteiro, maior, natural da freguesia de Nossa 

Senhora da Conceição, Concelho de São Filipe, residente em Noruega; 

g) Clara Barros Barbosa da Silva, casada com João de Pina, no regime de co-

munhão de adquiridos, natural da freguesia de São Lourenço, concelho de São 

Filipe, residente em Noruega; 

h) José Barbosa da Silva, solteiro, maior, natural da freguesia de São Lourenço, 

concelho de São Filipe, residente em Noruega; 

i) Josefa Barbosa da Silva, solteira, maior, natural da freguesia de São Louren-

ço, concelho de São Filipe, residente em Noruega; 

j) Domingos Barbosa da Silva, casado com Teodora de Fátima Correia Silva, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da freguesia de São Lourenço, 

concelho de São Filipe, residente nos Estados Unidos da América; 

k) Mário de Pina Barbosa da Silva, casado com Maria Julia Mendes de Pina, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da freguesia de São Lourenço, 

concelho de São Filipe, residente nos Estados Unidos da América; e os netos: 

l) Leila Gomes da Silva, solteira, maior, natural da freguesia de Nossa Senhora 

da Conceição, concelho de São Filipe, residente em Portugal;

REGISTOS NOTARIADO E IDENTIFICAÇÃO  

m) Belito Emanuel da Silva Carvalho, solteiro, maior, natural da freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição, concelho de São Filipe, residente em Noruega. 

n) Gilda Helena Barbosa da Silva Gomes, solteira, maior, natural da freguesia de 

São Lourenço, concelho de São Filipe, residente nos Estados Unidos da América;

o) Lourenço Silva Carvalho, casado com Vanilda Ernestina Pires Barbosa, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural da freguesia de Nossa Senhora da 

Conceição, concelho de São Filipe, residente nos Estados Unidos da América;

p) Ana Bela Silva Carvalho, solteira, maior, natural da freguesia de Nossa Se-

nhora da Conceição, concelho de São Filipe, residente nos Estados Unidos da 

América;

q) Ana Tereza da Silva Carvalho, divorciada, natural da freguesia de Nossa Se-

nhora da Conceição, concelho de São Filipe, residente nos Estados Unidos da 

América;

Que por sua vez no dia seis de maio de dois mil e vinte, em Oslo, Noruega, faleceu 

TERESA BARROS DA SILVA, de cem anos de idade, que também consta nos 

respetivos assentos de nascimento dos filhos como TERESA BARROS, natural 

que foi da freguesia de São Lourenço, concelho de São Filipe, residente que foi em 

Noruega, no estado de viúva. 

Que a falecida não fez testamento ou qualquer outra disposição de última vontade, 

tendo deixado como herdeiros os filhos: 

a) Maria do Rosário Barbosa da Silva;

b) Maria Ascenção Barros Barbosa da Silva; 

c) Sebastião Barbosa da Silva;

d) Ambrozina Barbosa da Silva;

e) António Barbosa da Silva;

f) Domingos Barbosa da Silva, o solteiro, maior; 

g) Clara Barros Barbosa da Silva; e os netos:

h) Leila Gomes da Silva;

i) Belito Emanuel da Silva Carvalho;

j) Gilda Helena Barbosa da Silva Gomes; 

k) Lourenço Silva Carvalho; 

1) Ana Bela Silva Carvalho; 

m) Ana Tereza da Silva Carvalho; 

Que, não há outras pessoas, que segundo a lei, prefiram aos mencionados herdeiros 

ou que com eles possam concorrer á herança dos falecidos. 

São Filipe e Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de São Filipe, 

aos treze de março de dois mil e vinte e três. 

Conta: Reg. Sob o n.º 912/03 

Artigo 20°. 4.2..... 1.000$00 

Selo do acto .... 200$00 

Soma:................ 1.200$00 - São: Mil e duzentos escudos.

=DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de 2ª Classe de São Filipe, Avenida Amilcar 
Cabral - São Filipe - Fogo, CP 13, Cabo Verde, Telefone +(238) 281 11 54, +(238) 281 11 54 / VOIP (333) 
8101, Email: Conservatoria.CartorioFogo@gov.cv - www.governo.cv
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

  

CERTIFICO, narrativamente, para efeitos da Primeira publicação, que no dia vinte 
e três de janeiro de dois mil e vinte e três, com início de folhas 15 vº do livro de notas 
número B/75, deste Cartório Notarial, a meu cargo, foi exarada uma escritura de Habilita-
ção de Herdeiros por óbitos de; Miguel Manuel Maocha, Margarida Gomes Maocha e 
Manuel Miguel Maocha. - Que, no dia dezassete de junho de dois mil e cinco, numa casa 
em Espia, na freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, onde 
teve a sua última residência habitual em Espia, cidade do Mindelo São Vicente, faleceu, 
MIGUEL MANUEL MAOCHA, de noventa anos, natural da freguesia de Nossa Senhora 
do Rosário, concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, no estado de casado com 
Margarida Gomes Maocha sob o regime de comunhão geral de bens. - Que o falecido não 
deixou testamento ou qualquer outra disposição de última vontade e sucederam-lhe, como 
herdeiros legitimários, os seus filhos: a) - Maria Gomes Maocha Lima, à data do óbito 
solteira, maior, atualmente casada com António do Rosário Lima, sob o regime de comu-
nhão de adquiridos, residente em Ribeirinha, são Vicente; b) – António Gomes Maocha, 
à data do óbito solteiro, maior, atualmente casado com Maria da Conceição Gomes Duarte 
Maocha, sob o regime de comunhão de adquiridos, residente em Portugal; c) – João Go-
mes Maocha, à data do óbito solteiro, maior, atualmente casado com Maria da Conceição 
Fortes Maocha sob o regime de comunhão de adquiridos, residente em Espia - São Vicente; 
estes naturais da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, concelho da Ribeira Grande, 
ilha de Santo Antão; d) - Antónia Gomes Maocha, solteira, maior, natural de São Tome 
e Príncipe, residente em Santo Antão; e) - Antónia Custodia Lima Rodrigues, à data 
do óbito casada com Joaquim João Rodrigues sob o regime de comunhão geral de bens, 
atualmente viúva, natural da freguesia de Santo Crucifixo, concelho da Ribeira Grande, 
ilha de Santo Antão, residente em Espia - São Vicente; f) - Gertrudes Custodia Lima, 
solteira, maior, natural da freguesia de Santo António das Pombas, concelho do Paul, ilha 
de Santo Antão, residente em Portugal. - e por direito de representação as netos; g) - Miguel 
Manuel Delgado Maocha; h) Francisco Manuel Maocha; i) Rosa Francisca Delgado; 
j) - João Baptista Maocha; k) Arlindo Gomes Maocha; I) - Osvaldo Manuel Delgado; 
m) - Rui Lopes Maocha; estes solteiros maiores, naturais da freguesia de Nossa Senhora 
do Rosário, concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, residentes em Espia - São 
Vicente; n) – Paulo Sérgio Lopes Maocha, à data do óbito solteiro, maior, atualmente 
divorciado, residentes em Portugal; o) - Ari Sandro Lopes Maocha, solteiro, maior, re-
sidente em Espia - São Vicente; p) - Augusto Lopes Maocha, solteiro, maior, residente 
em Espia - São Vicente; estes naturais da freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho 
e ilha de São Vicente, filhos do seu pós -falecido filho Manuel Miguel Maocha. -Que, 
entretanto, no dia dezassete de agosto de dois mil e sete, na freguesia de Nossa Senhora de 
Fátima, onde teve a sua última residência habitual na Rua da Pedreira, Vivenda Maocha, 
Talaíde, São Domingos de Rana, Caiscais Portugal, faleceu sem testamento ou qualquer 
outra disposição de última vontade, MARGARIDA GOMES MAOCHA, de sessenta e um 
anos, natural da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, concelho da Ribeira Grande, ilha 
de Santo Antão, no estado de viúva do autora da herança, já acima referido. - Que a falecida 
deixou como herdeiros legitimários, os seus filhos; a) - Maria Gomes Maocha Lima; 
b) – António Gomes Maocha; c) – João Gomes Maocha; d) Antónia Gomes Maocha, 
todos acima identificados. - Que, ainda, no dia quinze de novembro de dois mil e nove, na 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, onde teve a sua última 
residência habitual em Espia - São Vicente, faleceu, sem testamento ou qualquer outra dis-
posição de última vontade, MANUEL MIGUEL MAOCHA, de setenta e dois anos, natural 
da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo An-
tão, no estado casado com Constância Maria Lopes Maocha sob o regime de comunhão de 
adquiridos. - Que o falecido deixou como herdeiros legitimários, os seus filhos; a) - Miguel 
Manuel Delgado Maocha; b) Francisco Manuel Maocha; c) - Rosa Francisca Delgado; 
d) - João Baptista Maocha; e) - Arlindo Gomes Maocha; f) - Osvaldo Manuel Delgado; 
g) - Rui Lopes Maocha; h) - Paulo Sérgio Lopes Maocha; i) — Ari Sandro Lopes Mao-
cha; j) – Augusto Lopes Maocha; Todos acima devidamente identificados. 

Os interessados, querendo, podem proceder à impugnação judicial da escritura em 
referência, nos termos do artigo 87.º do Código do Notariado, aprovado pelo DL n.º 9/2010, 
de 29 de março. 

Primeiro Cartório Notarial de São Vicente, aos 23 de janeiro de 2023. 
Conta: 202302989/2022 
Art. 20.4.2……… 1000$00
Selo ......................200$00 
Total …………...1.200$00. Importa o presente em mil e duzentos escudos 
Proc: 495598 

1° Cartório Notarial de São Vicente, Voip-3104- Alto São Nicolau, Notário. Lic. José Manuel Santos Fernandes 

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

1º Cartório Notarial da Praia
Notário: Victor Veiga

  

CERTIFICO narrativamente para 
efeitos da primeira publicação, nos termos 
do artigo 86º -A do Codigo do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 
de agosto, que no dia 13.03.2023, de folhas 
45 a 45vº do livro de notas para escrituras 
diversas numero 302 deste Cartorio Nota-
rial, a meu cargo, foi exarada uma Escritu-
ra de Habilitaçãoo de Herdeiros por óbi-
to de Tiófilo Gomes Moreira, nos termos 
seguintes:

Que no dia vinte e três de feverei-
ro de dois mil e dezasseis, na freguesia 
de Nossa Senhora da Graça, concelho da 
Praia, faleceu Tiófilo Gomes Moreira, aos 
quarenta e trêss anos de idade, no estado 
civil de solteiro, natural que foi da fregue-
sia de Nossa Senhora da Graça, concelho 
da Praia, que teve a sua última residência 
em Várzea, Praia. 

Que o falecido ndo fez testamento, 
nem qualquer disposição de última vonta-
de, e deixou como únicas herdeiras as suas 
filhas: 

Sara Patricia de Sousa Moreira, sol-
teira, maior, natural da freguesia de Santia-
go Maior, concelho de Santa Cruz, residen-

te em Portugal.
Carla Irina de Sousa Moreira, sol-

teira, maior, natural da freguesia de Santia-
go Maior, concelho deSantaCruz,residente 
em Ponta d’Agua, Praia. 

Que quando existem outras pessoas 
que segundo a lei thes prefiram ou com elas 
possarn concorrer à sucessão.

Os interessados, querendo, podem 
proceder à impugnação judicial da escritu-
ra em referência, nos termos do artigo 87.º 
do Código do Notariado, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2010, de 29 de março.

Primeiro Cartorio Notarial da Região 
de Primeira Classe da Praia, aos 14 de mar-
ço de 2023. 

CONTA: 517413/2023 
Art, 20.4.2 ........ 1000$00 
Selo do Acto ....... 200$00 
Total..................1.200$00. Importa o 

presente em mil e duzentos escudos

1º Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António, Notária. Lic.: Victor Manuel 
Furtado da Veiga NIF- 353331112 

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

  

Certifico, para efeito de primeira publi-
cação nos termos do disposto no artigo 100 
do Código do Notariado, que, nesta Conser-
vatória dos Registos e Cartório Notarial, se 
encontra exarada uma escritura de Justifica-
ção Notarial no livro de notas para escritu-
ras diversas nº 76, de folhas 87 v a 88, outor-
gada no dia treze de março do ano dois mil 
e vinte e três, na qual, Adelino Rodrigues 
Neves, contribuinte fiscal nº 106614410, 
solteiro, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário, concelho da Ri-
beira Grande, titular do cartão nacional de 
identificação nº 19830211M001M, emitido 
pela República de Cabo Verde, válido até 
06-02- 2028, residente em Pinhão, Ribeira 
Grande. 

Que, é dono e legítimo possuidor de um 
prédio de natureza rústica, situado em Cruz, 
Ribeira Grande, inscrito na matriz predial 
da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, 
sob o nº 13144/0, medindo 135,3 m2 (cen-
to e trinta e cinco virgula três) metros qua-
drados, confrontando do Norte, com Ilson 
dos Reis, Sul com Anastácio Nascimento 
Rocha e Estação de Bonbagem, Este com 
Anastácio Nascimento Rocha e do Oeste 
com caminho, omisso nesta Conservatória 

e Cartório Notarial. 
Alega que, o referido prédio lhe veio 

a posse por compra verbal, feita no senhor 
Anastácio Nascimento Rocha, no ano de 
2003, fez a inscrição na matriz camararia 
em seu nome próprio, e não tendo título 
aquisitivo válido para efeitos da primeira 
inscrição no registo predial vem invocar a 
usucapião como forma de aquisição, uma 
vez que exerce uma posse em seu nome pró-
prio, pública, pacifica, continua e sem opo-
sição de quem quer que seja a vinte anos. 

Os Interessados, querendo, podem im-
pugnar esta escritura no prazo de 45 dias a 
contar da data da segunda e última publi-
cação. 

Está conforme Conservatória dos Re-
gistos e Cartório Notarial da Ribeira aos 
22-03-2023. 

Conta nº 768/2023 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão, CP*, 
Cabo Verde, Telefone +(238) 225 12 90, +(238) 225 14 03/VOIP 
(333) 2559, (333) 2583, Email: Conservatoria.CartorioPS@gov.
cv - www.governo.cv
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO EXTRACTO

    

CERTIFICO, narrativamente, para 
efeitos da Primeira publicação, que no dia 
onze de janeiro de dois mil e vinte e três, 
com início de folhas 96 vº do livro de no-
tas número A/75, deste Cartório Notarial, 
a meu cargo, foi exarada uma escritura 
de Habilitação de Herdeiros por óbito de 
Agostinho Hérmes Monteiro. - Que, tem 
perfeito conhecimento, que no dia vinte e 
três de junho de dois mil e dezanove, em 
104 Boulevard Raymond Poincaré - Gar-
ches, onde teve a sua última residência ha-
bitual em 30 Grande Rue - Garches (Hauts 
De Seine), faleceu Agostinho Hérmes 
Monteiro, de sessenta e um anos, natural 
da freguesia de Santo Crucifixo, concelho 
da Ribeira Grande, ilha de Santo Antão - 
Cabo Verde, no estado de casado no regi-
me de comunhão de adquiridos com Fran-
cisca Fonseca Neves. - Que, o falecido 
não deixou testamento ou qualquer outra 
disposição de última vontade e lhe sucede-
ram como herdeiros legitimários, as filhas: 
- Dirlene Izamira Correia Monteiro e 

Ivanilda Maria da Conceição Monteiro, 
ambas, solteiras à data do óbito, maiores, 
naturais da freguesia de Santo Crucifixo, 
concelho da Ribeira Grande de Santo An-
tão, residentes em Santo Antão e São Vi-
cente, respetivamente. 

Os interessados, querendo, podem 
proceder à impugnação judicial da escritu-
ra em referência, nos termos do artigo 87.º 
do Código do Notariado, aprovado pelo 
DL n.º 9/2010, de 29 de março. 

Primeiro Cartório Notarial de São Vi-
cente, aos 16 de janeiro de 2023. 

Conta: 202309679/2022 
Art. 20.4.2 ....... 1000$00
Selo ....................200$00 
Total…………...1.200$00. Importa o 

presente em mil e duzentos escudos 

Proc: 512363 

1° Cartório Notarial de São Vicente, Voip-3104- 
Alto São Nicolau, Notário. Lic. José Manuel Santos 
Fernandes 

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

  

CERTIFICO, para efeito da primeira 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86°-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de agosto, B.O. 
n° 50- Iª Série, que no dia um de março do ano 
de dois mil e vinte e três, na Conservatória dos 
Registos e Cartório Notarial da Ribeira Grande, 
foi lavrada no livro de notas para escrituras di-
versas número 76, de folhas 76 a 76 v, a habili-
tação de herdeiros na qual foi declarado: 

Primeira habilitação: Que, no dia oito 
de junho de mil novecentos e noventa, faleceu 
numa casa em tanque, freguesia de Nossa Se-
nhora do Rosário, Gregório João Campinha, 
no estado de casado com Francelina Ana Ro-
drigues Campinha, filho de João Manuel Cam-
pinha e Clara Soares Campinha, natural que 
foi da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, 
concelho da Ribeira Grande, tendo como últi-
ma residência em Tanque de Ribeira Grande. 

Que o falecido não deixou testamento ou 
qualquer outra disposição de última vontade, 
tendo deixado como herdeiros legitimários os 
seus filhos a saber: 1º - Paulo Gregório Cam-
pinha, solteiro, maior, residente em Portugal; 
2º - João Paulo Campinha, solteiro, maior, 
residente em Portugal. Todos naturais da fre-
guesia de Santo Crucifixo, concelho da Ribeira 
Grande. 

Segunda habilitação: Que, no dia dezas-
sete de outubro de dois mil e dezanove, fale-
ceu em tanque de Ribeira Grande, freguesia de 

Nossa Senhora do Rosário, Francelina Ana 
Rodrigues Campinha, no estado de viúva, fi-
lha de João Simão Rodrigues, natural que foi 
da freguesia acima referida, tendo como última 
residência em Tanque de Ribeira Grande. 

Que a falecida não deixou testamento ou 
qualquer outra disposição de última vontade, 
tendo deixado como herdeiros legitimários as 
suas filhas a saber: 1ª Júlia Francelina Andra-
de, solteira, maior, residente em Portugal; 2ª 
Alcinda Francelina Andrade, solteira, maior, 
residente em Portugal; 3ª Alzerina Santos An-
drade, solteira, maior, residente em Portugal.

Todos naturais da freguesia de Santo Cru-
cifixo, concelho da Ribeira Grande. 

Que, não há quem com os indicados her-
deiros possam concorrer a sucessão na herança 
dos falecidos. 

Mais se informa que, nos termos do nº 5 
do artigo 86-A e do artigo 87 do Código do No-
tariado, pode o interessado, querendo, impug-
nar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME
Conservatória dos Registos e Cartório No-

tarial da Ribera Grande aos 22-03-2023.
Conta nº 604/2023 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão,CP*, Cabo 
Verde, Telefone  +(238) 225 12 90, +(238) 225 14 03 / VOIP (333) 
2559, (333) 2583, Email. Conservatoria.CaftorioPS@gov.cv - 
www.governo.cv

Certifico narrativamente para efeitos de primeira publicação, nos termos do 
nº 3 do artigo 100º do Código do Notariado, alterado pelo Decreto-Lei número 
45/2014 de 20 de Agosto, que no dia dois de fevereiro de dois mil e vinte e três, 
no Cartório Notarial de Santa Catarina, perante mim, Lic. Jandira dos Santos Car-
doso, Notária p./s. no livro de notas para escrituras diversas número 83, a folhas 2 
a 3vº, foi lavrada uma escritura pública de Justificação Notarial, em que Arlin-
do Tavares Garcia, contribuinte fiscal número um seis nove zero oito quatro oito 
zero nove, e cônjuge, Joana Lopes Sanches Garcia, contribuinte fiscal número 
um seis nove zero oito quatro sete zero um, casados sob o regime de comunhão 
de adquiridos, naturais da freguesia e concelho de Santa Catarina, casados sob 
o regime de comunhão de adquiridos, residentes nesta cidade de Assomada, de-
claram que são donos e legítimos possuidores com exclusão de outrem de um 
prédio urbano de primeiro andar, construído de pedras basálticas e blocos de 
cimento, cobertas de betão armado, tendo no rés-do-chão, uma sala, três quartos 
de dormir, um quarto para comércio, uma cozinha, um WC e no primeiro andar 
por uma sala comum, três quartos de dormir, uma escada interior, uma cozinha e 
um WC, com área de cento e vinte e três metros quadrados (123m2), situado 
em Chão dos Santos, freguesia e concelho de Santa Catarina, Ilha de Santiago, 
inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Catarina sob o número 4951/0, 
confrontando do Norte Este e Oeste com Moradia Existente e Sul com Via Públi-
ca, com o valor matricial de três milhões, setenta e quatro mil, oitocentos e três 
escudos, descrito na Conservatória dos registos de Santa Catarina, sob o número 
509/20140218, com aquisição registada a favor da sociedade comercial, Alfredo 
Alves Neves e Herdeiros, Lda, sob a cota G-1 (160)AP.1/30-07-2003. 

Que o dito prédio lhes veio a posse por compra do terreno, onde edificaram 
o prédio urbano objeto de justificação, feita à sociedade comercial, Alfredo Al-
ves Neves e Herdeiros Limitada, no ano mil novecentos e setenta e nove, pelo 
preço de quatro mil novecentos e oitenta escudos, sem que, no entanto, ficassem 
a dispor de título formal que lhes permita o respetivo registo na Conservatória 
dos Registos da Região de Segunda Classe de Santa Catarina, mas desde logo 
entraram na posse e fruição do prédio, posse essa que é exercida sem interrupção 
ou ocultação de quem quer que seja. 

Que a posse foi adquirida e mantida, sem violencia, sem oposição, sem in-
terrupção e ostensivamente com conhecimento de toda agente, desde o ano de 
mil novecentos e setenta e nove, portanto, há mais de vinte anos, agindo sempre 
por forma correspondente ao exercício do direito de propriedade, com aprovei-
tamento de todas as utilidades do prédio, usufruindo e suportando os respetivos 
encargos, pelo que, os seus representados, adquiriram o direito de propriedade 
por usucapião, o que invocam para efeitos de inscrição no registo predial. 

Mas se informa que, nos termos do número 2 do artigo 101º do Código No-
tariado, podem os interessados, querendo, interpor recurso hierárquico ou impug-
nação judicial da referida escritura de Justificação Notarial, no prazo de quarenta 
e cinco dias a contar da segunda publicação do extrato no jornal. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Catarina, aos vinte de fevereiro de dois mil e vinte 

e três. 
Emol: ..............1.000.00 
Imp. de selo: ......200.00 
Total:………….1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Conta nº: 507843/2023 

DGRNI, Cartório Notarial da Região de 2ª Classe de Santa Catarina, Palácio da Justiça RC/Direito - Avenida 
da Liberdade - Assomada, CP*, Cabo Verde, Telefone +(238) 265 54 99 / VOIP (333) 6932, (333) 6933, Email: 
Cartoriosantacatarina@gov.cv - www.governo.cv
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Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

-EXTRACTO-

-EXTRACTO-

-EXTRACTO-

  

  

  

CERTIFICO, para efeito da primeira 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86°-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n° 45/2014, de 20 de agosto, 
B.O. n° 50 - 1a Série, que no dia nove de 
março do ano de dois mil e vinte e três, na 
Conservatória dos Registos e Cartório Nota-
rial da Ribeira Grande, foi lavrada no livro 
de notas para escrituras diversas número 76, 
de folhas 82 a 82 v, a habilitação de herdei-
ros na qual foi declarado: 

Que, no dia vinte e nove de janeiro do 
ano dois mil e vinte e dois, faleceu em Ribei-
ra da Torre, freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário, Concelho da Ribeira Grande, Joa-
na Maria Soares Vezo, no estado de viúva, 
filha de Manuel António Delgado e de Maria 
Joana Soares, com última residência na lo-
calidade de Ribeira da Torre, Freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário do concelho da 
Ribeira Grande. 

Que a falecida não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de última von-
tade, tendo deixado como únicos herdeiros 
legitimários os seus filhos a saber: 1º - Ma-
nuel André Soares Vezo, solteiro, maior, 
residente em Ribeira da Torre; 2º - Arlinda 
Soares Vezo, casada, com António Domin-
gos Pinto, residente em Ribeira da Torre; 3º 

- Alcinda Joana Vezo, divorciada, residente 
em Itália; 4º - Francisco André Vezo, ca-
sado com Maria de Fátima Martins Pinto, 
natural da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário do concelho da Ribeira Grande, 
residente em Povoação, Ribeira Grande; 
5º - Maria da Luz Vezo, solteira, maior, 
residente em Itália; 6º Domingos António 
Vezo, solteiro, maior, residente em Portugal; 

Todos naturais da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário, concelho da Ribeira 
Grande. 

Que, não há quem com os indicados 
herdeiros possam concorrer a sucessão na 
herança da falecida. 

Mais se informa que, nos termos do nº 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, pode o interessado, querendo, 
impugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Ribeira Grande aos 22-03- 2023.
Conta n° 703/2023 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da 
Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão, CP*, Cabo 
Verde, Telefone +(238) 225 12 90, +(238) 225 14 03/VOIP (333) 
2559, (333) 2583, Email: Conservatoria.CartorioPS@gov.cv - 
www.governo.cv

CERTIFICO, para efeito da primeira 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86°-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n° 45/2014, de 20 de agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia nove de 
março do ano de dois mil e vinte e três, na 
Conservatória dos Registos e Cartório Nota-
rial da Ribeira Grande, foi lavrada no livro 
de notas para escrituras diversas número 76, 
de folhas 83 a 83 v, a habilitação de herdei-
ros na qual foi declarado: 

Que, no dia vinte e um de julho do ano 
dois mil e dezassete, faleceu no Hospital 
João Morais, freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário, Concelho da Ribeira Grande, João 
dos Santos Fonseca, no estado de divorcia-
do, filho de Ernesto Gomes da Fonseca e 
Luíza da Cruz Fonseca, tendo como última 
residência em Sinagoga. 

Que o falecido não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de última von-
tade, tendo deixado como herdeiros legiti-
mários os seus filhos a saber: 1º - Ana Ma-
ria Fonseca Santos, divorciada, residente 
em Bélgica; 2º- Jorge Humberto Fonseca, 
solteiro, maior, residente em Sinagoga - Ri-
beira Grande; 3º Feliciano João Fonseca, 
solteiro, maior, residente em Sinagoga. - 
Ribeira Grande; 4º Antão João Fonseca, 
solteiro, maior, residente em Sinagoga - Ri-
beira Grande; 5º Luísa de Fátima Fonse-
ca, solteira, maior, residente em Povoação 

- Ribeira Grande; 6 Neusa Helena Fon-
seca, solteira, maior, residente em Ladeira 
- Povoação; 7º - Marcolino Santos Fonse-
ca, solteiro, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário, do concelho da 
Ribeira Grande, residente em Sinagoga - Ri-
beira Grande; 8° - Zandira Santos Fonse-
ca, solteira, maior, natural da Freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário, residente em 
Portugal; 9º - Firmino dos Santos Fonseca, 
solteiro, maior, residente em Portugal. 

Todos naturais da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário, concelho da Ribeira 
Grande. 

Que, não há quem com os indicados 
herdeiros possam concorrer a sucessão na 
herança do falecido. 

Mais se informa que, nos termos do nº 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, pode o interessado, querendo, 
impugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Ribeira Grande aos 22-03-2023.
Conta nº 723/2023 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da 
Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antao, CP*, Cabo 
Verde, Telefone +(238) 225 12 90, +(238) 225 14 03 / VOIP (333) 
2559, (333) 2583, Email: Conservatoria.CartorioPS@gov.cv - 
www.governo.cv

Certifico, para efeito de primeira pu-
blicação nos termos do disposto no artigo 
100 do Código do Notariado, que, nesta 
Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial, se encontra exarada uma escritura 
de Justificação Notarial no livro de notas 
para escrituras diversas nº 76, de folhas 86 
v a 87, outorgada no dia treze de março do 
ano dois mil e vinte e três, na qual, Joa-
quim Pedro Delgado, contribuinte fiscal 
nº 152671803, divorciado, natural da fre-
guesia de Santo Crucifixo, concelho da 
Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, por-
tador do cartão nacional de identificação nº 
19410105M003R, emitido pela República 
de Cabo Verde, valido até 01-12-2026, re-
sidente em São Vicente. 

Alega, com exclusão de outrem, que 
é dono e legítimo possuidor de um prédio 
de natureza rústica, anteriormente inscrito 
sob o nº1827/0, situado em Furnas, me-
dindo 517m2 (quintos e dezassete) me-
tros quadrados, inscrito na matriz predial 
da freguesia de Santo Crucifixo, sob o n° 
12783/0, confrontando do Norte, com Lu-
zia Brandão, Sul com Tanque e bardo de 
Proteção, Este com Luzia Brandão e Tan-
que e do Oeste com Bardo de Proteção e 
Tanque, omisso nesta Conservatória e Car-

tório Notarial. 
Que, o referido prédio lhe veio a posse 

por compra verbal feita na senhora, Maria 
Tereza de Oliveira Lima Chantre, no ano 
2004, e nesse caso fez a inscrição na matriz 
camaria em seu nome, e não tendo título 
aquisitivo válido para efeitos de primeira 
inscrição no registo predial vem invocar a 
usucapião como forma de aquisição, para 
efeito de primeira inscrição, para estabe-
lecimento de trato sucessivo, uma vez que 
exerce uma posse em seu nome próprio, 
pública, pacifica, continua e sem oposição 
de quem quer que seja.

Os Interessados, querendo, podem im-
pugnar esta escritura no prazo de 45 dias 
a contar da data da segunda e última pu-
blicação. 

Está conforme 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Ribeira Grande, aos 22-03-
2023. 

Conta nº 762/2023 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão, CP *, 
Cabo Verde, Telefone +(238) 225 12 90, +(238) 225 14 03/VOIP 
(333) 2559, (333) 2583, Email: Conservatoria.CartorioPS@gov.
cv - www.governo.cv

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

-EXTRACTO-

  

CERTIFICO, para efeito da primeira 
publicação nos termos do disposto no arti-
go 86°-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de 
agosto, B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia dez 
de março do ano de dois mil e vinte e três, 
na Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial da Ribeira Grande, foi lavrada no 
livro de notas para escrituras diversas nú-
mero 76, de folhas 84 a 84 v, a habilitação 
de herdeiros na qual foi declarado: 

Que, no dia trinta de novembro do 
ano dois mil e vinte e dois, faleceu em Pi-
nhão, Ribeira Grande, Freguesia de Nossa 
Senhora do Rosario, Concelho da Ribeira 
Grande, Manuel João Felicidade, no esta-
do de casado com Júlia Isabel Fortes, filho 
de João Felicidade Jesus, tendo como últi-
ma residência Pinhão, Ribeira Grande. 

Que o falecido não deixou testamen-
to ou qualquer outra disposição de última 
vontade, tendo deixado como herdeiros 
legitimários as suas filhas, a saber: 1º - An-
tónia Júlia Felicidade, casada, natural da 

freguesia de Nossa Senhora do Rosário, 
concelho da Ribeira Grande, residente em 
Portugal; 2°- Isabel Júlia Felicidade, sol-
teira, maior, natural da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário, concelho da Ribeira 
Grande, residente em Portugal. 

Que, não há quem com os indicados 
herdeiros possam concorrer a sucessão na 
herança do falecido. 

Mais se informa que, nos termos do nº 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, pode o interessado, queren-
do, impugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME 
Conservatória dos Registos e Cartó-

rio, Notarial da Ribeira Grande, aos 22-03-
2023.

Conta nº 734/2023 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região de 2ª Classe de Ribeira Grande, Santo Antão, CP *, 
Cabo Verde, Telefone +(238) 225 12 90, +(238) 225 14 03/VOIP 
(333) 2559, (333) 2583, Email: Conservatoria.CartorioPS@gov.
cv - www.governo.cv



 | Classificados | Edição nº 812 do A Nação | 23 de Março de 2023  Classificados | Edição nº 812 do A Nação | 23 de Março de 2023  |  17

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

  

Certifica narrativamente para efeitos 

de primeira publicação, nos termos do n.º 

5 do artigo 86.º-A, do Código do Notaria-

do, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, 

de 20 de Agosto, que neste Cartório Nota-

rial, lavrada no dia dezasseis de Fevereiro 

de dois mil e vinte e três, de folhas 107F a 

107V, no livro de notas para escrituras di-

versas número 3, deste Cartório, a cargo do 

Notário, José Ulisses Fortes Furtado, se 

encontra exarado uma escritura de HABI-

LITAÇÃO DE HERDEIROS, por óbito 

de Manuel Rodrigues Centeio, falecido 

no dia três de Agosto de dois mil e dezas-

sete, no estado de casado sob o regime de 

comunhão de adquiridos com Maria Se-

gunda Lopes Correia, natural que foi da 

freguesia e concelho de Santa Catarina do 

Fogo, com sua última residência em Esta-

dos Unidos da América, sem testamento e 

disposição de última vontade, sem ascen-

dente e nem descendentes, tendo-lhe suce-

dido como únicos e universais herdeiros a 

sua esposa: Maria Segunda Lopes Cor-

reia, viúva, natural da freguesia e concelho 

de Santa Catarina, residente em Nhagar. 

E, que não existem outras pessoas que 

segundo a lei possam concorrer à herança 

do “de cujus”. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial de Tarrafal de Santiago, aos de-

zassete dias do mês de Março do ano dois 

mil e vinte e três. 

Custas............. 1.000.00

Imp. de selo....... 200.00 

Total................ 1.200.00 (mil e duzen-

tos escudos) 

Registada sob o n.º 519473/2023. 

DGRNI, Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
do Tarrafal de Santiago, Palácio da Justiça RC/ - Cidade do 
Tarrafal - Santiago, CP *, Cabo Verde, Telefone +(238) 266 11 
24/VOIP (333) 6617, (333) 6627, Email: Conservatoria.Carto-
rioTS@gov.cv

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

1º Cartório Notarial da Praia
Notário: Victor Veiga

  

CERTIFICO narrativamente para efei-
tos da primeira publicação, nos termos do 
artigo 86°-A do Código do Notariado, adi-
tado pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de 
agosto, que no dia 20.03.2023, de folhas 22 a 
23 do livro de notas para escrituras diversas 
número 303 deste Cartório Notarial, a meu 
cargo, foi exarada uma Escritura de Habili-
tação de Herdeiros por óbito de Maria de 
Lourdes Sanches Tavares Borges Lopes, 
nos termos seguintes: 

Que no dia dezoito de fevereiro de dois 
mil e vinte e oito, na freguesia de Alto Sei-
xalinho, concelho de Barreiro, Portugal, fa-
leceu Maria de Lourdes Sanches Tavares 
Borges Lopes, aos quarenta e oito anos de 
idade, no estado civil de casada sob o regime 
de comunhão de adquiridos com Manuel do 
Nascimento Borges Lopes, natural que foi da 
freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho 
de São Miguel, filha de Marcelino Mendes 
Tavares e de Maria Sanches Rodrigues, que 
teve a sua última residência em Pinhal do 
Forno, concelho da Moita, Portugal. 

Que a falecida não fez testamento, nem 
qualquer disposição de última vontade, e dei-
xou como únicas herdeiras as suas filhas: 

Carla de Lourdes Tavares Lopes, 
solteira, maior, natural da freguesia de Nos-

sa Senhora da Graça, concelho da Praia, resi-
dente Portugal. 

Emanuela da Conceição Tavares Lo-
pes, solteira, maior, natural da freguesia de 
Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, 
residente Portugal. 

Anilda Tavares Lopes, já falecida. 
Que não existem outras pessoas que se-

gundo a lei lhes prefiram ou com elas 
possam concorrer à sucessão. 
Os interessados, querendo, podem pro-

ceder à impugnação judicial da escritura 
em referência, nos termos do artigo 87.º 

do Código do Notariado, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 9/2010, de 29 de março. 

Primeiro Cartório Notarial da Região de 
Primeira Classe da Praia, aos 20 de 

março de 2023. 
CONTA: 179/2023
Art.20.4.2 .......1000$00
Selo do Acto ....200$00
Total .............1.200$00 Importa o pre-

sente em mil e duzentos escudos

1° Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António, Notária. Lic.: Victor Manuel Fur-
tado da Veiga NIF-353331112 - www.governo.cv

FARMÁCIAS DE SERVIÇO

SANTO ANTÓNIO
ASA - T: 262 11 86

SEXTA - 24 de Março

QUINTA - 23 de Março

SÁBADO - 25 de Março

DOMINGO - 26 de Março

SEGUNDA - 27 de Março

TERÇA - 28 de Março

QUARTA - 29 de Março

SANTA ISABEL
Largo Europa - Tel: 262 37 47

FARMÁCIA 2000
Achadinha Baixo - T: 261 56 55

CENTRAL
Plateau - T: 261 11 67

MODERNA
Plateau - T: 261 27 19

AFRICANA
AV. Amílcar Cabral - T: 261 59 55

AVENIDA
Fazenda - T: 261 36 90

JOVEM
Mindelo - T: 232 45 30

HIGIENE
Mindelo - T: 231 00 06

LEÃO
Mindelo - T: 232 66 04

AVENIDA
Monte Sossego - T: 232 45 88 / 231 17 17

MINDELO
Mindelo - T: 232 74 65

MINDELO
Mindelo - T: 232 74 65

NENA
Mindelo - T: 232 22 92 / 231 86 11

Ministério 
da Justiça

Direção Geral dos Registos, Notarial e Identificação

EXTRACTO

1º Cartório Notarial da Praia
Notário: Victor Veiga

  

CERTIFICO narrativamente para 
efeitos da primeira publicação, nos termos 
do artigo 86°-A do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 
de agosto, que no dia 08.02.2023, de folhas 
44 a 45 do livro de notas para escrituras di-
versas número 300 deste Cartório Notarial, 
a meu cargo, foi exarada uma Escritura de 
Habilitação de Herdeiros por óbito de 
José Lino da Moura Monteiro, nos termos 
seguintes: 

Que no dia vinte e cinco do mês de 
março do ano de dois mil e dezoito, na fre-
guesia de Nossa Senhora da Graça, Praia, 
faleceu José Lino da Moura Monteiro, 
aos cinquenta anos de idade, no estado civil 
de casado com Maria Alcina Vaz Tavares 
sob o regime de comunhão geral de bens, 
natural que foi da freguesia e concelho de 
Santa Catarina de Santiago, e que teve a sua 
última residência habitual em Achadinha, 
Praia. 

Que o falecido não fez testamento, 
nem qualquer disposição de última vonta-
de, e deixou como únicos herdeiros os seus 
filhos: 

Kelvin Edmar Tavares Monteiro, 
unido de facto com Nataly de Jesus Almada 
Gomes, natural da freguesia de Nossa Se-
nhora da Graça, concelho da Praia, residen-

te em Achadinha, Praia. 
Ricardo Jorge Tavares Monteiro, 

solteiro, maior, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora da Graça, concelho da Praia, re-
sidente em Achadinha, Praia. 

Que não existem outras pessoas que se-
gundo a lei lhes prefiram ou com eles 

possam concorrer à sucessão. 
Os interessados, querendo, podem pro-

ceder à impugnação judicial da escritura em 
referência, nos termos do artigo 87.° do Có-
digo do Notariado, aprovado pelo

Decreto-Lei n.º 9/2010, de 29 de mar-
ço. 

Primeiro Cartório Notarial da Região 
de Primeira Classe da Praia, aos 09 de 

fevereiro de 2023. 
CONTA: 519507/2022 
Art. 20.4.2 .......... 1000$00 
Selo do Acto ........ 200$00 
Total ..................1.200$00. Importa o 

presente em mil e duzentos escudos 

1° Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António, Notária. Lic.: Victor Manuel 
Furtado da Veiga NIF- 353331112 - www.governo.cv


